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APRESENTACAO

O Encontro de Pesquisa em Filosofia na Graduacéo da Unicamp éum
evento anual realizado por estudantes de graduacéo em filosofia da Unicamp.
Ao contrario da maioria dos encontros de pesquisa em filosofia, cujo publico
alvo é, majoritariamente, alunos de pés-graduacdo, nosso evento é voltado
inteiramente para alunos de graduacéo. Acreditamos que esse carater
“propedéutico” do encontro, ou seja, o fato de ter por alvo um publico iniciante
nas pesquisas e reflexes filoséficas, caracteriza o contexto da produgéo e
reflexdo filoséficas no Brasil hoje, com demandas e concepgodes filoséficas
distintas daquelas consideradas pela geragéo que nos antecedeu, e que iniciou
o processo de produgcéo filoséfica no Brasil.

Como todo encontro de carater “cientifico”, nosso evento tende a
satisfazer os critérios impostos pelas instituicdes e érgéos de fomento, que
consideram como “real produco cientifica” aquilo que, de algum modo, tenha
passado pelo crivo e pela apreciagdo de uma, se nao grande ao menos
conceituada, parcela da comunidade académica. Sejal4 0 que essa apreciacao
académica signifique para producéo filoséfica, nosso Encontro, nesse aspecto,
nao deixa a desejar, isto ¢, constitui num evento reconhecido pelo corpo de
docentes e pesquisadores de nossa e de outras instituicdo afins. Contudo,
embora satisfaca esses requisitos, aos moldes como foi pensado e mantido, 0
Encontro nio se resume a um evento académico.

Uma caracteristica de nosso Encontro, como diziamos, reside no fato
de que os préprios estudantes é que pensam e concretizam o evento. Assim
(tarefas burocraticas a parte), o Encontro pode ser considerado uma maneira
de organizar os estudantes em torno de uma empreitada comum (pelo menos
para aqueles que se interessam por participar), que transcende a atividade
meramente escolar. Nesse processo, uma das etapas mais significativas da



realiza¢do do evento reside na elaboragio dos critérios de selecio das
comunicagdes. Nossa universidade ( segundo dizem) é uma “conceituada”
instituigdo de ensino e, portanto, referéncia para muitas outras instituicoes
afins. Talvez, por essa razio, temos tido nos tltimos anos um expressivo
namero de comunicages inscritas no evento, provenientes das mais diversas
regibes do pais e sobre os mais diversos temas relacionados i filosofia. Um
comuté cientifico formado por professores ou promotores de evento, tal como
€ o0 caso de muitos encontros similares ao nosso, tenderia a selecionar as
comunicagdes de acordo com um “cidnone departamental” dos critérios
genuinamente “filoséficos”. Nosso Encontro, ao contrario, isto 6, porque um
comité cientifico instituido por estudantes pode ser considerado menos
candnico e mais aberto 4 experimentacdes, pode ser considerado um veiculo
de interlocugéo entre modos diversos de producio e experimentacoes
filoséficas dispersas Brasil afora, transcendendo, assim, as “limitacdes
filoséficas” do catdlogo académico.

Ainda, o contato direto dos organizadores com os comunicadores, isto
€, dos estudantes com outros estudantes, é uma formacdo a parte. A
reciprocidade na recepgio entre estudantes de diversas regides, isto é, entre
aqueles que vém para o nosso Encontro e nés, que vamos a encontros nas
universidades deles, torna-se muito mais intensa. E, ndo ressaltamos a
intensidade das relacdes entre estudantes de diferentes regides, formacoes,
costumes e modos de producdo e interpretacdo filoséficas de um aspecto
meramente afetivo. Qutrora, ou melhor, durante o periodo de instauragdo
da “tradicéo filoséfica” no Brasil, a demanda da época parece ter imposto a
nossos professores e aos professores deles uma tarefa demasiado solitaria e
introvertida, isto é, o trabalho de traducdes e leituras atentas de textos
filoséficos. Em outras palavras, durante o processo de consolidacdo da
producdo filoséfica no Brasil, nossos precursores executaram a tarefa de
elaborar um “arsenal sint4tico” capaz de nos municiar para a empreitada de
desbravar o universo filoséfico no Brasil. A preocupacdo, portanto, daqueles
que, segundo a tradi¢fo académica, instauraram a producio de uma filosofia
no Brasil, voltou-se quase que inteiramente para a instituicio de uma



linguagem que possibilitasse a traducdo dos textos, dos conceitos e das
questdes filoséficas em formulagdes para nossa lingua.

Nés, ou seja, os alunos dos alunos desses “precursores” da filosofia no
Brasil, na atual conjuntura, temos sido acometidos por uma demanda diversa
da deles. Ao contrario do contexto em que se encontravam esses precursores,
a producdo filoséfica tem perdido gradativamente esse carater preliminar,
isolado e introvertido, esbogando, talvez pela primeira vez, um espago de
interlocuciio, debates e diversidade de interpretacio das questdes ditas
filosGficas. Se formuldssemos, nesses termos, a especificidade de uma
demanda da nossa atual conjuntura, em contrapartida aquela “sintaxe”
preliminarmente estabelecida, diriamos que o contexto nos tem imposto uma
tarefa “semantica”, isto é, o trabalho de sintetizar as questdes formuladas
por aquela “sintaxe” que, disseminada Brasil afora, tende a diversas
interpretagdes. Se, portanto, a N0ssos precursores coube o papel de estabelecer
uma linguagem capaz de formular questoes relativas & “tradi¢do filoséfica”,
a nés, seus herdeiros, cabe abordar de modo concreto aquelas concepcdes,
conceitos e temas filos6ficos conforme a diversidade de coisas a eles
relacionados. A disponibilidade de um, ainda que modesto, mas conceituado,
“oanone filos6fico” em nossa lingua (coisa que 0S NOSSOS professores e 0s
professores deles pouco dispunham), bem como uma bibliografia critica local
de “alvo nivel”, ambos frutos da preocupacao desses precursores, parecem
ser a causa eficiente dessa demanda “semantica” imposta a nés hoje. Negar
uma tal consequiéncia é, por sua vez, desprezar a relevancia e fecundidade
do trabalho de nossos antecessores e estagnar o préprio processo de criagdo
e reflexdo filoséficas.

N#o negligenciamos, contudo, que na esfera daquela “sintaxe” haja ainda
muito trabalho a ser feito, e que, por muito tempo, haveréd de ser ainda
elemento do universo de nossa produgao filoséfica. Mas, instigados pelas
mesmas questdes filoséficas que nos amarram, hoje, os modos mediante os
quais estamos aptos a produzir filosofia nio pode restringir-se integralmente
ao universo filolégico e histérico, menos ainda, enquadrar a filosofia a uma
certa “estrutura” dada. Por essarazéo, pensamos, somente a interacéo entre



os diversos modos de abordagem e experimentacio filoséfica, dispersos pelo
Brasil, tende a suprir essa nova demanda que ousamos chamar de
“semantica”. Demanda imposta pela reflexio filoséfica no Brasil hoje (dizemos
reflexdo e ndo reprodugéo), num movimento que tende a buscar (quem sabe
num futuro bem préximo) uma filosofia no Brasil que transcenda os muros
das universidades e cAnones da academia.

Se, de fato, esse calculo sobre os rumos futuros da filosofia no Brasil
estd correto, ou seja, se 0 que temos de fato visto é uma “semantica” que
revela a diversidade de modos de interpretacio do universo filoséfico mediante
uma dada “linguagem filoséfica”, entdo diriamos que temos sido “testemunha
ocular” de um processo sintético, tipico do Brasil, de miscigenacio da
diversidade dos modos de interpretacio daquela “sintaxe” legada a nés por
nossos professores e pelos professores deles. Nesse sentido, a presente
publicacéo, ou melhor, a diversidade de textos, interpretacgoes de temas e de
autores ligados a filosofia registrados aqui, expressa a concretizaco inicial
de uma laténcia da atual conjuntura filoséfica no Brasil, esboco uma
“seméntica” que, talvez, tenda a, num futuro préximo, municiar-nos com
arsenal seméntico através do qual poderemos, nés mesmos, enfrentar as
questdes com as quais a “razdo” mesmo nos assalta.

Mas, se, por outro lado, esse nosso cdlculo estiver errado e, o que temos
de fato visto é a homogeneizacdo do modo preponderante de producéao
filoséfica instaurado no Brasil, & presente publicacéo, entfio, atribuimos um
valor ilustrativo que nos releva a diversidade “seméntica” e outros possiveis
modos de se pensar e produzir filosofia no Brasil, ainda que apenas rascunhada
nas poucas linhas desta apresentacéo. Se, portanto, todo esse processo de
interagéo entre a diversidade de modos e tempos de representacao do mundo
revela somente o processo hegeménico de burocratizacio do saber, da
submissdo da diversidade semantica 4 da concepciio enquadrada dos que
determinam o que deve ser a filosofia no Brasil, entdo o contetdo da presente
publicagdo revela outras “vérias facetas” dessa mesma moeda que tem
circulado no universo eletizado das concepcdes filoséficas no Brasil,
predicando-lhe um outro valor que transcende os liames da mera acumulagio.



Deixamos, assim, por legado a alguma possivel geracdo futura néo saudosista,
mas, talvez, antropofdgica, uma concepgdo diversa de filosofia que, nas
limitagdes do contexto do jogo ao qual estamos inseridos, temos sido capazes
de apreender. Se, por fim, isso tudo pelo qual estamos envoltos corresponde
de fato a um processo de homogeneizacdo daquele modo predominante e
primeiro de se pensar e produzir filosofia no Brasil, no que compete a nds,
temos, desde j4, resistido bravamente, nos organizando nesse jogo de modo
a inserir em Seu percurso ao Menos uma, que seja, contradicdo que aponte
outros caminhos, na tentativa de forcar uma sintese, de revelar, ainda que
de maneira esbocada, a diversidade apreensdes ¢ interpretacdes das questdes
filos6ficas dispersas pelo Brasil hoje. As futuras geracdes, o nosso “salve”!

Luiz Carlos Santos da Silva

Membro da Comissio Organizadora






SOBRE O LIVRO II DE “O LIVRE-ARBITRIO”

ALEXSANDRO APARECIDO MEDEIROS MARTINS

Agostinho interpela o seu interlocutor sobre a procedéncia do livre
arbitrio e, ainda, como se d4 a compreensdo do mesmo (através da certeza
racional ou pelo argumento da autoridade), além da distin¢éo entre crenca
e entendimento.

Concluem que o livre-arbitrio permite que o pecador seja condenado e
o virtuoso seja premiado. Nas duas situagoes a justiga - cuja fonte é Deus -
se faz presente. Em seguida, reconhecem que 0 livre-arbitrio nos foi dado
por Deus, porém, surge uma davida: foi um bem, ou ndo, a vontade livre
nos ter sido dada? Santo Agostinho afirma que o homem n&o o utilizou
adequadamente, o que lhe acarretou o pecado. Deus néo pode ser
responsabilizado por essas falhas, haja vista que, foi 0 homem que se serviu
de maneira equivocada, do referido bem. E razo4vel supormos que o livre-
arbitrio seja um perigo, entretanto, “c’est un bien, et ¢’est méme la condition
du plus grand des biens, la beatitude. Etre heureux est le but final de tout
8tre humain; pour I'étre, il lui faut se tourner lui-méme vers le Souverain
Bien, le vouloir et s’em saisir. 11 lui faut donc étre libre. Au lieu d’agir ainsi,
Ihomme sest detourné de Dieu pour jouir de soi et des choses mémes qui
lui sont inférieures. C'est en quoi consiste le péché, que rien ne rendait
nécessaire, et dont 'homme porte seul la responsabilité” (La Philosophie au
Moyen Age, p.134).

# Discente do curso de graduacdo em Filosofia da Universidade Estadual de
Campinas - UNICAMP.



Alexsandro Aparecido Medeiros Martins

Com o intuito de lancar alguma luz sobre tal incerteza, Evédio é
questionado sobre a existéncia de Deus e também, qual seria o fundamento
(fé, razdo, ou ambas) em que se apoiava. Evidio admite a existéncia de
Deus, entretanto, ele se baseia na fé, e néo no entendimento. O Bispo de
hipona afirma que, inicialmente, devemos crer e, posteriormente, buscar a
compreenséo, pois “Se nédo o crerdes nfio entendereis” (O Livre-arbitrio,
p.79). Ou ainda, “D’ailleurs, foi et savoir sont inséparables, la croyance
précédant la connaissance, la connaissance accompagnant la croyance. Croire
d’abord, comprendre ensuite, voild la marche normale de tout enseignement”
(La Philosophie au Moyen Age, p.78). Para Agostinho, a fé e a filosofia possuem
uma raiz comum, 0 que permite essa associacio, onde a segunda, constituia-
se numa propedéutica para a primeira, ou seja, “La philosophie ainsi concue
serait donc une sorte d’ecletisme orienté par la foi, que est maitresse de la
philosophie comme celle-ci est des arts libéraux” (ibidem, p.52).

Com a finalidade de estabelecer se essa vontade foi dada ao homem, de
maneira justa, estabeleceu-se uma hierarquia, envolvendo o Ser, o Viver e
o Entender, visando “classificar” as espécies de coisas existentes, onde o
homem possui a primazia, pois, ele existe, vive e entende; o animal, por sua
vez, existe e vive; a pedra apenas existe. Assim, o homem possui os trés
graus de perfei¢do, sendo que a melhor dessas perfeices é a inteligéncia,
pois ela é o fator que diferencia 0 homem, além de qualificd-lo como tnico
beneficidrio do livre-arbitrio.

Para estabelecer uma relaciio entre a inteleccio e os animais, faz-se
necessdrio estabelecer uma ordem entre os sentidos exteriores (visdo,
audigdo, olfato, paladar e tato), pois alguns deles compreendem mais de um
objeto da sensagéo, ainda que “Parmi les sensations, certaines nous
renseignent simplesment sur I’état et 1és besoins de notre corps, d’autres
sur les objets qui I'entourent. Le caractére distinctif de ces objets est leur
instabilité” (ibidem, p. 128).

Vejamos:
Visdo: Sensagdo de todos os objetos corporais e Cor; Audicdo: Som;
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Sobre o Livro Il de "O Livre-Arbitrio™

Olfato: Os odores; Paladar: Os sabores; Tato: A moleza e a dureza, o lisoe o
dspero e as formas corporais (grandes el/ou peguenas, quadradas e/ou
redondas).

Os sentidos acima sfo incapazes de distinguir o que lhes pertence, ou o
que lhes venha a ser comum entre eles (sendo este, o caso da visdo e do
tato); tal propriedade cabe ao Sentido Interno. Quanto a esse sentido,
podemos afirmar que “sabemos n#o s6 0 que compete a cada sentido em
particular, como também o que pode ser percebido por varios sentidos em
comum” (Historia da Filosofia Cristd, p.154), esse mesmo sentido ird gerir
de forma equinime e universal, todos os sentidos externos. Somente apés
ultrapassar o sentido interior, o objeto transmitido pelos sentidos corporais,
poderé chegar a ser objeto da ciéncia e, aquilo que sabemos, entendemos
gracas a razdo (que depois avaliaré o que pode ou néo ser Ciéncia).

O sentido da visdo é capaz de perceber a cor, porém, néo é capaz de
perceber a si mesmo, pois o sentido que vé& a cor, ndo vé o ato da viséo.

Vejamos:
Uma coisa é a cor (objeto); Outra coisa é o ato de ver a cor (sentido);
Outra coisa, na auséncia da cor, é a posse de um sentido capaz de ver a cor,

se ela ali estivesse (intelecgdo).

Os itens destacados acima parecem estabelecer uma certa hierarquia,
pois a cor constitui-se em um objeto, o ato de vermos essa cor implica a
existéncia de algo que possa observd-la. Devemos reconhecer que a
possibilidade de imaginar a referida cor é, sem davida, superior as demais.
Esse raciocinio nos remete aquela ordem estabelecida entre os objetos,
animais e homens. Pois, assim como o sentido externo estd submetido ao
sentido interno, este, por sua vez, submete-se & razéo. O que nos permite
afirmar que “O que julga de outro, sem ser julgado por ele, é superior e
mais perfeito que este outro” (Histdria da Filosofia Cristd, p.155). Entéo, os
sentidos externos transmitem os seus conhecimentos a respeito dos objetos
ao sentido interno, este, por sua vez, é compreendido pela razao. O sentido
interno é o responséavel pelo governo dos sentidos externos, sendo a razdo,
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Alexsandro Aparecido Medeiros Martins

a Unica responsavel pela nossa compreenséo. Apesar de haver uma certa
hierarquia, sentidos interno e externo devem estar integrados, para que o
homem possa harmonizar-se com o0 meio em que vive. Vejamos os trechos
abaixo:

“«

Agostinho: “...Vemos com os olhos tudo aquilo que entendemos
através da visdo?

Evddio: Penso que sim.

Ag.: Entdo, por que, vendo somente a fumaga, entendemos a existéncia
do fogo que ainda néo vemos?

Ev.: E verdade. Jd ndo penso que vemos tudo o gue podemos entender
usando a vista. Como vocé disse, podemos ver uma coisa e perceber
a existéncia de outra que a visGo ndo mostra diretamente “(Sobre a

Potencialidade da Alma, p. 109).

Os sentidos externos sdo superiores aqueles objetos que ele percebe,
pois, o ser que possui vida é superior aquele que apenas existe. Os sentidos
exteriores fazem um “julgamento” com relagfo aos corpos quando, por
exemplo, o ouvido diferencia os sons que impressionam com dogura ou com
estrépito, ao passo que, o sentido interno ird “julgar” a nossa audicao,
classificando-a em deficiente ou suficientemente atenta; cabe ao sentido
externo recusar ou aceitar o “contato” desses corpos, assim, o sentido externo
“ulga” os corpos, ao passo que, o sentido interno “julga” o sentido externo.
Entretanto, o sentido interno nao é o “senhor absoluto”, haja vista que, ele
é julgado pela razéo, sendo esta a responsével por estabelecer uma hierarquia
entre os corpos, os sentidos externo e interno.

Ent#o, podemos afirmar que dentre aqueles elementos que constituem
a natureza humana, nio hd nenhum que supere a razdo. Porém, o ser
humano é perecivel e mutével, logo, nossa razio também estd sujeita a
mutacdes. Felizmente, a razdo é capaz de reconhecer a sua inferioridade,
concomitantemente, aoc momento em que reconhece aquela realidade
imutdvel, incorruptivel e eterna, como sendo Deus, ou ainda, “Acima da
razdo estd a Verdade, que julga e modera a razdo” (Histdria da Filosofiu
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Sobre o Livro Il de “O Livre-Arbitrio”

Cristd, p.155). Podemos buscar uma certa ordem (ainda que sujeita a erros)
envolvendo os sentidos, a razdo e outros.

Vejamos:
(1) Deus (2) Verdades eternas e imutduveis (3) Razdo (4) Sentidos internos

(5) Sentidos externos (6) Objetos.

Dentre essa verdades eternas e imutdveis, destacamos os numeros ¢
suas leis. Os nimeros estdio impressos em nosso espirito, gracas a sua
natureza (superior as coisas sensiveis), pois é gragas a luz desse espirito que
corrigimos os individuos que se equivocam em alguma operagio matematica.
Ressaltaremos as trés propriedades inerentes aos nimeros, sdo elas: a
imutabilidade, a certeza e a inalterabilidade. Até mesmo, filésofos modernos
reconhecem a distincdo dos nimeros, quando relacionados aquelas coisas
transitérias. Denis Diderot (1713-1784), afirma que “Hd uma espécie de
abstracio de que tdo poucos homens s@o capazes que parece reservada as
inteligéncias puras; é aquela pela qual tudo se reduziria a unidades
numéricas. Deve-se convir que os resultados dessa geometria seriam muito
exatos, e suas formulas muito gerais; pois néo ha objetos, seja na natureza,
seja no possivel, que estas unidades simples ndo possam representar pontos,
linhas, superficies, sélidos, pensamentos, idéias, sensacdes e... se,
porventura, fosse o fundamento da doutrina de Pitagoras, poder-se-ia dizer
a seu respeito que ele malogrou em seu projeto, porque tal maneira de
filosofar est4 muito acima de nés, e muita préxima da do Ser Supremo, que,
segundo a engenhosa expressdo de um gedmetra inglés, geometriza
perpetuamente no universo” (Carta sobre os cegos, p. 10-11).

Essa opinido contribui com o pensamento agostiniano, pois o filésofo
francés coloca os nimeros muito préximos do Ser Supremo, que representa
a Sabedoria.

O sentido interior sente as impressées que recebe dos sentidos externos,
e também, percebe esses mesmos sentidos. Esse sentido interno é o
responsavel pelo movimento do animal, estimulando o mesmo a apoderar-
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se ou a fugir de algo. Devemos admitir que a no¢fio de unidade no pode ser
captada pelos “sentidos corporais”, pois qualquer que seja o corpo em questo,
nele néo se encontra a “unidade”, entretanto, o mais interessante é que
através da pluralidade e diversidade das partes, obtemos a idéia de
unidade.Tal como a unidade, os nimeros também fogem & percepcéo dos
sentidos corporais.

Ha passagens (nos Livros Santos) que associam os nimeros & sabedoria,
assim, Agostinho acrescenta ao didlogo uma discussio sobre o que vem a
ser a Sabedoria, ao passo que, Evédio lhe descreve varias “modalidades” da
sabedoria. O Bispo de Hipona, afirma ser a sabedoria, nada mais, nada menos
que a Verdade, sine qua non poderiamos ascender ao sumo Bem. Quanto a
“pluralidade de sabedorias”, afirma serem elas, oriundas das varias acepcdes
que os homens possuem a respeito do que seja 0 Bem. Adverte que “quem
quer que, conseqilentemente, deseje aquilo que ndo deveria desejar, nido
deixa de estar no erro ‘ainda que néo desejasse a nio ser o que lhe parecia
como bem’, pois o erro deve ser excluido da vida daqueles que anseiam por
uma vida feliz, pois, 0 erro mantém uma relagio inversamente proporcional
com a sabedoria, ou seja, nos afasta da verdade, sendo esta a “morada” do
Bem Supremo (causa da felicidade).

Antes de desfrutarmos da felicidade, j4 se encontra em nossa mente a
no¢do da mesma, haja vista que, de posse desta nocéo, nos colocamos em
marcha, a sua procura. Da mesma forma, antes de nos tornarmos sabios, j4
existe “em nossa mente, a no¢do de sabedoria”.

Agostinho conjectura a possibilidade da sabedoria se oferecer, tal como
as leis e a verdade dos nimeros, como um bem comum para aqueles que
desfrutam do uso da razdo, caso contrdrio, haveria uma pluralidade de
sabedorias, tal como se da com o variado nimero de sdbios. Para Evédio, se
0 Bem Supremo é tnico e se d4 igualmente para todos, é necessdrio que a
Verdade também proceda dessa forma. Entretanto, surge uma davida a
respeito do Bem Supremo, se realmente ele se dd igualmente a todos os
homens. Para sanar essa davida, o interlocutor de Evédio estabelece uma
comparacao entre o Bem Supremo e o Sol. Este, permite que uma grande
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diversidade e multiplicidade de objetos sejam dados a0 homem, gragas asua
luminosidade. O mesmo ocorre com o Bem Supremo, no que diz respeito
aquela multiplicidade e diversidade de bens, em que cada um toma como
objeto de seu deleite. E ainda, levanta a hipé6tese de que a luz da sabedoria
— responsével pela contemplagio e posse dos referidos bens — seja Gnica e
comum a todos os sabios.

Os interlocutores lancam-se na anélise da suposi¢do anterior. Agostinho
afirma que a sabedoria existe e que ha homens sabios e, que todos desejam
ser felizes. Evédio concorda prontamente. Porém, fica claro que uma verdade
pode se apresentar a vdrios homens, cada um com sua prépria inteligéncia,
sendo assim, algo comum a vérias pessoas. Entéo, sendo a verdade, inica e
comum, para aqueles que a percebem (através da capacidade intelectiva),
pode-se afirmar que o objeto de sua percep¢ao mostra-se universalmente e
disponibiliza-se aqueles que a contemplam. Partindo do pressuposto que a
verdade se apresenta de forma imutével a contemplaggo de todos, podemos
afirmar que ela nao é algo que possa ser apropriada — desvirtuada — por
ninguém.

Agostinho associa a justi¢a com a capacidade de distinguir as coisas
superiores, das inferiores, e as que se encontram em um mesmo plano; e
ainda, aquelas que sdo de cardter individual. Afirma que, as pessoas que
véem essas coisas e procedem de forma correta, sdo verdadeiros sabios. No
que diz respeito a sabedoria enfatiza que somente aqueles que conduzem
seus espiritos na direcéo daqueles que escolhem sabiamente, agem de forma
sabia. A veracidade e a imutabilidade dizem respeito as leis dos nameros,
além de fazerem parte da sabedoria.

Em seguida, Evédio procura saber a respeito da relacdo entre a
sabedoria e o numero, estariam elas, em um mesmo plano? Uma se originaria
da outra? Estaria a existéncia de uma, vinculada a existéncia da outra?
Evédio evoca o fato de conhecer poucos sdbios e muitos estudiosos de
aritmética e calculadores, para afirmar que a sabedoria lhe parece um bem
mais digno de venerac¢éo que 0 numero.
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O Bispo de Hipona, néo acredita que essas duas realidades estejam em
planos distintos, pois, elas “pertencem a verdade indubitdvel, a mais secreta
e certa” (ibidem, p.114). Mas, é comum que os homens atribuam um maior
valor & sabedoria, cabendo ao nimero uma posi¢do secunddria. Agostinho
valeu-se do testemunho das Escrituras, em (Eclo 7,26) para promover a
Sabedoria e o nimero, com rela¢io & primeira, afirma que “ela atinge com
forca desde uma extremidade a outra, e dispde todas as coisas com suavidade”
(Sb 8,1). De acordo com o pensamento agostiniano, essa forca com a qual a
sabedoria “varre” de uma extremidade & outra, seria o nimero. E quanto
aquilo que ela “dispde com suavidade” seria a prépria sabedoria. Para explicar
essa pretensa superioridade da sabedoria sobre o ntimero, Agostinho vale-
se de uma possivel vulgarizacdo dos nimeros, “Assim, como nés julgamos
facilmente os corpos como objetos ordenados, inferiores a nés, e que neles
vemos impressos nimeros, supomos também que estes estejam abaixo de
noés, por isso serem de menor valia do que a sabedoria” (O Livre-arbitrio,
p.115).

Posteriormente, “resgata” a grandiosidade dos ntimeros frente as nossas
mentes e reafirma a perenidade dos mesmos, no que diz respeito 4 Verdade.
Gracas a essa “banalizagio” dos nimeros até mesmo os néscios podem efetuar
célculos, o que obviamente “deprecia” o nimero, ao passo que, a sabedoria
¢é almejada por todos. Entretanto, para aqueles que sio instruidos, e aos
verdadeiros estudiosos, é impossivel “classificar” essas duas realidades —
sabedoria e nimero —em niveis distintos, uma vez que podemos contempl4-
las na Verdade. No que diz respeito & sabedoria e ao ntimero hd o exemplo
envolvendo o ouro e alampada. O primeiro é possuido por poucos; o segundo,
até um simples mendigo, pode acendé-la. Entretanto, no que diz respeito ao
brilho, ninguém duvida que a lampada libera um brilho mais acentuado que
o do ouro, isto é, hd uma valorizagio daquelas coisas inferiores. Usando o
mesmo raciocinio, Agostinho faz uma analogia envolvendo a sabedoria e o
nuamero. Do fogo, observa-se, simultaneamente, a luz e o calor, sendo que o
calor perde sua “for¢a” 4 medida que nos distanciamos; enquanto a luz alcanca
até mesmo, os lugares mais afastados. Podemos expandir esse raciocinio
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para a inteligéncia (inerente a sabedoria) que, com seu “calor”, atinge os
seres mais préximos a ela (almas racionais), ao passo que, aqueles seres
mais afastados, obviamente ndo irdo desfrutar desse calor, ainda que sejam
inundados pela luz proveniente dos nimeros. Por se tratar de uma Verdade,
devemos reconhecer que ela se apresenta a todos aqueles que observam as
realidades verdadeiras, nfio pertencendo, porém, a ninguém. Devemos nos
lembrar dos sentidos da visdo e da audicfio, onde as cores e 0s sons s&o0
percebidos por vdrias pessoas, simultaneamente; entretanto, esses objetos
n#o pertencem aos referidos sentidos, sendo-nos “apenas comuns enquanto
objetos de percepgao” (O Livre arbitrio, p.117). Agora, Agostinho quer saber
se essas duas realidades (verdade e mente) se encontram em um mesmo
plano. Como observamos anteriormente, a verdade é imutavel —
conservando a sua integridade e inalterabilidade — ao passo que, nosso
entendimento revela uma certa mutabilidade. Dessa forma, é razoével
afirmarmos que a verdade é superior & mente; possuindo a primeira, a
primazia de emitir juizos acerca de nossa mente, pois “La necessité du vrai
pour la raison n’est que le signe de as transcendance sur elle. La verité est,
dans la raison, au dessus de la raison” (La Philosophie au Moyen Age, p.129).

Novamente retornamos a questio do Bem Supremo, lembrando que a
Verdade — sabedoria — é a responsavel pelo conhecimento e posse desse
Bem, haja vista que, estd contido nela todos os bens verdadeiros. Ha homens
que preferem olhar para os objetos que sdo iluminados pelo sol e, hd aqueles
que preferem olhar diretamente para o astro rei, fonte da luz com a qual
todos os objetos sdo iluminados. Agostinho afirma que ha homens que se
deleitam com aquelas verdades particulares, ao passo que, poucos seres
humanos apreciam aquela Verdade Universal, de onde todas as demais
retiram sua “for¢a”; lembrando que essa Verdade se apresenta de maneira
igual a todos, sem que venha a corromper-se.

A incorruptibilidade é uma das responsaveis pela grande distancia entre
a Verdade e os objetos dos sentidos, principalmente, o tato, o olfato e o
paladar; quanto a visdo e a audi¢@o, podemos dizer que ha uma certa
semelhanca, porém, impregnada de imperfeicdo, devido as limitagoes que
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nortelam os nossos sentidos, ao passo que, a Verdade e a Sabedoria
permanecem inalteraveis. A Verdade nos torna sabios, orienta nossa mente,
tornando-a juiz de todas as outras coisas. Pois “O ser que julga é superior a
coisa julgada — isso é facilimo de se constatar. Além do mais, o ser racional
ndo julga somente a respeito de objetos sensiveis, mas também sobre os
seus proprios sentidos. Por exemplo, o ramo mergulhado na dgua parecerd
quebrado, apesar de continuar inteiro. Os olhos sentiram com certeza dessa
maneira, porque a vista pode nos comunicar o fenémeno, mas nio julgar
sobre o erro” (A verdadeira religido, p.87).

Denis Diderot, no século XVIII, afirmou “que o estado de nossos érgéos
e de nossos sentidos tem muita influéncia sobre nossa metafisica e sobre
nossa moral, e que nossas idéias mais puramente intelectuais, se posso
assim exprimir-me, dependem muito de perto da conformacio de nosso corpo”
(Carta sobre o cegos, p.8). Dessa forma, cada ser humano, possuiria uma
idéia particular a respeito da verdade (que em si, é Ginica), talvez esse fato,
ajude-nos a entender o descompasso entre essas verdades e aquela Verdade
imutavel.
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A IMAGEM DE HELOISA:
SEUS SIGNIFICADOS E CONSEQUENCIAS
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O presente trabalho é resultado da pesquisa intitulada ‘as figuras
femininas em Jean-Jacques Rousseaw’, iniciada em dezembro de 2004 sob a
orientacdo do professor Dr. José Oscar de Almeida Marques. A exposicao
esta dividida em trés partes: a primeira relata sinteticamente a trama do
livro Julia ouw A Nova Heloisa ou Cartas de dois amantes habitantes de uma
cidadezinha ao pé dos Alpes. A segunda parte trata das imagens no texto
rousseauniano e a terceira parte conclui a exposicéo focando o conceito de
moral embutido no desenrolar da histéria.

A trama

Jilia ou A Nova Heloisa é a histéria de um pequeno grupo, de homens
e mulheres, isolados nos vales da Suica. A principal personagem desse grupo
é Julia d’Etange. Jilia é uma bela e inteligente jovem aristocrata do século
XVIIL O nicleo central do livro é o romance entre Jilia e seu professor
Saint-Preux.

Saint-Preux é contratado pela mie de Julia para aprimorar seus
conhecimentos. Esta contratacdo acontece na auséncia do pai de Julia, 0

* Discente do curso de graduagdo em Filosofia da Universidade Estadual de
Campinas - UNICAMP, bolsista PIBIC/CNPq. Orientador: José Oscar de Almeida
Marques.
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austero Bardo d’Etange. O professor é um jovem orgulhoso e voluntarioso
que se encanta, de maneira cega e incontroldvel, pela beleza e pelos modos
de sua aluna. Saint-Preux n#o se limita a lecionar e declara-se
completamente apaixonado por Julia.

Num primeiro momento, Juilia resiste a qualquer envolvimento com
seu professor alegando a necessidade de manter um comportamento
incontestdvel perante amigos e familiares. Contudo, nfo resiste por muito
tempo. Logo se entrega clandestinamente a paixio de seu preceptor. A paixio
€ proibida por dois motivos essenciais. Primeiro: os dois jovens nfo seguem
as regras convencionadas pela sociedade para namorar e caem na
clandestinidade. Segundo: ambos pertencem a camadas sociais distintas e
incompativeis. Em funcéo dos obstdculos sociais, os dois se tornam amantes
secretos que se declaram via cartas. Inclusive, todo o livro é uma coletanea
de cartas trocadas entre o nicleo dos principais personagens.

Os amantes correspondem a arquétipos roménticos; arquétipos que
alternam arbitrariamente desespero e sossego, excitacio e amizade. Eles
brigam e se reconciliam indimeras vezes por meio de narrativas
minuciosamente detalhadas, consolidando o amor sincera e definitivamente.
Tais reviravoltas ocorrem via confidéncias. Para suas confidéncias Julia
conta com uma fiel e incansavel confidente, sua melhor amiga e prima Clara.
Saint-Preux também possui um cimplice dedicado, o inglés Milorde Eduardo.

Certo momento, Julia confessa a Clara que, a despeito da paixo, sente-
se desconfortdvel com a clandestinidade de sua paix&o. Ela sabe néo ter sido
criada para omitir nada de ninguém, principalmente de seus pais. Além
disso, ter fugido ao recato da infincia é um comportamento estranho a
natureza da jovem menina. Mesmo assim, Jilia, absorvida pelo forte
sentimento da paix&o, nédo interrompe o fluxo de correspondéncias com seu
professor. O mistério no comportamento de Julia levanta desconfiangas entre
os convivas mais préximos. O pai de Julia ao suspeitar do envolvimento da
filha com o pedante professor se declara violentamente contra qualquer
relacionamento entre os dois jovens.
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O leitor descobre, nesse ponto, que tal situacdo ndo poderd ser
contornada. Jilia, por ser mulher, ndo pode calcar sua felicidade na
infelicidade de seus entes queridos. As mulheres ndo tém a liberdade de
agir a despeito da opinido alheia. O julgamento do outro ¢ de considerdvel
importancia para Julia. Sua felicidade individual deve estar sempre em
conformidade com a felicidade daqueles que estdo ao seu redor. E por isso
que tudo fica ainda mais complicado quando Julia descobre que esta gravida.
A maternidade acentua os conflitos intimos que ela ja estava vivendo. O
medo da marginalizac#o, da rejeicio e a angustia tornam-se grandes demais
em face & plenitude da paix#o. Jilia experimenta em si mesma a contradi¢éo
entre desejos e deveres. Ela sabe que é responsavel pela marginaliza¢o de
seu futuro filho. Além disso, Saint-Preux estd ausente e fora de contato.

Neste ponto, durante uma calorosa discusséo com seu pai, Julia é
esbofeteada e cai. A queda provoca um aborto espontineo. A recuperagéo de
Jilia é marcada pelo sentimento de inadequag@o ao ambiente familiar. Ela
prova pela primeira vez o gosto da revolta ao sentir o julgamento velado dos
pais.

O apice da tragédia dé-se quando a mée de Julia encontra as cartas
trocadas entre os jovens amantes. Aparentemente, o abalo da descoberta
enfraquece a mie de Jilia levando-a a morte. A morte da mée é um golpe
fatal na realidade de Julia e ela, como que absorvida por um transe em total
estado de choque, decide se casar com o homem designado por seu pai. E
assim que nossa jovem chega aos bragos do cerimonioso Sr. de Wolmar -
homem trinta anos mais velho que Jilia e melhor amigo do Bardo d’Etange.
O Sr. de Wolmar é controlado e prudente, um fiel amante da ordem e da
virtude.

Saint-Preux e Jilia se afastam um do outro durante quatro anos. Nesse
periodo Jilia tem dois filhos e se adapta a rotina de mae dedicada e esposa
atenciosa. A rotina equilibrada é abalada pelo retorno de Saint-Preux. Ao
saber da possivel aproximacéo de seu antigo amante, Jalia mergulha em
lembrancas que hd muito havia arquivado. Num impeto cego ela conta todo
seu passado ao marido, certa de que este saberd aquietar sua ansiedade.
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Em resposta a esposa, o Sr. de Wolmar discursa sobre a amizade e garante
que o reencontro dos amantes serd passivo. Ele apazigiia a esposa
simplificando o sucesso do reencontro nos seguintes termos:

“O primeiro passo em dire¢io ao vicio é o de colocar mistérios nas
acdes inocentes e quem quer que goste de esconder-se cedo ou tarde
tem razdo para esconder-se. (...): nunca facas nem digas nada que
ndo guiseres que todo o mundo veja e ouga (...)". (ROUSSEAU, J-J.

Julia ou A Nova Heloisa, pp. 371).

Realmente, num primeiro momento o contato entre Saint-Preux e Julia
¢é ameno e o leitor é quase convencido da magnitude da amizade. Contudo,
Julia passa a demonstrar sinais sutis de desconforto com a presenca de
Saint-Preux. Ela comeca a agir de maneira controlada tentando evitar
qualquer espontaneidade comprometedora.

E um inocente passeio de barco que revela ao leitor a intensa atracéo
sexual ainda presente entre os protagonistas.

Ocorre, entdo, um acidente: Julia, durante um outro passeio, mergulha
instintivamente num lago a fim de salvar um de seus filhos que estava se
afogando. O esforco e o susto causam alguma enfermidade em Jilia e ela,
apds dias de febres, morre nos bracos de Clara. No final do livro o leitor, por
meio de uma iltima carta de Jilia a Saint-Preux, tem acesso a um verdadeiro
desabafo. Julia assume, que independente do grande carinho que sente por
seu marido e pela vida estdvel que com ele construiu, nunca foi feliz. Ela
constata que nunca deixou de amar Saint-Preux e afirma ter se enganado
ao acreditar ser possivel uma vida sem o calor da paixdo.

As imagens escondidas no texto

Enquanto romance, A Nova Heloisa apresenta uma histéria gasta e
desinteressante para o leitor do século XXI. As cartas trocadas entre as
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personagens sdo, na maioria, longas e cansativas para o leitor acostumado
arapidez de informagdes do mundo atual. Mas, é exatamente por isso que o
livro ndo pode ser lido como entretenimento. Para se deixar cativar por A
Nova Heloisa é preciso ler além do romance burgués que sustenta o livro.

A histéria é simples e trata da rotina rural de homens e mulheres que
s6 querem sobreviver & condi¢do humana. A linguagem é facil e estimula a
construcdo de imagens. Rousseau seria, neste aspecto, um pintor com as
palavras. Ele consegue, por meio de descri¢des minuciosas, transformar o
texto em uma sucessdo de imagens vividas na mente do leitor. Essas imagens
promovem o impacto necessario na sensibilidade do leitor sobre o contetdo
do texto. Pois, esta é a maneira mais ficil de se fazer compreender uma
informacdo. Afinal, em Rousseau, o entendimento esta intrinsecamente
ligado & sensibilidade.

Justifica-se, assim, a avalanche de sentimentos vivenciados pelas
personagens de A Nova Heloisa. Elas s@o confusas e contraditérias, como
todos o0s seres humanos civilizados. E como todos os seres humanos
civilizados s6 compreendem algo quando s&o intimamente afetados. Nesse
sentido, nada melhor para sensibilizar o leitor que um romance proibido.
Rousseau sabia disso. E ao invés de apresentar ao publico leigo um tratado
sobre a moral, de forma geral e abstrata, optou por escrever um romance.
Um romance que particulariza a moral na personalidade de uma bela mulher.

“Néo apenas suas idéias, mas também as formas literdrias que ele
inventou triunfaram, e nenhuma triunfou mais do que seu romance.
(...) Os romances sdo facilmente disponiveis e podem ser lidos sempre
que o leitor tem algum tempo livre, sem as limitagoes de forma do
verso; de certo modo sd@o amorfos, ou seja, sdo capazes de misturar
reflexdo filosdfica, moral e politica com interesse sentimental”.

(BLOOM, A. Amor & Amizade, 124).

E assim que Rousseau torna o acesso ao saber mais democratico. A
imagem de Heloisa é, neste sentido, a medida certa para o entendimento do

conceito abstrato de moral.
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A moral subliminar na protagonista

Julia foi educada conforme as convencdes sociais de sua época, e, até
conhecer Saint-Preux, nfo havia jamais questionado a validade dessa
educacdo. A presenca de Saint-Preux rompe esse equilibrio. O professor é
orgulhoso e ndo se submete as regras de conduta. A sucessdo de conflitos,
decorrente do encontro entre estas duas personagens, reflete as contradigdes
do ser humano civilizado. A pequena comunidade do livro, visando a boa
convivéncia dos individuos, acaba por incentivar o choque entre deveres e
desejos - transformando o bem do coletivo na supresséo do interesse pessoal.

Eis entdo a questdo essencial do romance: Como viabilizar o particular
com o todo? A sociedade impde padrdes ao comportamento humano no intuito
de assegurar a harmonia entre os individuos. Contudo, tais padrdes atropelam
os interesses pessoais de cada um dos personagens. Assim, nossa protagonista
tenta em vao conciliar suas vontades com os deveres morais que lhe séo
impostos. Ela quer, ao mesmo tempo, viver a intensidade de seus sentimentos
e corresponder as expectativas de sua comunidade.

“Ela estd em contradi¢do com o mundo, mas ndo se sente culpada
pois estd convencida do direito natural que pertence aos verdadeiros
apaixonados. (...). A desobediéncia de Julia ndo é como a de Eva, que
sabemos ser uma revolta pecaminosa contra Deus; é o resultado
necessdrio do conflito entre a natureza e ¢ convengdo, entre a bondade
e a moralidade”. (BLOOM, A. Amor & Amizade, pp. 132).

Tudo se transforma quando Jilia, vendo seu comportamento refletido
numa outra pessoa, sente as conseqiiéncias de suas atitudes. Ela percebe
que a boa sobrevivéncia num mundo civilizado implica na anulagio de suas
paixdes individuais frente a obediéncia aos deveres morais.

“Néo 56 ela é a notva natural dele, [Saint- Preux] o que a marginaliza,
como serd a mae do filho dele, o que também marginaliza a crianca.
Portanto, a paixdo romdntica de Jilia tem conseqiiéncias para outra
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pessoa pela qual ela nio se responsabilizard ou terd liberdade de
escolher ou rejeitar” (BLOOM, A. Amor & Amizade, pp. 132).

Justifica-se desta maneira o fato da trama ter uma mulher como
personagem central. Afinal, s6 a natureza feminina é dotada da capacidade
de gerar. Neste aspecto a mulher é o niicleo da sociedade, particularizando
em sua natureza toda a contradi¢io da moral convencionada.

Ao engravidar, Julia deixa de ser um tnico individuo. Ela se torna
responsével pelo nascimento e formacéo de um outro ser. Nossa protagonista
precisa, por natureza, estar além de si mesma. A mulher é, neste aspecto, a
primeira a negar suas paixdes em prol do bem estar comum.

Se ampliarmos esta abordagem, percebemos que, no inicio de A Nova
Heloisa, Jalia tenta saciar suas paixdes por meio de seu relacionamento
com Saint-Preux. As conseqiiéncias desta op¢éo sio terriveis. Ela sofre um
aborto seguido da perda da mée. A dor causada pelos dois acontecimentos
consecutivos a faz crer em uma vida convencional, livre do sofrimento causado
pelas paixdes individuais. Ela se casa, torna-se esposa fiel, mie dedicada e
mulher virtuosa.

“Subitamente [Julia] comeca a achar que a virtude é superior a todas
as inclinagbes e que o amor pela ordem é superior ao amor por um
homem. Naquele instante [do casamento] ela tem a esperanca de ser

feliz superando a oposig@o entre o amor e o dever por meio do amor
ao dever”. (BLOOM, A. Amor & Amizade, pp. 133).

Contudo, o retorno do ex-amante expde Jilia novamente a seus
interesses pessoais. Ela constata que ao corresponder as convencges nao foi
feliz. Por outro lado, também nao foi feliz quando saciou seus interesses.
Conclui, entdo, que a vida é o eterno conflito das paixdes com as convengoes
e que ndo ha um equilibrio, muito menos o acesso constante a felicidade.
Jilia passa a crer na felicidade para além desta vida e convenientemente
morre no final da histéria. A morte de Jilia retrata a descoberta da
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impossibilidade da felicidade num mundo civilizado ou a constatagdo do
desequilibrio e sofrimento da vida em sociedade.
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A CONCEPCAO DE HOMEM EM
JEAN-JACQUES ROUSSEAU

ArcrvALpo GOMES DA SILvA™

1.1 O Conceito de Homem

A definicao do conceito de homem é algo dificil, mas nfo é nosso objetivo
resolver esse problema, e sim discuti-lo, descrever como Jean-Jacques
Rousseau tentou definir esse ser (0 homem). Faremos isso analisando

algumas de suas obras.
Na tentativa de compreender o homem, Rousseau tentou atingir as

origens da humanidade, criando assim, hipoteticamente, o “estado de
natureza”, no qual o homem vivia em igualdade de condi¢des com as outras
criaturas. Esse “homem natural™ criado por Rousseau néo dispunha de
armas, ferramentas ou qualquer espécie de utensilio e nem mesmo possuia
uma cabana onde pudesse passar a noite, e, geralmente ndo dormia duas
noites seguidas debaixo da mesma drvore. Perceber e sentir, eis o primeiro
estado do homem natural, dizia Rousseau; querer e nfo querer, desejar e
temer, eis as Unicas operacgdes de que é capaz.

* Graduando em filosofia pela UFU, orientado pelo professor Humberto A. de Oliveira
Guido.

! Por “homem natural” entende-se o homem que vivia em estado de natureza, ou
seja, 0 homem que vivia antes da formacdo das sociedades. Rousseau julgava o
homem natural um selvagem que vivia na floresta sem nenhum contato permanente
com outros homens.



Areivaldo Gomes da Silva

Possuidor do préprio corpo, ¢ apenas dele para poder se utilizar, o
homem tornou seus membros muito desenvolvidos. Era 4gil, robusto e nao
tinha nenhuma dificuldade em vencer os obstdculos e perigos que a vida na
floresta lhe obrigava a enfrentar.

Assim, Rousseau descreveu o homem natural “fisico” como uma espécie
de maquina engenhosa submetida as leis da mecanica; uma méaquina
auténoma que responde por sua prépria conservacio. A distin¢do que torna
o0 homem singular quando comparado aos outros animais, é a no¢ao de
liberdade; s6 0 homem vive instintivamente as leis da natureza, porém com
condicbes préprias de liberdade. Fisicamente esse homem natural é muito
superior ao “homem social™, que dispondo de ferramentas e utensilios para
lhe facilitar a vida, se tornou fraco e lento em relagéo ao homem natural.

Mas, a diferenca entre homem natural ¢ homem social nédo para ai.
Recorrendo a argumentos morais, esse homem natural também se difere
do homem social. Embora incapaz de formular projetos, fazer planos ou
pensar algo abstratamente — 0 homem natural s6 é capaz de pensar o aqui e
agora e, tudo o que lhe importa é a alimentacdo, o repouso e a reprodugéo.
Nio se preocupa com o futuro e nédo precisa de outros homens — ja possul
caracteristicas que o difere dos outros animais, tal como Rousseau afirma
na primeira parte da obra Discurso sobre a Origem e 0s Fundamentos da
Desigualdade entre os Homens. (ROUSSEAU, 2000, p. 64).

O homem natural, embora em igual condi¢éo com os outros animais,
possui um instinto e percepgio superiores aos outros animais, e mesmo néo
sendo capaz de pensar o futuro, fazer projetos, anélises e, mesmo possuindo
um conhecimento tao limitado: os tinicos bens que conhece no universo sao
o alimentagdo, uma fémea e o repouso; 0s inicos males que teme, a dor e @
fome?®, possui a capacidade de evoluir (e um espirito capaz de aprender) maior

2 Por “homem social” entende-se 0 homem que vive em sociedade, seja ela muito ou
pouco desenvolvida. Seja uma grande metrépole ou mesmo uma pequena aldeia.

5 ROUSSEAU. Jean-Jacques. Discurso sobre a Origem e os Fundamentos da
Desigualdade entre os Homens. Traducéo de Lourdes Santos Machado. Sao Paulo:
Nova Cultural, 2000. 101 p. in Cole¢do Os Pensadores. pg. 66 linhas 8, 9 e 10.
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que a dos outros animais. O desenvolvimento desse espirito permitiu ao
homem a criacéo e desenvolvimento da linguagem que o tornou apto a pensar
abstratamente, ou seja, se referir a algo sem a necessidade deste algo estar
necessariamente na sua presenca. A divida que atormentou Rousseau com
certeza atingiu muitos estudiosos ao longo do tempo: A sociedade jd
organizada quando se instituiram as linguas, ou as linguas jd inventadas
quando se estabeleceu a sociedade.’

Rousseau, no entanto, se recusa a investigar tal questéo e deixa-a para
quem se habilitar a tanto. Considerando que nesse momento nosso objetivo
¢ discutir a “concepcio de homem”, vamos passar adiante e buscar outras
caracteristicas que definam o homem enquanto tal.

A defini¢do de homem de Rousseau nfio para ai. Ainda no Ensaio sobre
a Origem das linguas Rousseau afirma que um homem é reconhecido por
outro como um ser sensivel, pensante e semelhante a ele préprio. Embora
haja grande diferenca entre um homem natural e um homem social, certas
caracteristicas sdo exclusivas do homem e no o deixam ser confundido com
o0s outros animais, nem fisicamente nem metafisicamente.

Analisando a obra de Rousseau na sua amplitude, no que diz respeito &
caracteristica principal do homem e daquilo que o distingue dos demais
animais, é correto afirmar que nfo é nem a faculdade de se desenvolver e se
aperfeigoar, nem possibilidade de falar e sim a liberdade e a bondade natural,
que s&o as qualidades que o difere das outras criaturas. Mesmo nio tendo
condi¢éo de contextualizar sua “condicdo de ser livre”, o homem é capaz de
assumir sua liberdade como aquilo que lhe d4 condicéo de desenvolver sua
faculdade, de se aperfeicoar e assim criar uma linguagem. O homem &,
portanto, para Rousseau um ser finito dotado de liberdade infinita.

A Critica de Rousseau aos filésofos que, segundo ele n#o tiveram a
capacidade de entender que o estado “puro” de natureza nunca existiu é
enderegada a Locke, Montesquieu, Grécio, Puffendorf, Burlamaqui e Hobbes.

.

Segundo Rousseau, esses filésofos fizeram uma “volta parcial” as origens

1 Idem ibidem, pg. T4 linhas 3 e 4.
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humanas, pensando um homem natural que ja tinha nog¢des de virtude,
vicios, bondade, maldade e ja possuiam até governo, portanto, um homem
natural que ja vive em sociedade. Assim, a histéria humana para esses
filésofos nio comecou com o homem natural e sim com 0 homem social,
ainda que no inicio das sociedades ele fosse bastante simples.

Ernest Cassirer afirmou em sua obra A Questdo Jean-Jacques Roussea,
que existem analogias formais muito especificas entre a doutrina do homem
natural de Rousseau e a doutrina cristd do homem original. Assim como o
homem original foi expulso para sempre do paraiso e exposto ao sofrimento
por culpa do conhecimento que adquiriu ao comer do fruto da arvore da
ciéncia do bem e do mau®, o homem natural, quando se voltou para a sua
dimensao racional e com ela formou sociedades, adquirindo paixdes e vicios,
ele sofreu um certo “salto para baixo” o que o excluiu definitivamente do
estado simples, seguro e feliz em que se encontrava até entdo. Hoje, muitos
estudiosos criticam essa tese de Cassirer e afirmam que na viséo de Rousseau
nio existiu nenhuma “queda” e sim uma mudanca de estado; uma passagem
do estado de liberdade para uma certa perda da liberdade e alienacao que
sofre frente a sociedade em que vive.

O homem ao sair do estado de natureza e formar uma racionalidade,
forma a sociedade que lhe contamina o ser através dos vicios, paixdes e
preconceitos. Ao adquirir a condigéio humana de civilizado e, tornando-se
sociduel e escravo, torna-se fraco, medroso e subserviente, e sua maneira de
viver, frouxa e afeminada, acaba por deliberar ao mesmo tempo sua forca e
coragem® . Essa passagem do estado natural para sociedade civil que o homem
natural enfrenta o faz perder a seguranca, paz, liberdade e felicidade. Mas,
difere do que ocorreu com AdZo em relagao a sua expulsdo do paraiso onde
comia os frutos e ndo trabalhavam e passou a viver do suor de seu rosto.
Rousseau nio afirma que o homem nunca mais voltara a sua condic@o

5 MOISES. Génesis. Biblia sagrada. Tradugio de Jodo Ferreira de Almeida. Brasilia
_ DF: Sociedade Biblica do Brasil, 1969. Cap 2. V. 17.
6 ROUSSEAU, Jean-Jacques. Op. Cit., Pg. 62 linhas 30 a 33.
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anterior, na qual vivia em liberdade e seguranca, diferente de Moisés que
afirma nas Sagradas Escrituras que nunca mais 0 homem retornard ao
paraiso, onde viveu até a irreversivel expulsdo. A “espada inflamada” que
andava ao redor do paraiso impedindo o homem de a ele retornar e comer
do “fruto da arvore da vida”, nfio existe em Rousseau. Jean Starobinski
(1991, p. 23), em sua obra Jean-Jacques Rousseau: A Transparéncia e o
Obstdculo, afirma que a “queda” humana foi entendida por Rousseau como
obra do homem e pode ser revertida por esse mesmo homem.

Para Starobinski, o advento do mal foi compreendido por Rousseau
como um fato histérico e s6 ao homem cabe a luta contra o mal que ele
mesmo engendrou na histéria. Assim ¢é possivel pelo menos conservar na
bondade aqueles que ainda n&o foram contagiados pela corrupgio, ja que
ndo se pode livrar do mal aqueles que j4 o sdo. Apesar da alma humana ter
se degenerado, sofrido uma transformacio quase total, talvez possa
reencontrar sua beleza primeira. Pode se livrar do encobrimento a que estd
submetida pelos inimeros véus e erros impostos pela sociedade.

Esta é a maneira que Rousseau julga o homem social: um ser artificial,
angustiado e infeliz. Talvez por terem sido moldados assim, como Rousseau
afirma na obra Emilio ou Da Educacao que moldam-se as plantas pela cultura,
e 0s homens pela educagdo”, ou seja, o homem é moldado pela sociedade e
adquire com ela os vicios, falsa polidez, infelicidade e angustia.

Mas na medida em que vai descrevendo esse homem natural, a hipétese
rousseauniana ganha forga de retérica e vida e se transforma em convicta
certeza. Esse homem, muito préximo da animalidade, essencialmente livre,
torna-se para o autor um fato irrefutdvel. Sua concepc¢io de homem é de
“livre, absolutamente livre das paixdes hoje existentes”. Na medida em que
abre mao dessa liberdade natural, abre méo também de sua condicéo de

homem.

T ROUSSEAU. Jean-Jacques. Emilio ou Da Educac¢do. Traducdo de Roberto Leal
Ferreira. Sao Paulo: Martins Fontes. 1999. 684p. Pg. 8 linhas 7 e 8.
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1.2 A Virtude como valor humano

Durante o século XVIII — o Século das Luzes — a burguesia ascendente
queria acumular capital e enriquecer a qualquer custo. Em busca do luero
nio media esforcos, o homem burgués explorava tudo o que podia sem
nenhum escripulo ou pudor. Essa classe revolucionéria burguesa® trouxe
muitos progressos para a humanidade como descreveu Karl Marx em 1848
em sua obra Manifesto do Partido Comunista:

A grande indistria criou o mercado mundial, preparado pela
descoberta da América. O mercado mundial acelerou prodigiosamente
o desenvolvimento do comércio, da navegagdo e dos meios de
comunicac@o por terra. Esse desenvolvimento, por sua vez, refletiu
na extensao da industria; e, na medida em que a industria, o comércio,
a navegacdo e as estradas de ferro se desenvolviam, crescia também
a burguesia, multiplicando seus capitais e deixando em segundo plano
as classes legadas pela Idade Média.”

Mas o beneficio que essa classe trouxera contemplava apenas a ela
mesma, de outro lado os camponeses europeus da época (mais ou menos
70% da populagio) continuavam miseraveis e oprimidos. Esse é um ponto
em que Rousseau aborda em suas obras tomando partido dos camponeses
que “sustentavam” os demais seguimentos da sociedade européia da época.

Rousseau comeca o Discurso Sobre as Ciéncias e as Artes fazendo um
grandioso elogio & cultura e aos beneficios trazidos pela técnica e pelas

5 Esse termo “classe” apareceu apenas no século seguinte e divide a humanidade
em duas classes, a saber: classe burguesa; os capitalistas modernos, donos dos
meios de producdo social e que exploram a mio de obra dos demais e, classe
proletaria; os trabalhadores assalariados modernos que, néo tendo meios préprios
de producio, sdo obrigados a vender sua for¢a de trabalho para sobreviverem.

s MARX. Karl. Manifesto do Partido Comunista. Sao Paulo: Global Editora, 2000. 9°
Edicdo.
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ciéncias, mas logo em seguida, sua obra faz um movimento sobre si mesma
de 180° e passa a criticar duramente as atitudes adotadas a partir de entédo
pelos supostos doutos, letrados e pela sociedade urbana da Idade das Luzes.

Enquanto os filésofos Iluministas teciam grandes elogios ao Século das
Luzes afirmando que o conhecimento é o iinico meio de vencer a supersticéo,
a opinifio e a ignorancia, Rousseau veio em sentido contrério, afirmou que o
“saber” e as ciéncias além de serem inuteis no objetivo a que se propde
(contribuir para o aprimoramento dos costumes) sio ainda mais perigosa
pelos efeitos que produzem. Rousseau afirmou que o progresso das ciéncias
e das artes nada acrescentou & nossa felicidade e ainda corrompeu o0s
costumes. Essa corrupgdo dos costumes, segundo Rousseau, chegou a
prejudicar a pureza do gosto porque o desenvolvimento das luzes e dos vicios
se faziam na mesma proporc¢éo entre os povos.

Assim Rousseau, em nome da verdade e da virtude, colide com tudo o
que causa a admiragéo dos pensadores da época; uma posicéo pouco comoda.
A denuncia de um paralelismo entre elevagio cultural e decadéncia moral
custard caro ao filésofo genebrino que afirmava ser o luxo um grande mal
que raramente andava desacompanhado das ciéncias e das artes e estas,
jamais andam sem ele.

Alguns historiadores classificam a sociedade urbana européia do século
XVIII de libertina, luxuosa e falsamente polida e esse é outro ponto em que
Rousseau aborda em seu trabalho historiografico. Critica duramente a
sociedade parisiense em algumas cartas que o ficticio filésofo Saint-Preux
escreve para sua amante Julia. Mais do que isso, Rousseau propunha um
comportamento virtuoso e uma vida ética dotada de valores morais bem
definidos. Suas méximas de virtude sao expostas ao longo de suas obras e
ficam mais explicitas em Jiilia ou A Nova Heloisa - o ponto principal de suas
criticas se encontra na carta XIV da segunda parte do livro - o seu desapego
aos bens materiais, seu desprezo pelo falso comportamento e falsa polidez e
sua aversdo ao luxo e ao comportamento avarento que a alta sociedade
levava na corte parisiense.

Cadernos da Graduagdo, Campinas, n® 07, 2007 35



Arcivaldo Goines da Silva

O homem corrompido pela sociedade desenvolve seus talentos para
servirem de suplemento & virtude perdida e forcam os préprios maus a
serem tteis. Embora a covardia seja considerada um obstédculo para a
virtude, Rousseau enfatiza que utilizar de falsa coragem é muito mais um
vicio do que qualquer sinal de virtude, ou seja, faz-se passar por corajoso na
tentativa de compensar a virtude perdida.

A grande admirac¢do do homem natural leva Rousseau a identificar no
camponés de sua época, talvez aquele que mais se aproxime, entre os
europeus, do homem natural e simples e, por isso, defende que tal ser seja
livre, mas que continue na condi¢io de camponés. Inclusive as mudancas de
condicéo social ndo sdo bem vistas por Rousseau, pois acredita que cada um
consegue ser feliz onde se encontra, basta que seja livre e que néo seja
explorado pelos mais fortes.

Em sua conviccio de que o homem pode e deve proceder de acordo com
a virtude, Rousseau deixa implicito que até mesmo o ateu pode ser um
homem virtuoso. A tese do “ateu virtuoso” ja havia sido posta por Rousseau
em 1761 em Julia ou A Nova Heloisa quando Julia, a personagem principal
da obra, fala do senhor de Wolmar com tanta admiracéo que nos deixa a
idéia de que, mesmo que se tratando de um ateu confesso, seja um homem
bom, justo e muito virtuoso.

Julia afirma que é preciso em primeiro lugar fazer o que deve e depois
rezar quando se pode, afirmando assim que mesmo ndo sendo um crente
pode-se, fazendo suas obrigac¢des, ser uma pessoa virtuosa e boa. Sua
justificativa a respeito de que, mesmo sendo um ateu se pode ser alguém
virtuoso é reforcada quando afirma que: O prdprio Deus cobriu sua face com
um véu,

Essa passagem da obra — Julia ou A nova Heloisa — é dedicada por
Rousseau na demonstracio da angustia sofrida por Jilia por ser uma crista
fervorosa casada com um ateu. A afirmacéio de Julia de que deveria amar e

10 ROUSSEAU. Jean-Jacques. Julia ou A nova Heloisa. Traducdo de Fulvia M. L.
Moretto. Campinas — Sdo Paulo: Editora Hucitec. 1994. 659 p. Pg. 600 linhas 7 e 8.
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contemplar a Deus através de suas obras foi uma maneira de admitir que as
verzes se buscava a Deus e nfo o0 encontrava a néo ser por suas obras, o que

justificava o ateismo de Wolmar.

A justificativa de Wolmar ser dotado de grande virtude apesar de néo
ser crente vem do fato de este néo ter encontrado prova interior da existéncia
de Deus, ou seja, Deus nfo se revelou a sua criagdo. Seguia virtuoso ao
freqiientar as reunides religiosas e participar dos ritos religiosos quando
estava proximo das pessoas simples do local onde vivia, além de evitar falar
de seu ateismo para evitar escandalo.

Portanto, segundo Rousseau, condi¢do de “ser virtuoso” faz parte da
esséncia humana mesmo que o homem tenha sido contagiado pela sociedade
e adquirido os vicios trazidos pela difusdo das ciéncias e das artes.

Seguindo a defini¢do que Rousseau faz do homem, podemos observar
que este é considerado pelo filésofo genebrino como um ser além de virtuoso,
possuidor de um dom natural, da “piedade”. Mesmo na época em que 0
homem era um ser bastante simples, muito préximo da animalidade, que
ainda ndo possuia nocdes de bom ou mal, virtudes ou vicios, ja possuia,
assim como os outros animais, a caracteristica de ser piedoso com os seus
semelhantes.

Rousseau considera, entdo, como caracteristicas humanas a piedade e
a compaixdo em um primeiro momento; quando ainda se trata de um homem
natural, um ser muito simples, préximo da animalidade e que nao tem nocéo
de conceitos abstratos como bondade, maldade, vicios, virtudes etc... Em
um segundo momento, quando jd vive em sociedade, o homem tem a virtude
como caracteristica fundamental. Embora muitas vezes seja contaminado
pelos preconceitos e vicios que uma sociedade letrada lhe impde, o homem
é um ser virtuoso segundo Rousseau.
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NIETZSCHE E O PROBLEMA DA VERDADE

CraupIiA StMoNE GALASST

Em toda a obra nietzschiana, podemos encontrar claramente uma critica
4 nocdo de verdade. Tal empreita, delimita-se mais pontualmente em obras
onde Nietzsche lanca mio da critica 2 modernidade através da via histérico-
genealdgica.

A noc¢do de verdade, que é o alvo de nosso trabalho, estd intimamente
ligada ao conceito de ciéncia que, por sua vez, estaria caminhando juntamente
ao homem das “idéias modernas”, posto que o que nutre a racionalidade
cientifica é a verdade.

A investigacdo sobre a verdade acaba se tornando ponto central também
para o projeto de “transvaloracéio dos valores”, onde o filésofo detecta e
atenta para o perigo da idéia de verdade ser considerada como um “valor
superior”, isto é, como ideal a ser perseguido, onde a vida que realmente
deveria ser considerada como valor absoluto acaba por subjugada.

A reflexdo de Nietzsche busca mostrar o parentesco entre ciéncia e
moral, explicitando quio imbricadas ambas estdo, justamente pelo fato de
tanto uma como outra estarem totalmente inseridas no campo da busca
pela verdade. Neste caso, estaria a ciéncia vinculada a moral, pois € esta
dltima que confere valor a primeira.

# Graduanda do 3° ano de Filosofia da UEL. Desenvolve projeto vinculado a um
projeto maior intitulado: “Arte e conhecimento nos escritos de Nietzsche”, coordenado
pelo Prof. José Fernandes Weber do departamento de Filosofia. Este trabalho foi
orientado e corrigido pelo Prof. José Fernandes Weber.
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A relacfio e a no independéncia da ciéncia com a moral se d4 pela
vontade de verdade que remete a um tipo especifico de vontade de poténcia.
A vontade de verdade que estd na base da ciéncia expressa uma vontade de
poténcia negativa ou declinante, pois conduz ao niilismo e ao ideal ascético.

Para Nietzsche, este ideal metafisico que separa a aparéncia da esséncia,
findando na separacéo e prevaléncia conceitual racional ao instinto artistico,
teve seu ponto de partida através da critica do socratismo estético, isto ¢,
através da perspectiva socratica de Euripedes, criticando o tragico por néo
introduzir na arte o pensamento e o conceito, deixando assim de haver na
arte a capacidade critica. Neste momento, a consciéncia e a razédo tornam-
se novos critérios de producéo e avaliagéio da obra de arte.

Segundo Nietzsche, ao desprezar o instinto em nome da criacéo artistica
consciente, na qual a razdo estd presente, o socratismo acaba por condenar
a arte e 0 saber tragicos por representar uma criacfo inconsciente.

A critica de Nietzsche ao problema da verdade se inicia justamente
com o advento desta arte racional, onde “o saber trdgico ndo foi vencido
propriamente pela verdade, mas por uma crenca na verdade, por uma ‘iluséo
metafisica’ que estd intimamente ligada & ciéncia®.!

Como ja dito antes, a critica da verdade em Nietzsche, que estd
diretamente relacionada com a racionalidade cientifico filoséfico, inicia-se
no Nascimento da Tragédia ¢ acompanha toda a obra posterior do filésofo
alem#o. Na primeira obra, Nietzsche lan¢a mao de uma outra metafisica
para contrapor a dicotomia verdade-aparéncia, ou seja, a critica se faz em
nome de uma “metafisica de artista”, ja nos textos posteriores, a critica se
realiza a partir do “instinto de conhecimento” ou instinto de verdade.

Para Nietzsche, o conhecimento foi inventado pelo homem, a fim de
que se possa viver em estado de paz entre outros com o propésito de uma
auto conservacdo de individuos mais fracos perante outros que, néo
possuindo garras, como afirma Nietzsche em Verdade e Mentira no sentido

I MACHADO, Roberto. Nietzsche e a Verdade. Rio de Janeiro: Editora Graal,
2002. p 31.
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extra moral, precisaram desenvolver o intelecto para se afirmarem como
superiores aos animais.

E, também, através desta crenca na verdade - que néo poderia ser
instinto de conhecimento e de verdade, pois os instintos sdo mais
fundamentais do que o conhecimento - que foram estipuladas leis de
linguagem, de forma que sdo estas leis que estabelecem oposicao entre
verdade e mentira.

Assim como na linguagem em que néo coincidem as designacdes as
coisas, mas antes correspondem a criagdes humanas ou metdforas para a
promogéo da vida em sociedade, deixando de corresponder “3s essencialidades
primordiais %, da mesma forma se d4 a ciéncia, ambas amparadas no instinto
de verdade, isto é, na crenca na verdade.

Conforme Roberto Machado, “A verdade ndo é uma adequacéo do
intelecto & realidade; é o resultado de uma convencéo que é imposta com o
objetivo de tornar possivel a vida social, é uma fic¢éo necessaria ao homem
em suas relacdes com os outros homens.”?

O que se delimita aqui é a idéia de que o homem néo deseja
necessariamente a “verdade”, mas as suas conseqiiéncias favoraveis, de forma
que 0 mesmo acontece com a mentira. O homem se afasta desta quando a
mesma lhe causa danos.

A discusséo de Nietzsche néo se reduz ao valor de verdade ou falsidade
na analise do conhecimento das coisas. A grande critica do filésofo aleméo é
a pretensio de universalizar o que néo passa de antropomorfismo. Nietzsche
pretende esclarecer a relagdo do conhecimento e conseqilentemente da
verdade com a moral, de modo que é a partir desta relacéo que o bem passa
a ser sinénimo de verdade.

Pelo fato da questéio do conhecimento ou da verdade estar diretamente

relacionada & moral, de modo que, as morais para Nietzsche representam

* NIETZSCHE, Friedrich. Sobre Verdade e Mentira no Sentido Extra-Moral. Obras
Incompletas. Tradugao de Rubens Rodrigues Torres Filho. Sdo Paulo: Abril Cultural,
1978.

3 Op. Cit. MACHADO.
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linguagem figurada dos afetos, isto &, toda filosofia ou ciéncia se refere a
confissiio de seu autor, “mas uma confissio que tem como germe intencdes
morais™, torna-se imprescindivel uma genealogia da moral, a fim de que se
averigiie em qual estilo de vida se adequa a avaliacdo do conhecimento,
posto que os valores morais séo valores vitais.

Deste modo, fica claro a critica de Nietzsche a Platdo, de forma que o
mesmo distanciou-se dos gregos arcaicos, considerados o ideal nietzscheano,
pois postulou a idéia de bem como supremo conceito, idéia esta que fora
difundida por toda a cultura ocidental crista.

Como dito anteriormente, o ponto culminante acerca da critica da
verdade em Nietzsche se da mais significadamente através da via histérico-
genealdgica. Isto acontece por dois motivos. Primeiro, a critica nietzscheana
é dirigida diretamente a uma época especifica, ou seja, a partir de Sécrates
e mais severamente 4 modernidade, em contraponto & Grécia arcaica.

O segundo motivo se dd por um modo de marcar uma posicéo, isto é,
de delimitar sua excecéo frente a filosofia tradicional, ancorada nas margens
de uma metafisica moral segundo sua dentncia.

Desta forma, a genealogia torna-se uma reflexdo filoséfica vista a partir
de uma extensdo da no¢do de histéria, pois Nietzsche nio acredita e ainda
rechaca a idéia de valores eternos, de modo que sua afirmacéo estende-se
para a nocédo de valores histéricos, ou seja, construidos ou “em devir”. Para
Nietzsche, “o que quer que tenha valor no mundo de hoje néo o tem em si,
conforme sua natureza — a natureza é sempre isenta de valor: foi-lhe dado,
oferecido um valor, e fomos nos esses doadores e ofertadores! O mundo que
tem algum interesse para o ser humano, fomos nds que o criamos!™

Aqui, encontramos a necessidade de mais uma vez afirmarmos que o
problema central & critica de verdade n#o se reduz a discusséo sobre a
falsidade ou veracidade dos juizos; se assim fosse, a reflexdo nietzscheana
estaria fadada a uma outra idéia de verdade. O foco da discusséo é demonstrar

1 Op. cit. MACHADO. p. 53.
5 NIETZSCHE, Friedrich. A Gaia Ciéncia. Traducdo de Paulo César de Souza. Sdo
Paulo: Companhia das Letras, 2001. § 301.
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a medida em que um juizo esta apto para promover a vida juntamente com
o cuidado para que nio os tome como absolutos. Neste sentido, o préprio
Nietzsche nos responde em Além do Bem e do Mal: “por que ¢ necessario
acreditar em tais juizos?[...]” “[...] devemos, no entanto, acreditar na verdade
deles com uma fé que se contenta com a fachada e a aparéncia, uma crenca
que pertence & 6tica da vida e & sua perspectiva™.’®

Dito isto, Nietzsche estabelece sua preocupacdo em ressaltar néo a
verdade do conhecimento, mesmo porque a aparéncia, na maioria das vezes,
é elogiada pelo filésofo. Assim, o que importa é a for¢a do conhecimento que
est4 diretamente relacionado & vontade de poténcia, ou seja, o juizo de valor
estabelece uma ascendéncia ou um declinio & vida? Representa sintoma de
abundancia ou degeneracdo vital? A preocupacéo do filésofo se restringe a
resposta destas perguntas.

Em suma, se existe um tipo de vida ativa e um tipo de vida reativa, a
servico de que tipo de vida estd o conhecimento?

Para responder tais questdes, Nietzsche analisa através da histéria
dois tipos fundamentais de moral: uma moral de senhores e uma moral de
escravos. A trajetéria percorrida pelo genealogista a fim de detectar estes
tipos antagdnicos perpassa desde a Grécia antiga até os seus dias, onde
encontra estes tipos que emergiriam na histéria através de um possivel
sentimento de pathos da distancia, possibilitando a diferenciacéo e a
hierarquia entre estes individuos.

Em Além do Bem e do Mal Nietzsche resgata as figuras de nobre como
dominador de si e cunhador de valores, juntamente com a figura de escravos,
como dominados e dependentes da aprovacéo do senhor, a fim de demonstrar
que o sentimento que cada tipo comporta dentro de si € que possibilita aquele
sentimento de distancia e diferenca de uns em relacdo a outros, distinguindo
os tipos que caracterizam uma vida constituida pela for¢a maior de poténcia
ou pela vontade que nada quer, a néo ser a afirmagéo de sua prépria negacio

¢ NIETZSCHE, Friedrich. Além do bem e do mal: Preliidio a uma Filosofia do Futuro.
Tradugdo de Paulo César de Souza. Sdo Paulo: Companhia das Letras, 1992, § 11.
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como relata o Anticristo.

A ética aristocratica compete a criacdo de valores imanentes, que
constituem modos de vida transbordantes das forcas vitais, definindo o homem
por sua poténcia. Em contrapartida, a moral dos escravos adere um sistema
de juizos em termos de bem e mal, referindo-se a valores metafisicos ou
transcendentes.

E neste sentido que Nietzsche afirma a positividade da primeira moral
ou mais especificamente a ética de aristocratas. E assim que Nietzsche os
diferencia dos outros, pois estes representam plenitude, afirmacio de si e
da vida e os outros, a moral dos escravos, reduzem-se a uma negatividade
ou a um declinio da vida, de modo que afirmam-se apds a negac¢éo tanto do
nobre quanto pela impossibilidade do viver no mundo, criando para tanto
um mundo além.

Nietzsche aproxima moral e ciéncia, pois as duas tém necessidade do
verdadeiro e isto implica o situar-se no ponto de vista da vontade de poténcia,
isto é, expressam um determinado tipo de vontade de poténcia.

Para o filésofo, a ciéncia significa nao a oposicdo, mas a consumacio
dos valores morais dominantes que t&m origem na moral judaico-crista,
representados pela moral dos escravos, definida acima, cujo ideal dominante
é 0 ascético, onde a vida passa a ser dominada por forgas reativas.

A ciéncia acaba por perseguir o mesmo “empobrecimento da vida” que
define a moral dos escravos. Assim como o cristianismo que reporta a vida
terrena para um mundo além, a ciéncia moderna com sua erudicio e
afirmacéo ateista conserva a mesma idéia de unidade e perfeicio. Continua
afirmando um mundo ideal e, desta forma, preserva a nog¢éo de realidade
ontolégica e de culpa e castigo do devir. Assim, falar da ciéncia “implica a
denuncia da hipocrisia que consiste em continuar pretendendo confiar num
simples déficit do Ideal, em continuar a sustentar a possibilidade de
justificacdo ética da existéncia ou ordenacdo e significacio moral do mundo.”™

7 GIACOIA, Oswaldo Jr. Labirintos da Alma: Nietzsche e a auto-supressio da moral.
Campinas-Sao Paulo: Editora da Unicamp, 1997, p. 122.
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Também fica claro, que o importante na critica do conhecimento e da
verdade para Nietzsche é salientar e denunciar o antropomorfismo que os
caracteriza e a falta de neutralidade que estd contida nesta crenca na
verdade, de modo que n#o pode haver conhecimento isento de instintos,
desejos e pulses. O que hé sdo apenas perspectivas e estas correspondem a
um tipo de vontade de poténcia.

O objetivo do conhecimento ndo é possuir a verdade, pois esta
néo existe. O conhecimento nada tem a descobrir,de forma que nada
h4 para ser conhecido. Ele precisa é inventar, isto &, criar.

Novamente, fica estabelecido o porqué que Nietzsche refuta a vontade
de verdade, pois esta representa para o filésofo uma impoténcia da vontade
de criar e, 20 mesmo tempo com isso, traga-se uma apologia a arte, cabendo
a0 artista o estatuto de dar forma juntamente com a cria¢édo de valores.

Esta apologia & arte no projeto nietzscheano remete a possibilidade de
se pensar numa experiéncia dionisfaca, significando assumir frente a vida
uma postura artistica e transfiguradora, rementendo-nos ao pensamento
do surgimento de um espirito livre que, liberto de toda a metafisica dos
costumes, estaria pronto para véarios experimentos com o pensamento,
implicando num sim dionisfaco & vida em tudo o que ela comporta na sua
totalidade, sem nada tirar e nem negar.

Desta forma, parece que Nietzsche deixa claro sua posi¢do denunciadora
face a falsidade na verdade, nfio deixando de apresentar uma outra alternativa
quando se trata de conhecimento, isto é, sua alternativa na apresentacao de
perspectivas.

Entretanto, esta ndo poderia deixar de ser uma alternativa que daria
margens para a indagacéo de que Nietzsche estaria apresentando-nos o
projeto de uma verdade outra, ou usando as palavras de Roberto Machado:
“uma verdade mais verdadeira”, ao apresentar o perspectivismo, de forma
que para nossa suspeita ser bem sucedida, Nietzsche teria que se colocar
num espaco exterior a ilusdo, contradizendo assim a si mesmo.
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Conforme Silvia Pimenta,? a inica forma de resolver esse dilema seria
atribuir ao perspectivismo um estatuto meta-perspectivo, a fim de que sua
solucio seja preservada. No entanto, parece que este nédo é o caso, pois a
prépria comentadora nos apresenta uma saida que nfo deixa margens para
se pensar um perspectivismo nietzscheano como adequacio de uma verdade
outra, posto que Nietzsche recusa & possibilidade de uma exterioridade com
relacéo ao perspectivismo, mantendo-se também sob o ponto de vista de
uma cren¢a, uma ilusdo igual as demais, onde sua filosofia aceita manter-se
nos abismos da suspeita.
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_ SOBRE A POSSIBILIDADE DE UMA
“DIALETICA DO ESCLARECIMENTO MUSICAL” NA
MUSICA NAO-AUTONOMA

DANIEL PUCCIARELLI™

A declaragdo de Adorno, no Prefacio a Filosofia da Nova Miisica, de
que “o livro estd concebido como uma digressdo a ‘Dialética do
Esclarecimento™ possibilita-nos retirar conclusées que se aplicam, por um
lado, & experiéncia do Esclarecimento e, por outro, 4 experiéncia relativa ao
préprio material musical e seu contetdo social imanente. Tais conclusdes
se referem, em primeiro lugar, ao prolongamento da experiéncia
esclarecedora ao dominio da superestrutura e, em segundo lugar, a um
reflexo do “material musical” na prépria infra-estrutura.

No ensaio de 1932 intitulado “Sobre a situacio social da misica”, Adorno
chamou de “substéncia social” do material musical este reflexo do mesmo a
infra-estrutura, o qual tem sua causa no isolamento da musica &
imediaticidade social. Por sua vez, tal isolamento concretizou-se, segundo o
filésofo, com o advento do capitalismo, no qual todos os resquicios de
imediaticidade da misica foram simplesmente expurgados. Segundo o filésofo,
“através da total absorcdo de ambas as esferas musicais — producio e consumo

* Graduando em Filosofia pela UFMG e bolsista do grupo PET (érgéo fomentador:
SeSu/MEC). Orientado pelo Prof. Dr. Rodrigo Duarte.

! ADORNO, T. Filosofia da Nova Misica. Pagina 11. Doravante, ao mencionar este
texto, utilizarei FNM.
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— pelo processo capitalista, a alienacéo do homem a musica tornou-se
completa™. Essa alienacio, de alguma maneira, evidencia-se nas célebres
passagens finais do primeiro capitulo da Filosofia da Nova Misica, segundo
as quais ninguém quer ter nada a ver com ela [a misica nova/dp], nem 0s
individuos nem os grupos coletivos. Repercute sem que ninguém a escute,
sem eco (...). A esta experiéncia tende espontaneamente a musica nova,
experiéncia que a musica mecanica realiza permanentemente: a experiéncia
do esquecimento absoluto. E verdadeiramente uma mensagem encerrada
numa garrafa.?

A “substancia social” do material, como dissemos, configura-se a partir
da prépria misica em estado de isolamento. Alheia a imediaticidade social
que lhe dé origem, a musica torna-se, cOmo chamou Adorno, “iluséria™, e o
maximo que a ela é possivel é refletir em sua estrutura as préprias condi¢des
e causas do seu isolamento. Por outrolado, a alienag¢io da musica, em relacio
3 sociedade imediata, permitiu-lhe que ela se configure enquanto arte,
desvinculando-se por completo de sua esfera mégico-ritualistica. S6 a partir
dessa alienacéo, pressuposto para a musica artistica, foi possivel o advento,
no inicio do periodo burgués, da assim chamada “musica auténoma”. Em
virtude dessa autonomia, ou ainda, do alheamento da musica a realidade,
ela reflete as condicdes que sdo causa desse isolamento. No seu material,
na producdo e na conseqiiente recepgdo da musica pela sociedade,
configuram-se as contradicdes que impossibilitaram-na de exercer sua funcéo
social imediatamente na sociedade, ou seja, as causas de seu alheamento.
Compreende-se, pois, que a “substancia social” do material tem como pré-
requisito a autonomia do préprio, uma vez que a musica ndo-auténoma, por
estar imersa na sociedade em forma de mercadoria, nao compartilha desse
isolamento e assim nfo reflete, em sua estrutura, as aporias que deram
origem a tal situagéo.

2 ADORNO, T. On the social situation of Music. Pg. 391. In: Essays on Music. Doravante,
a0 mencionar este texto, utilizarei OSM.

8 FNM, pdg. 107 e 108.

1 O8M, pag. 392.
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Entretanto, um correlato da “substancia social” do material se evidencia
na musica nio-auténoma, uma vez que ela se configura como produto da

situacéo social vigente. Tal correlato, segundo nos parece, néo se configura
como uma caracteristica imanente ao material musical — tal como a
«substancia social” —, mas se efetua na musica mediante a comercializacao
da prépria. Nesse sentido buscaremos evidenciar uma possivel “dialética do
esclarecimento musical” na anélise adorniana da musica fetichizada, de modo
a explicitarmos como a musica mercantilizada também reflete, de alguma
maneira, as contradicdes sociais — representadas aqui como as caracteristicas
principais do esclarecimento unilateral —, porém de maneira diversa & musica
auténoma. Para tal, serd necessério uma breve exposi¢éo da problematica
central da Dialética do Esclarecimento, além da breve formulacao, segundo
a Filosofia na Nova Misica, de como se efetua o que Adorno chamou de
«dialética do esclarecimento musical” na musica auténoma.

II

Em linhas gerais, a Dialética do Esclarecimento se articula de modo a
evidenciar que, embora o objetivo primordial do Esclarecimento seja o de
colocar os homens como senhores da natureza mediante o
“desencantamento” da prépria — de modo a constituir, assim, a cultura—, o
método desse “desencantamento”, que consiste em promover a dissolucéo
da consciéncia mitica substituindo-a pelo saber cientifico, com o objetivo de
efetuar a progressiva dominacao da natureza, acabou por inserir os homens
em um verdadeiro estado de alienagéio em relagdo a essa mesma natureza.
No seio da cultura, o Esclarecimento regride, pois, a mitologia, “da qual
[ele] nunca soube escapar”,® e a natureza converte-se, como salientam os
autores, em mera objetividade, em mero “substrato de dominagéo”. Isso

5 ADORNO, T. & HORKHEIMER, M. Dialética do Esclarecimento. Pg. 39. Doravante,
a0 mencionar este texto, utilizarei DE.

Cadernos da Graduacdo, Campinas, n° 07, 2007 49



Daniel Pucciarelli

ocorre, sumariamente, devido a um certo entrelacamento entre racionalidade
mitica e racionalidade técnica que postulam os autores, pois ambos objetivam,
mediante ordenacéo, calculabilidade e repeticio, exercer a influéncia sobre
o ambiente externo. Entretanto, diferentemente do mito e da magia, a ciéncia
opera mediante a abstragdo, que tem como pressuposto o distanciamento
progressivo em relagéo ao objeto, ao passo que a mitologia e o ritual magico
operam pela mimese.

J4 a “dialética do esclarecimento musical”, no caso de Schénberg, se
efetua com a dominagéo do material musical, mediante os assim chamados
“fermentos antimitolégicos”, ou seja, impulsos que eliminam da musica seus
elementos mégico-ritualisticos empreendendo, assim, a racionalizacio do
préprio e sua conseqiiente dominacio. Naturalmente, o “material” com o
qual se depara Schénberg ja se encontra por demais distante de sua esfera
ritualistica, e os ditos “fermentos antimitolégicos”, compreendidos como
agentes de racionalizagdo, operam no sentido de expurgar da misica herancas
tanto formais quanto de contetido que, de algum modo, se encarnavam no
material e o constituiam. Mediante essa dominag#o e racionalizacio,
operados no sentido de emancipar a miisica progressivamente, a natureza —
i.e., o material musical -, paradoxalmente, recai a um estado de
inconsciéncia, de “encantamento”, sendo que um dos objetivos do
esclarecimento era o “desencantamento”. A técnica dodecafénica, instaurada
por Schénberg no curso do seu desenvolvimento, ao passo que lhe permitiu
mais dominar a natureza musical, mais fez da prépria uma espécie de
“matéria caética sujeita a simples classificacio™, enrijecendo-a e, de certa
maneira, coisificando-a.

A andlise de Adorno do “progresso” schonberguiano é realizada
imanentemente, de modo que os conceitos aqui apresentados sdo
relacionados a estruturas intrinsecamente musicais. A andlise do
contraponto, por exemplo, da fase da atonalidade livre até a instauracio da
técnica dodecafbnica, constitui uma riquissima analise do rompimento das

“DE, pg. 24.
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“ravas do material”, no caso da atonalidade livre, até se configurar como
um evidente enrijecimento do material, no caso da misica dodecafonica.
Entretanto, néo seria cabivel aprofundarmos nesse ponto, uma vez que nosso
objetivo é evidenciar uma possivel “dialética do esclarecimento musical” na
musica nio-auténoma. O que devemos salientar é que, no caso da misica
auténoma, essa dialética é evidente no préprio material, como apresenta
Adorno na Filosofia da Nova Miisica, ao passo que na musica fetichizada
isso ocorre de maneira extrinseca ao material musical.

O cardter de fetichismo na musica, caracterizado como a supressio de
um suposto “valor de uso” da musica por um “valor de troca”, de modo a
promover de forma ideolégica o desaparecimento do primeiro, corresponde
& contraparte objetiva do processo de mercantiliza¢ao da mesma, i.e., que
se d4 na estrutura da prépria misica. O fetichismo propriamente dito, tal
como apresentado por Marx, néo se aplica diretamente aos bens culturais,
uma vez que categorias como “valor de uso” e “valor de troca” teoricamente
se direcionam unicamente A mercadorias.” Entretanto, com o capitalismo
monopolista, como se sabe, o &mbito da mercadoria se estende, inclusive,
aos préprios bens culturais. A isso se coaduna a idéia da expans&o do préprio
Esclarecimento a Ambitos que estariam, em tese, alheios a ele, tal como
dissemos no inicio desse artigo. Com o fetichismo, pois, o suposto “valor de
uso” da obra de arte e, nesse caso, da musica, ou seja, a sua imediaticidade,
é totalmente absorvida pelo “valor de troca” e, portanto, passa a ser vendida
a promessa desta pretensa imediaticidade. Assim, o “valor de uso” desaparece,
ideologicamente, e a aparéncia de imediaticidade dos bens culturais —
aparéncia essa, naturalmente, iluséria — é absorvida pelo “valor de troca” e
vendido como tal.

Para que tal carater se configure, entretanto, de modo que haja uma
demanda e uma oferta pela mercadoria cultural e que, assim, seja possivel
propriamente que o bem cultural se converta em mercadoria, é necessario

7 ADORNO, T. W. Sobre o cardter de fetichismo na musica e @ regressdo da audicdo.
Pagina 173. Doravante, ao mencionar este texto, utilizarei SCF.

Cadernos da Graduagdo, Campinas, n° 07, 2007 51



Daniel Pucciarelli

um longo processo que, ostensivamente, encontra seu germe ja na Grécia
classica. O agente desse processo corresponde ao que Adorno chamou de
“funcéo disciplinadora da musica”, o qual tem como objetivo guiar os
individuos e a sociedade ao progresso. A “funcio disciplinadora da mtsica”,
conforme Adorno, foi “considerada o bem supremo desde a noética grega e
como tal se manteve™, e jd se encontra representada no Livro Il da Repiiblica
de Platéo, no qual o sdbio grego bane da cidade ideal os modos hipolidio,
lidio, mixolidio e jénico, além da flauta e dos instrumentos de muitas cordas,
por serem considerados prejudiciais ao individuo e, por conseguinte, & cidade.
A midsica que merece o cultivo na cidade deveria, ao contrario, imitar de
forma adequada “a voz e expressio humanas”, além de conduzir o individuo
a bravura e a forca numa situacfo de guerra ou em qualquer outra acio.
Em outras palavras, a musica deveria promover a dominacio da natureza
interna para que, assim, o individuo domine a natureza externa, através da
bravura e da forca.

Salienta Adorno, entretanto, que as recriminacdes de Platdo coadunam-
se com as criticas que permeiam a atividade musical desde “o limiar da
época histérica™, e tais recriminacdes correspondem &s queixas acerca da
decadéncia do gosto musical, a qual é representada pela miisica que promove
a superficialidade, o prazer sensorial e a atividade diferenciada da
consciéncia.'” Em Platdo, os modos e instrumentos supramencionados séo
banidos, no entender de Adorno, por promoverem tais elementos, e suas
respectivas restricdes, como dissemos, “fazem parte do progresso, tanto sob
o ponto de vista social como sob o estético especifico”.!' Tal campanha de
purificacéo platonica se orienta, em outras palavras, no sentido de eliminar
da musica os elementos que se apresentam como inimigos da
autoconservacio do individuo, a qual é pré-requisito para o dominio da
natureza interna e externa e, portanto, caracteristica exemplar do

8 SCF, pg. 165.
9 8CF, pg. 165.
0 SCF, pg. 168
" 3CF, pg. 168.
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Esclarecimento. Adorno veio a caracterizar, inclusive, o Esclarecimento
unilateral como “império da autoconservagéo”.

Conforme Adorno, as recriminacdes platdnicas, agentes do progresso,
correspondem de algum modo ao paradigma de “boa musica” que permeou a
atividade musical do ocidente. Dessa maneira, a superficialidade, a atracéo
sensorial e a consciéncia diferenciada sempre foram condenadas pela musica
ocidental como aspectos inferiores dos quais, progressivamente, a musica
deveria se libertar. A musica, entretanto, deveria, como dissemos,
progressivamente se libertar de tais aspectos, o que néo foi feito
imediatamente: salienta Adorno que a forma artistica, a sintese musical, a
articulagfio critica dos elementos particulares com a totalidade — ou ainda,
de alguma maneira, a autonomia da arte — permitiram a articulagéo destes
elementos no interior da estrutura artistica, de modo que eles foram
condicionados segundo a prépria forma musical. Assim, os elementos
restringidos ou, na expressio adorniana, “degustativos”, se articulavam na
obra e integravam uma totalidade que “ndo somente conserva a unidade da
aparéncia e a protege do perigo de derivar para a tentacgado do
‘bonvivantismo’™,!? mas fixa uma situacgio social na qual a musica se
apresenta como uma verdadeira promessa de felicidade, justamente devido
a articulacdo da obra, ou ainda, & forma fechada da obra. Entretanto, essa
situacéo ¢, como veremos, totalmente instavel, e torna-se problematica com
o advento do capitalismo monopolista.

Diriamos, pois, que no “império da autoconservacdo”, os elementos
que podem vir a prejudicar a autoconservacdo dos individuos e assim a
dominacdo da natureza sdo proibidos. As recriminagies que subjazem &
campanha de purifica¢do platénica, dessa maneira, ja se orientam de certo
modo no sentido de se configurarem como “fermentos antimitolégicos”,
objetivando, como dissemos anteriormente, dissolver a consciéncia mitica —
nesse caso, o retorno a estdgios anteriores de natureza — e tornar os homens
senhores da prépria.

12 SCF, pg. 168.

Cadernos da Graduagdo, Campinas, n® 07, 2007 53



Daniel Pucciarelli

Entretanto, se a campanha platdnica e a sua recepcido pela musica
ocidental, ou ainda, se os “fermentos antimitolégicos” da musica objetivavam,
mediante a dominagio da natureza, a emancipacao e felicidade dos homens,
na época em que o Esclarecimento unilateral se encontra em sua versao
acabada, “os tradicionais ‘fermentos antimitoldgicos’ da misica conjuram
(...) precisamente contra a liberdade, a mesma liberdade que havia sido
outrora a causa de sua proibi¢io”.® Nos tempos que ocorrem, nos quais o
bem cultural se converte em mercadoria, nos quais se evidencia o carater
de fetichismo da musica, os elementos sensoriais, ou ainda, “degustativos”,
desvinculam-se da totalidade na qual estavam inseridos e na qual faziam
sentido, e passam a integré-la sem a articulagfo critica que era sua condicio
de possibilidade. Mediante a mercantilizacio da musica, os elementos
sensoriais sdo oferecidos isoladamente, sem dialogarem com a obra,
sacrificando inteiramente a assim chamada “forma artistica”. Tais elementos,
que ao se articularem configuravam-se como “impulsos produtivos que se
opunham as convengdes™!, assim organizados guiam a obra musical ao seu
fracasso.

A pratica dos arranjos empreende, em larga medida, a organizacio da
obra musical segundo esses padroes. Ndo apenas a musica dita “leve”,
produzida para o consumo e para a reproducio radiofonica, mas a prépria
musica “séria” é submetida a essa pratica. A obra facilmente vendével é,
indubitavelmente, aquela na qual a oferta de prazer é evidente, e é
justamente essa oferta e a primazia do prazer na obra que promovem a sua
depravagdo, pois, assim organizadas, elas passam a se constituir apenas
como uma miscelinea de “achados” — elementos sensoriais facilmente
fetichizados — sobrepostos. ‘

A prética dos “arranjos” opera um “distanciamento progressivo” do objeto
musical sobre o qual se apédia, uma vez que toma a obra original, por exemplo

¥ SCF, pg. 168.
Y SCF, pg. 168.
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a considerada “classica”, desarticula seus elementos internos, abstrai de
sua unidade critica e recompde a obra, criando assim o “arranjo”, como

produto dessa abstracéo sobre a obra original. A mercantiliza¢éo musical,
seja da obra séria que sofre o “arranjo”, seja da obra ligeira, que é produzida
segundo as regras do “estilo” vigente, em geral tem como pressuposto o
arranjo que, invariavelmente, promove a deturpacdo e o fracasso da obra
musical. A esséncia dessa pratica — a abstragéo —, pois, é semelhante a
esséncia, segundo Adorno, da ciéncia, que opera, como dissemos
anteriormente, mediante um distanciamento progressivo em relagdo ao
objeto, de modo que haja a assim chamada “fungibilidade universal” — um
4tomo no laboratério é substituivel por qualquer outro, assim como uma
cobaia.!’® Dessa maneira, a prépria pratica do “arranjo” encarna as
caracteristicas principais que definem a esséncia do saber do Esclarecimento
e, com essa pratica, o “material musical” torna-se, efetivamente, apenas
“um substrato amorfo passivel de dominag¢ao™® — evidencia-se uma regressao
do material, sob a égide do Esclarecimento, a uma espécie de
“encantamento”, contra o qual o Esclarecimento musical se posicionava.

Em conclusdo, evidencia-se uma certa “dialética do esclarecimento
musical” que se efetua na musica fetichizada, mediante a comercializacdo
da prépria. Como tentamos evidenciar, tanto a musica auténoma quanto a
nio-auténoma recaem vitimas desta dialética. Entretanto, a musica
autbénoma se posiciona no sentido de buscar resoluges as aporias que
constituiram o seu isolamento, ao passo que a musica fetichizada apenas
reflete, como um espelho, as caracteristicas principais do Esclarecimento
unilateral, de modo a confirma-lo.

B DE, pg. 25
16 DE, pg. 28
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A HIERARQUIA DOS HOMENS EM PLOTINO

ELisa Franca E FERREIRA™

Plotino inicia o tratado 38 (En VI 7) colocando em questéo a ocorréncia,
necesséria, de uma previsdo divina quanto & sensagéo, as faculdades e aos
6rgdos (atualizacdo da faculdade ou poténcia) sensitivos. Ele assim o faz
levantando hipéteses de Deus, o Intelecto ou Espirito (volc) raciocinar, como
a de que a alma ja possuia as faculdades e foi-lhe dada os 6rgdos ou se ela
recebeu os dois.! Se ela tem a faculdade de sentir para entrar no devir, é
natural que ela entre no mesmo, ou seja, ela ja foi preparada para tanto.
Contudo, dessa forma, haveria um raciocinio divino,?jd que o devir a ligaria
ao corpo, ao mal, e, assim, estar no devir seria natural a ela. No entanto,
essa conclusio é inaceitdvel para um platonico, para quem a vida da alma
no corpo, presa a ele (ao sensivel, propriamente), néo é natural, mas sim a
vida no inteligivel, ou seja, é estranho a ele dizer que é natural que a alma
seja destinada para o devir e, desse modo, escapar do devir e entrar no
inteligivel seria contra a natureza. Plotino argumenta que a providéncia

# Graduanda em Filosofia pela UFMG e bolsista PET, orientada pelo professor
Leonardo Alves Vieira.

L Cf. En VI 7 [38], 10-15.

2 No capitulo 7, Plotino concluird que a capacidade de sentir é inerente aFormaea
alma pré-existentes, mas que a sensagdo “daqui de baixo” é apenas uma degradacio
daquela “14 do alto”.

% Essa constitui uma hipétese gnoéstica: uma criagdo por um deus que, por vontade e
raciocinio, é capaz de decidir a producfo e a destruigdo do mundo, sendo responsdvel
pelo mal no qual a alma estaria no sensivel ou devir, o que implica absurdidades
para Plotino.
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(mpovéial) néo é resultado de um raciocinio (AOYLOWHAS), visto que esse tem
principio e fim (4rea de atuacéo) no Intelecto,*do que decorre que Deus néo
poderia prever as coisas como seriam fora dele, do Intelecto. De outro modo,
ele néo teria condi¢do de antecipar o que aconteceria com a alma no devir,
pois seus raciocinios néo se referem a objetos sensiveis. Como bem lembra
Hadot’, essa é uma questéo platonica, relativa ao Timeu, em que se discorre
sobre um demiurgo, um artesdo divino que raciocina para engendrar o
mundo.

Ao ratificar essa incompatibilidade de uma deliberacio divina relativa
a um objeto sensivel, Hadot® explica que o raciocinio é um movimento de
um ponto de partida a uma conclusao, sendo que hé dois pontos de partida:
a sensacdo e o Intelecto. Todavia, raciocinio divino nio pode partir da
sensacgdo, uma vez que Deus situa-se antes do sensivel; poderia partir do
Intelecto, mas Plotino estabelece que nio pode haver raciocinio no mesmo.
Plotino discorre sobre o raciocinio em geral e sobre aquele que diz respeito
a futuros contingentes, que nédo pode existir no Intelecto: por exemplo, a
previsdo, ligada a eles, tem alternativas possiveis para escolher’, as quais,
porém, ndo existem nele:

LA »

“Porque, em efeito, a previsdo visa ao que ndo é “isso”, mas “aquilo
e ela teme que ndo seja assim de alguma maneira. Mas ld onde sé hd
“aquilo’, ndo hd previsdo. O raciocinio escolhe “aquilo” no lugar de
“Isso”, mas se hd apenas um dos dois, porque raciocinar?”.s

* Mesmo os principios anteriores ao raciocinio, como o de conservagio, estdo no
Intelecto e na esséncia. Cf. En VI 7, 20-25.

8 Cf. HADOT, P. Traité 38/ VI, Introducio, pg. 20-26.

8 Cf. HADOT, P. Ibid., pg.197.

T A previsdo, portanto, deixa margens a duvidas, havendo espaco para a nesciéncia
(avgnoia) e, por conseguinte, para um conhecimento defeituoso, o que nédo condiz com
o nivel de conhecimento do Intelecto.

§En VI 7[38], 1, 35-40.

th
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Essa questfio acerca do raciocinio divino introduz uma investigacao da
natureza e estrutura? do Intelecto divino, que sera retomada mais tarde (do
capitulo 08 ao 21), sendo que, no segundo capitulo, discorre especificamente
sobre as Formas no Intelecto, sobre a producéo delas. Ele afirma que elas
nio sio engendradas por uma razdo particular ou pelo préprio Intelecto,
mas tém sua razdo de ser ou porqué (dioti) nelas mesmas, no ser delas
mesmas;'® isso significa que, nele, a coisa e seu porqué sdo idénticos.
Ademais, as Formas estdo no Intelecto de maneira simultanea, ou seja, ha
uma integralidade delas no mesmo e disso decorre que cada uma é o Intelecto,
o todo e vice-versa: o todo estd presente em cada uma delas, ndo havendo
necessidade de separar o presente e o futuro e, dessa forma, se ndo héd antes
e depois, ndo hd previsdo ou deliberacdo.!’ Em outros termos, por ser tudo
simultaneo no Intelecto, nfo hé escolha possivel, posto que hd uma totalidade
das Formas, estando tudo j4 nele.”* Conseqiientemente, o todo, enquanto
simultaneo, é apenas “aquilo”, tendo, por isso, sua razéo de ser nele mesmo. 1
Mas em que medida cada Forma tem sua razéo de ser nela mesma? Ora, ha
uma relacdo entre as partes e entre elas e o todo: cada parte € relativa ao
todo, isto é, cada coisa tem seu porqué nela mesma e na totalidade ou ainda,
por um lado, sua razdo de ser é proveniente de sua relacdo com ela mesma
e, por outro, da relacdo com o todo. Dessa maneira, na relacéo com o outro,
ela mostra o que ela é (sua razdo de ser interna) e, na relagéo com ela
mesma, mostra o todo, exprimindo e simbolizando o organismo e a
sistematicidade. Apesar de Plotino desejar mostrar a riqueza do Intelecto,"

9 As quais o0 homem parece ndo conhecer quando afirma que hd raciocinio no Intelecto
divino, realizando uma falsa proje¢éio de seu intelecto naquele.

10 Qs objetos sensiveis também tém seus porqués neles mesmos, uma vez que eles
sdo um reflexo da Forma.

W Ibid., 1, 45-50.

12 Na medida em que tudo j4 estd no Intelecto divino, vé-se que a alma j4 tem, 14 em
cima, tudo que lhe é necessario.

W Ibid., 1, 55.

14 Além do que j4 foi dito, Plotino explicita que o Intelecto tem as qualidades sensiveis
do paladar, do olfato, da vista e do tato em uma Gnica qualidade. Cf. Ibid., 12, 23-30.
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é importante ressaltar que ele o faz, para, mais tarde, nos capitulos
precedentes a esses iniciais os quais foram analisados, colocar sua questéo
fundamental no tratado: definir o Uno ou Bem, com o qual o Intelecto tem
um parentesco ou semelhanca, mas nao o é.

Sendo assim, a Forma do Homem - que é produzida eternamente e néo
no devir,'® ndo havendo, por isso, um raciocinio para tanto, pois ele esta
ligado & contingéncia e a sucessfio temporal — no Intelecto representa a
totalidade dele, refletindo-o e ela mesma; seu reflexo, entéo, é a expressao
da totalidade. Ela é uma totalidade que se basta, tendo tudo que precisa
para atuar no devir, portanto, nao lhe é preciso acrescentar nada, uma vez
que, sob forma ideal, tem tudo que constitui o homem, até mesmo, entéo, a
sensacdo, que se exerce na queda da alma no sensivel; néo que ela s6 se
realize no sensivel, hd a percepgéo do incorpéreo la em cima, ja que a sensagao
do sensivel é uma degradacéo, um reflexo do inteligivel. Porém, tal percepcéo
se realiza de uma maneira prépria ao Intelecto e ndo como a alma se desdobra
no sensivel, no devir. Portanto, tendo tudo que pode e deve ter, 0 homem
eterno ou universal j4 esta pronto desde o inicio, ao contrdrio do homem
engendrado, que, no devir, necessita de acréscimos para ser completo. Nesse
sentido, cada homem “daqui de baixo” tem apenas um aspecto do homem
integral ou do ser dele: os olhos e a sombrancelha, por exemplo, mostram
somente um aspecto da totalidade da Forma do Homem, a qual néo pode
deixd-los (nem nada) de lado, j& que fazem parte dela no que diz respeito ao
dominio da matéria. Desse modo, Plotino resolve a aporia da pré-existéncia
da sensacio ou faculdade de sentir no Intelecto, que ele responde
afirmativamente; ela no foi engendrada por um demiurgo, mas pré-existe
nele, na Forma do Homem de modo incorpéreo ou inteligivel.

Essa Forma do Homem ou Homem em si é referida por Plotino ora
como primeiro homem, a partir do Intelecto, ora como terceiro homem, a

15 Nesse ponto, Hadot observa que parece haver uma contradi¢éo com o Timeu , que
serefere a um raciocinio ligado & produgédo do homem no devir. Cf. HADOT, Ibid., pg.
205, 206.
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partir do sensivel, especificamente, do homem sensitivo, que, por sua vez, é
referido por primeiro, partindo-se dele e por terceiro, partindo do Intelecto,
da Forma do Homem. Como esclarece Hadot, pela Forma do Homem tem-
se um estado primeiro e puramente espiritual do homem, pelo homem
racional, o segundo homem, um estado da alma racional e pelo homem
sensitivo, um estado da alma irracional, sensitiva. Esse segundo, partindo-
se de baixo, do sensitive e de cima, daquele no Intelecto, é também
denominado primeiro, superior e ainda inteligivel posto que ele ndo “desce”
para o sensivel, mas permanece ‘14 no alto”, néo se separando do inteligivel.

Para compreender o Homem “la do alto”, Plotino o analisa em
comparagcio com o “daqui de baixo”, suas defini¢Ges e alguns de seus aspectos:
esse possui sensagdes obscurecidas, ja aquele é “o homem de uma alma que
é ja mais divina: essa alma possui um homem melhor e sensagdes mais
claras”;' e ainda, o “daqui de baixo” utiliza o corpo de maneira primeira e
imediata e o de 14, mediata. Logo, cada homem, hierarquicamente; tem a
sensacdo que lhe corresponde (néo so no sentido empirico), percebendo de
maneiras diferentes. Diferentemente do homem sensitivo ou inferior, o
primeiro homem ou a Forma do Homem - e também avida - é completamente
separado do corpo e o segundo tem uma vida que se realiza juntamente ao
corpo, sem, todavia, se separar do alto. 17 Faz-se necessario destacar aqui
que esse homem inferior nao é 0 corpo, mas o homem capaz de sensagéo,
isto é, a alma sensitiva, que, mesmo sem o0 corpo, ja € homem devido ao
logos de homem que recebeu: tem-se 0 homem como alma determinada por
um logos. E, na medida em que ela é determinada por um logos, no qual a
sensacio estd incluida, e, se ele ¢ uma expressao da Forma que se encontra
no Intelecto, entdo, mais uma vez ratifica-se que a sensagao e a capacidade
de sentir j4 estdo na Forma.

A essa teoria dos homens, acrescenta-se a nogéo de logos, contudo, é
mister ressaltar que, em Plotino, ela ndo porta o0s significados ordindrios

16 Ibid., 5, 20-25.
7 Ibid., 6, 19-21.
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“palavra”, “discurso”, “razdo” e termos do género, mas representa uma
esséncia ou forma que supde uma Forma inteligivel da qual ele depende e
devido a qual ele se manifesta, isto é, ele é uma projecdo da Forma nos
planos inferiores. E, na medida em que consiste em uma projeciio da Forma,'®
ele a imita e, por conseguinte, a alma imita, j4 que ela age segundo o logos
do homem. Observa-se, portanto, que ele explicita a necessidade de haver
uma Forma do Homem no Intelecto para lhe conferir seu contetdo. Tal
logos esta presente hierarquicamente no homem racional e no sensitivo,
expressando-se no nivel discursivo da atividade racional e na espacialidade
do corpo respectivamente.

No que diz respeito & defini¢io do homem e sua constituicsio, Plotino
relaciona o logos & alma, o homem racional e o sensitivo 4 alma racional e
a sensitiva, respectivamente. Ele tece algumas indagactes tais como: de
onde vém as razdes formais (logoi) que fazem com que o homem seja
homem,* se 0 homem é uma alma de um certo tipo e ainda, se ele é uma
alma acrescida de um corpo também de certo tipo. Entra-se em uma definicéo
do platonismo de que 0 homem verdadeiro é a alma (identificando alma e
homem) e sobre a qual vé-se que Plotino acrescenta que aquele néo é
simplesmente a alma racional, mas subentende-se que pertence a ela, j4
que ela escolheu o logos do homem,?! ou ainda, que ele é a alma mais o
logos do homem, pois é a alma racional que, possuindo todos os logoi possiveis,
escolhe o0 do homem e o0 atualiza. Sendo assim, tem-se 0 homem como alma

' Em alguns tratados, encontra-se a alma como sendo o logos do Intelecto e, em um
certo sentido, também uma atividade do mesmo. A alma é o logos pelo qual o Intelecto
manifesta-se, por ser uma imagem dele, o que a leva a originar a forma no sensivel.
No entanto, ele ndo caracteriza somente a parte superior da alma, mas a alma em
sua totalidade. Para uma andlise desse aspecto do logos, Cf. SANTA CRUZ, M.I. La
genese du monde sensible dans la philosophie de Plotin, pg. 70-77 e MOREAU, J.
Plotin ou la gloire de la philosophie antique, pg. 105.

¥ Cf. HADOT, P. Ibid., pg. 215.

0 Cf. En V17 [38], 4, 5-10/ 5, 5-10.

1 Cf. HADOT, P. Ibid ., pg. 221.
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determinada por um logos ou razéo formal, como foi dito acima. Em suma,
as etapas para a formacdo do homem sédo: primeiramente, 0 homem tem a

alma vegetativa, e, posteriormente, a sensitiva, que produz o composto alma-
corpo (o corpo como uma imagem sua) e a essa € acrescida a racional com o
logos do homem racional, do qual o sensivel recebe as razoes formais.*
Diante de diferenciacdes desses homens, ainda assim, poder-se-ia
perguntar se eles séo, de fato, varios homens ou um s6 sob mais de um
aspecto. E a pergunta perpassa porque Plotino, como platdnico, estrutura
seu pensamento, dentre outras, na nogéo de imagem: o homem sensitivo é
uma imagem (70 pi{pnpa) do homem racional, que o ilumina® (éMapdet) e é
iluminado pela Forma do Homem, anterior aos outros homens: “E 0 Homem
no Espirito é o homem que estd antes de todos os outros homens”. O primeiro
homem, o Homem no Espirito ilumina o segundo e esse o terceiro”.* Observa-
se que cada um desses homens é a imagem do outro que Ihe é superior e
também tém neles essa imagem. Ora, entdo, a alma sensitiva, por exemplo,
j4 tem nela uma imagem do homem racional e a modela nos corpos.” E,
segundo Vogel,?® na medida em que 0 homem “daqui de baixo” é um reflexo

22 Cf. HADOT, P. Ibid., pg. 220.

23 Plotino recorre a essa metdfora da iluminacgdo (e[llamyiv”) muitas vezes,
principalmente no tratado 9 (En VI 9), para tentar ilustrar o momento do contato
com o Uno. No capitulo 7, 12-16, vé-se que a alma deve se despojar de suas impressoes,
de tudo, a fim de que, sem forma, em um estado de indeterminacao, possa ter a visdo
do Uno sem forma, ou seja, para que seja iluminada pela presenca do Principio
Supremo. A metéfora também ilustra como algo do Uno permanece em tudo que ele
engendra, assim como a luz que estd nas coisas que ela ilumina, apesar de néo se
confundir com elas. Para esse sentido da nogdo de iluminagao, Cf. PRADEAU, J.F.
L'imitation du principe. Plotin et la participation, pg. 67-68.

M En VI T [38], 6, 10-15.

3 Cf. HADOT, P. Ibid., pg. 221.

% COf. DE VOGEL, “L’image de Uhomme chez Plotin et la critique de Jamblique”, pg. 152.
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do homem racional (primeiro e inteligivel), esse ilumina aquele porque o
engendrou. Dessa maneira, Plotino traga e desenvolve seu propésito nesse
tema, que consiste em definir 0 homem e investigar se esse ja estda no
inteligivel, respondendo pela afirmativa ao longo de seu discurso.

Bibliografia

DE VOGEL. “L'image de 'homme chez Plotin et la critique de Jamblique”,
Diotima.

MOREAU, J. “Plotin ou la gloire de la philosophie antique”. Paris: Librairie
Philosophique J.Vrin, 1970.

PLOTIN. Traité 38/ VI 7. Introduction, traduction et notes par Pierre Hadot.
Paris: Les Editions du Cerf, 1987.

PLOTIN. Enéadas V-VI. Introducciones, traducciones e notas de Jests Igal.
Madrid: Gredos, 1992.

PLOTIN. Ennéades VI. Texte établi e traduit par Emile Bréhier. Paris: Les
Belles Lettres, 1956.

PRADEAU, J.F. Limitation du principe. Plotin et la participation. Paris:
Librairie Philosophique J.Vrin, 2003.

SANTA CRUZ, M.I. La genese du monde sensible dans la philosophie de
Plotin. Paris: Presses Universitaires de France.

64 Cadernos da Graduagdo, Campinas, n°® 07, 2007



A DEFINICAO ARISTOTELICA DE
CONHECIMENTO CIENTIFICO E AS
SEIS CARACTERISTICAS DOS
PRINCIPIOS DA CIENCIA

FraNcINE MARIA RiBEIRO™

Introducio

No livro I dos Segundos Analiticos, que é material de estudo dessa
pesquisa, Aristételes nos apresenta uma definicéo geral de conhecimento
cientifico, e também nos oferece uma teoria do silogismo demonstrativo,
que cle entende ser o instrumento por meio do qual obtemos conhecimento
cientifico.

No entanto, antes de falar do que entende por conhecimento cientifico
propriamente, o filésofo, tendo como pano de fundo a “aporia de Ménon”,
defende a necessidade de um conhecimento prévio, que seria a origem de
todo ensinamento e aprendizado racional. No primeiro capitulo dos Segundos
Analiticos, Aristételes nos coloca diante de dois modos de conhecer
previamente, a saber, conhecer que é o caso e conhecer o que é aquilo de
que se fala. No entanto, cada um desses modos corresponderia a naturezas
diversas de conhecimento e, assim, ora Aristételes falaria de um
conhecimento prévio em relacéio ao modo pelo qual apreendemos a estrutura
do mundo via sensagio, ora falaria de um conhecimento prévio na ordem do
" discurso, que diz respeito a nossa forma de apreender essa estrutura do
mundo pelo intelecto, ou seja, de uma forma racional.

# Graduando em filosofia pela Unicamp, orientada pelo Prof. Dr. Lucas Angioni.
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O conhecimento cientifico, sendo um tipo de conhecimento racional, é
alcancado a partir de um conhecimento prévio. Mas, o conhecimento que
Aristételes chama cientifico apresenta duas caracteristicas fundamentais e
especificas, que o filésofo enuncia no capitulo dois do Livro I, em termos de
conhecimento da causa e conhecimento da necessidade de que aquilo que
conhecemos seja de tal modo e que seja impossivel ser de outro.

De acordo com Aristételes, existe um método préprio a partir do qual
podemos alcancar o conhecimento cientifico. Assim ele afirma que, “de fato
conhecemos através de demonstracio” (71b16), sendo que por demonstracéo
entende “silogismo cientifico; e por cientifico entende aquele segundo o qual
conhecemos cientificamente por possui-lo” (71b17).

Também no segundo capitulo, Aristételes enuncia seis caracteristicas,
que segundo ele, devem ser satisfeitas pelos “principios” a partir dos quais
seguem as demonstracdes. Diz o fildsofo que “é necessdrio que o conhecimento
demonstrativo provenha de itens verdadeiros, primeiros, imediatos, mais
cognosciveis que a conclusdo, anteriores a ela e que sejam causas dela” (71b
19).

O presente trabalho deve explorar os argumentos apresentados por
Aristé6teles nesse segundo capitulo, em favor da definicfio proposta por ele
de conhecimento cientifico e das seis caracteristicas dos principios das
demonstracoes, a fim de buscar elementos que expliquem as relacdes e
implicacdes que essas caracteristicas tém entre si, e, também as implicagdes
para a concepedio geral de conhecimento cientifico, proposta pelo filésofo.

O conhecimento Cientifico

Aristételes inicia o capitulo dois, dos Segundos Analiticos, com sua
defini¢do de conhecimento cientifico, dizendo que:

“Julgamos conhecer cientificamente uma coisa qualquer, sem mais
(e ndo do modo sofistico, por concomiténcia), quando julgamos
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reconhecer, a respeito da causa pela qual a coisa é, que ela ¢ causa
disso, e ndo é possivel ser de outro modo” (715 9).

Nesse trecho, o filésofo nos fornece as duas caracteristicas fundamentais
do que ele entende por conhecimento cientifico (epistasthai), a saber, um
conhecimento que responda pela causalidade daquilo que pretendemos
conhecer e pela necessidade de que aquilo que se conhece seja desse modo
e nfo possa ser de outro, em oposi¢ao ao que ele afirma ser um conhecimento
sofistico ou por concomitancia. Assim, entendemos que Aristételes chama
de sofistico aquele conhecimento que néo diz respeito nem 4 causa, nem a
necessidade daquilo que se conhece.

Aristételes ndo explora nesse livro o tema da causalidade, e perguntar
pela causa de um fato é perguntar por que ele é de tal e tal modo, sem fazer
a tradicional distincdo dos tipos de causa em formal, material, eficiente e
final. A necessidade desempenha papel muito importante na disting&o entre
o que pode ser cientificamente conhecido e aquilo de que teremos apenas
opinifio e, por isso, o filésofo dedica um capitulo inteiro a ela. Segundo
Aristételes, o conhecimento cientifico é universal e procede a partir de itens
necessarios, e aquilo que é necessdrio ndo pode ser de outro modo' e,
portanto, mesmo quando existem alguns itens que séo verdadeiros, mas
sio passiveis de serem de outro modo, é evidente, entdo, que, a respeito
deles, néo ha conhecimento cientifico.? Aristételes completa dizendo que
julgamos ter opinido quando aquilo que sabemos ser o caso pode ser também
de outro modo, mas, quando julgamos n#o ser possivel que seja de outro
modo, julgamos ter conhecimento cientifico.? No entanto, essa distingéo
entre conhecimento cientifico e aquilo de que temos opinido é um assunto
que necessitaria um estudo a parte da nossa pretenséo atual.

Ao justificar o conhecimento cientifico em termos de causalidade e
necessidade, Aristételes parece, num primeiro momento, desenvolver uma

! Segundos Analiticos, 88b 30.
2 Segundos Analiticos, 88b 30.
¥ Segundos Analiticos, 88b 35.
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argumentacdo puramente dialética (dialética entendida como argumentaczo
a partir de opinides aceitas). Pois diz o filésofo: “E evidente que conhecer
cientificamente é algo deste tipo; pois tanto os que néo conhecem julgam estar
assim dispostos, como também os que conhecem assim se dispdem de fato”
(71b 11). No entanto, parece apressado demais afirmar que tal argumentacéo
visa unicamente convencer-nos, por meio de uma argumentacfio dialética, de
que o conhecimento cientifico seja como ele definiu. Em outras palavras, nio
parece que o interesse de Aristételes seja unicamente inserir sua defini¢iio de
conhecimento cientifico entre as opinides comumente aceitas. Antes, nos parece
plausivel supor que tal modo de argumentar expressa uma crenca aristotélica
na existéncia de uma estrutura do real, do mundo, & qual devemos nos adequar
para que possamos ter ciéncia dos fatos que nos aparecem. Assim, poderiamos
supor que aquele conhecimento prévio de que nos falava Aristételes deva ser
entendido como uma apreenséo incompleta dessa estrutura, e que s6 se completa
quando sabemos néo apenas que tal coisa é de tal e tal modo, mas, conhecemos
também o por qué de tal coisa ser de tal e tal modo e que ela ndo pode ser de
outro modo que néo esse. E esse conhecimento por sua vez seria possivel
através de demonstragao ou silogismo cientifico, como nos diz o préprio filésofo.

“Se hd também um outro modo de conhecer cientificamente,
investigaremos depois, mas afirmamos que de fato conhecemos
através de demonstragio. E por demonstragéo entendo silogismo
cientifico; e por “cientifico” entendo aguele segundo o qual conhecemos

cientificamente por possui-lo” (71 16).

Aristételes entéio, apresenta-nos o silogismo cientifico ou demonstrativo
como o método por meio do qual expressamos o conhecimento cientifico.
Por outro lado, ele deixa em aberto a possibilidade de que exista um outro
modo de conhecer cientificamente, que nao o demonstrativo, o qual, no
decorrer do texto, somos levados a associar a um dos tipos de conhecimento
prévio, anteriormente anunciados. Aristételes identifica a cientificidade do
silogismo demonstrativo com a prépria posse do conhecimento resultante
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da aplica¢io do método, quando diz que por possui-lo (o silogismo cientifico)
conhecemos cientificamente.

Como o préprio Aristételes diz, se conhecer cientificamente é como
propusemos,” ou seja, se o conhecimento cientifico é um conhecimento obtido
por meio de silogismos demonstrativos tendo como ponto de partida um
conhecimento previamente disponivel, é necessario que os itens dos quais
provém o conhecimento sejam itens verdadeiros, primeiros, imediatos, mais
cognosciveis que a concluséo, anteriores a ela e que sejam causas dela.’

Assim, temos enunciadas as seis caracteristicas que o filésofo atribui
a0s itens primeiros dos quais partem as demonstragdes. A seguir, o que
faremos é explorar a argumentacéo aristotélica que justifica cada uma das
caracteristicas enunciadas, € a0 mesmo tempo, estaremos buscando
encontrar as relacdes que elas tém entre si, de modo a oferecerem, em
palavras do préprio filésofo, principios apropriados ao que se prova, ou seja,
principios apropriados as ciéncias.

As seis caracteristicas dos principios das ciéncias

De um modo geral podemos afirmar que essas seis caracteristicas
resultam do desdobramento das trés caracteristicas anunciadas
anteriormente, a saber, que todo aprendizado racional tem origem em um
conhecimento prévio, que conhecer cientificamente é conhecer a causa
daquilo que se conhece e, ainda, conhecer a necessidade de que aquilo que
se est4 conhecendo seja assim e néo de outro modo.

Aristételes primeiramente justifica a verdade dos itens de que partem
as demonstracdes. Segundo ele:

1 Segundos Analiticos, T1b 19.
° Segundos Analiticos, T1b 19.
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“E preciso que tais itens sejam verdudeiros, porque ndo é possivel
conhecer aquilo que ndo é o caso, por exemplo, que a diagonal é
comensurdavel” (71b 25).

Diante das palavras do filésofo, parece razodvel questionarmos a relacéo
existente entre a necessidade da verdade, enunciada em termos de
impossibilidade de se conhecer cientificamente aquilo que n&o é o caso, e
aquele modo de conhecermos previamente que o filésofo havia enunciado
como conhecer que é o caso, e que, conforme ficou estabelecido por nés,
corresponderia a nossa forma de apreender a estrutura do mundo via
sensacdo. Pois, se realmente Aristételes estiver nos dizendo que aquele
conhecimento que temos de particulares via sensacio é um conhecimento
verdadeiro, ele também esta nos dizendo que pela experiéncia comum nés
temos j4 um conhecimento verdadeiro, que apreendemos previamente, mas
que, no entanto, ao desenvolvermos os silogismos demonstrativos,
estariamos apreendendo essa mesma verdade via intelecto, ou seja, de um
modo racional.

Quanto aos itens serem primeiros e indemonstraveis Aristételes nos diz:

“E preciso proceder a partir de itens primeiros e indemonstrduveis,
porque, caso contrdrio, ndo seria possivel conhecer cientificamente
sem possuir demonstracéo deles (pois conhecer cientificamente néo
por concomitincia aquilo de que hd demonstragdo é possuir
demonstragio)” (715 25).

Ao falar que os principios s&o indemonstraveis porque néo seria possivel
conhecer cientificamente sem possuir demonstracido dos principios,
Aristételes confirma, de certo modo, a validade dos principios, e sugere
entdo um outro modo de conhecer que néo o demonstrativo, outro modo
que seja tédo seguro e verdadeiro quanto aquele. No capitulo 3, ao dizer (em
72b 18) que ndo s6 hé conhecimento cientifico mas também um certo principio
de conhecimento cientifico por meio do qual reconhecemos as definigdes,
Aristételes claramente faz alusdo a esta passagem, sugerindo que um certo
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principio de conhecimento seria responsdvel pela apreensfio desses itens
primeiros e indemonstraveis (72b 18).

No capitulo 33, Aristételes argumenta (em 88b 30) a respeito dos itens
que nfo sdo necessarios, ou seja, que embora verdadeiros, podem ser de
outro modo.? Para o filésofo nfio hd inteligéncia de tais itens, por inteligéncia
ele diz entender principio de conhecimento cientifico.” De acordo com ele
ainda, ndo ha conhecimento indemonstrével de taisitens, e por conhecimento
indemonstrével ele entende concepgio de uma premissa imediata. Esses
comentdrios do filésofo nos fazem supor que a indemonstrabilidade dos
principios seria aquilo que ele chama de principio de conhecimento cientifico,
mas que tal caracteristica por sua vez, teria intima relagfo com a necessidade
dos principios. De modo que, tudo aquilo que fosse indemonstravel seria
também necessdrio.

Outro ponto que nos chama atencéo é que Aristételes parece estabelecer
uma identidade entre os termos imediato e indemonstravel, ao substituir o
primeiro pelo segundo. Além disso, na hora de justificar o ser primeiro e
indemonstrdvel, o filésofo apresenta uma justificativa tnica, a saber, a
impossibilidade de se conhecer cientificamente aquilo que é demonstravel
sem ter demonstracio do mesmo, sugerindo uma semelhanca nos sentidos
em que emprega os termos ser primeiro e ser indemonstravel ou imediato.

Finalmente o filésofo nos diz que:

“é preciso que tais itens sejam causas, mals cognosciveis e anteriores;
causas, porque conhecemos cientificamente quando sabemos as
causas, e, se s@o causas, é preciso que sejam anteriores e previamente

5“0 conhecimento cientifico é universal e procede através de itens necessarios, e
aquilo que é necessdrio nio pede ser de outro modo. Hé alguns itens que sao
verdadeiros, isto é, que sdo o caso, mas sdo passiveis de serem de outro modo. E
evidente, entdo, que, a respeito deles, ndo ha conhecimento cientifice” (88b 30).
"“Tampouco h4 inteligéncia desses itens (por “inteligéncia”, quero dizer principio de
conhecimento cientifico), nem conhecimento indemonstravel (isto é, concepgao de
premissa imediata)” (88b 35).
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conhecidas ndo apenas por compreendé-las (segundo o outro modo),
mas também por saber que sdo o caso” (71b 25).

A primeira observacio que podemos fazer sobre esse trecho diz respeito
A inversdo na ordem em que essas trés caracteristicas foram expostas em
que séo justificadas (causa, anterior, mais cognoscivel —em 71b 25). Podemos
perguntar o que essa alteracdo pode significar, ou melhor, se tal alteracio
representa alguma informacao relevante para a defini¢ao de conhecimento
cientifico proposta pelo filésofo; podemos ainda, perguntar se tal inverséo,
na hora de justificd-las, seria um elemento explicativo para as relagdes
existentes entre as seis caracteristicas. Talvez possamos estabelecer uma
relacdo entre a ordem em que mais cognoscivel, anterioridade e causa foram
apresentadas primeiramente, e a nossa forma de perceber os fatos por meio
da sensacdo. Por outro lado, causa, anterior e mais cognoscivel, estaria na
ordem légica, ou do discurso. Talvez com isso pudéssemos inferir que ser
causa é mais importante, na ordem do discurso, que ser anterior e mais
cognoscivel.

Dois outros pontos merecem ser observados com cuidado; primeiro
Aristételes substitui mais cognoscivel por previamente conhecido, sugerindo
que sejam uma s6 e mesma coisa. Segundo, a justificativa apresentada para
que os itens sejam anteriores e mais cognosciveis ou previamente conhecidos
é amesma, a saber, a necessidade de que a causa anteceda a concluséo, mas
essa necessidade seria ja com relacdo ao discurso e & prépria estrutura de
realidade dos fatos.

Em 71b 33 Aristételes estabelece uma diferenca entre aquilo que seria
anterior e mais cognoscivel para nés e aquilo que seria anterior e mais
cognoscivel por natureza. Diz o filésofo:

“Entendo como anteriores e mais cognosciveis para nds as coisas
mais préximas da sensagdo, e, como anteriores e mais cognoscivel
sem mais, as mais afastadas. E sdo mais afustados os mais universais,
ao passo que sdo mais préximos os particulares, e eles se opdem
entresi” (71b 33).
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No entanto, parece que o filésofo nos sugere certa correspondéncia
entre os sentidos que emprega para o que é anterior e 0 que ¢ mais
cognoscivel. Em 71b 30, ao utilizar esses termos, ele parece j4 ter em mente
essa correspondéncia e ao mesmo tempo a distingao que apresentada no
trecho acima. Podemos dizer ainda que, em 71b 30, Aristételes utiliza os
termos mais cognoscivel e anterior no segundo sentido apresentado, ou
seja, daquilo que é mais cognoscivel e anterior por natureza ou sem mais.

Essa distincfio entre dois modos de algo ser anterior e mais cognoscivel
é semelhante & separacio que fizemos entre os dois modos de se conhecer
previamente, em que, por um lado, teriamos a apreensao sensivel, e desse
modo, um conhecimento de particulares, e por outro teriamos uma apreensao
intelectual, portanto, um conhecimento de universais obtido via induc&o.
Assim, pareceria razodvel reafirmar certa correspondéncia, entre os sentidos
dos termos imediato e previamente conhecido. Desse modo, teriamos dois
tipos de principios imediatos, seguindo a mesma distingiio de anterior e
mais cognoscivel, ou seja, principios imediatos porque mais proximos da
sensacdo e principios imediatos mais distantes da sensagao. (Isso considerando
que Aristételes entende anterior e mais cognoscivel como uma mesma coisa,
e que ambos, por sua vez, teriam certa correspondéncia com o que ele chama
conhecimento prévio).

Os problemas pertinentes a essa discussao de modo algum foram
esgotados nessa abordagem, ¢ entendemos que muitas coisas hé a serem
acrescentadas nas etapas seguintes desse estudo.
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UMA TENTATIVA DE ENTENDER AS PAIXOES
HUMANAS NA FILOSOFIA HOBBESIANA TENDO
O“CONATUS” COMO PONTO DE PARTIDA

HELIO ALEXANDRE DA SILVA™

O trabalho que aqui nos propomos a desenvolver tem como objetivo
central discutir em linhas gerais o conceito de “conatus” na filosofia
Hobbesiana. Mas, precisamente, discutir esse conceito & luz da teoria das
paixdes. N&o nos interessando nesse momento tratar desse conceito no
ambito da fisica do autor inglés.

Deste modo, é necessario que iniciemos partindo da teoria do movimento
e de sua relagfo com a teoria das paixdes.

Hobbes possui duas concepgdes de movimento séo eles: Os movimentos
vitais e os movimentos animais, como deixa claro logo na abertura do VI

capitulo do Leviatd:

“Id nos animais dois tipos de movimento que Lhes s@o peculiares.
Um deles chama-se vital; comega com a geragdo, e continua sem
interrupcdo durante toda a vida. Deste tipo sdo a circulagdo do sangue,
o pulso, a respiracdo... O outro tipo é o dos movimentos animals
também chamados movimentos voluntdrios, como andar, falar,
mover qualquer um dos membros, da maneira como anteriormente

foi imaginada pela mente” (HOBBES, 1983, p. 32).

# Aluno do 4° ano do curso de Filosofia da UNESP (Universidade Estadual Paulista).
Texto apresentado no XIX Encontro de Pesquisa em Filosofia na Graduagdo da
UNICAMP (Universidade Estadual de Canpinas) entre os dias 03 e 05 de outubro
de 2005. Bolsista CNPg/PIBIC. Orientador: Prof® Dr. Ricardo Monteagudo.
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Os movimentos vitais séo aqueles que compdem a prépria condi¢éo de
“ser vivo” do homem tais como a circula¢éo do sangue, o pulso, a respiracéo,
a digestdo, a nutricdo, a excrecdo etc. Ja os movimentos voluntdrios séo
aqueles resultantes das sensacfes externas causadas no interior do individuo
através do que vemos, ouvimos etc, de onde derivam os nossos atos fisicos
mais comuns tais como correr, sentar, levantar, pegar, soltar, etc.

Para o trabalho que nos propomos a desenvolver nio serd necessario
abordar os movimentos vitais, ja que eles sdo componentes de todo individuo
que estiver vivo; ficaremos entdo apenas com 0s movimentos voluntdrios.
Desse modo temos movimentos (vitais) que se iniciam com o nascimento do
individuo e cessam com a morte; eles sdo “automaticos”, ou seja, isso significa
dizer que eles ndo necessitam de auxilio da imaginagdo ou de qualquer
faculdade da mente. J4 os outros movimentos (animais) e que séo chamados
também voluntarios (andar, falar, etc) pressupdem a imaginacio como uma
espécie de faculdade auxiliar que antecede a execu¢do desses movimentos.

De acordo com essas consideracgdes, poderiamos dizer que “as paixdes
humanas” resultam da acfo de corpos externos (agente) que causam
movimentos internos em outros corpos (paciente). Sendo que corpo agente
seria aquele corpo que, “ao empurrar um outro, gera movimento neste wltimo”
e paciente, aquele que, “co ser empurrado por um outro recebe movimento
deste tltimo” (MARGUTTI, 1998, p. 178).

Essa relacdo de agéo e reag¢do de corpos externos em corpos internos
néo da conta do que realmente ocorre no &mbito das paixdes humanas do
ponto de vista de sua formacédo. Essa relacdo poderiamos dizer que é apenas
um efeito do que se processa no homem, isto é, um segundo momento que
propicia a ocorréncia das paixdes. Antes dessa interagdo agente/paciente ha
uma for¢a que atua no interior do homem e que é a grande responsavel pela
forma com que se déo as paixdes.

Essa forca ¢ o primeiro movimento que se processa no interior da mente,
que por uma série de transmissdes culmina na realizaciio do movimento
corporal, aqui estamos no ponto base da teoria hobbesiana das paixdes.
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Esse movimento (esforco) se d4 no campo da imaginacéo e precede a
relacdo de afec¢io dos movimentos no vetor externo-interno, e ainda, por
sua vez, é a origem interna dos movimentos externos. Esse movimento
original primeiro, interno e microscépico se inicia no interior do corpo antes
que se manifeste de forma definitiva em acdes externas e é o que Hobbes
denomina conatus.

Mesmo que os homens ndo tenham conhecimento desses pequenos
movimentos, eles existem, e estdo nos “inicios do movimento, no interior
do corpo do homem, antes de se manifestarem no andar, na fala, na luta e
outras agdes visiveis” (HOBBES, 1983, p. 32). Esse movimento comumente
chamado “conatus” aparece ainda no original inglés do De Corpore como
“endeavour” (esforgo).

O complexo modelo cientifico materialista-empirista de Hobbes nos
leva a algumas conclusdes que coloca o autor dentro de uma tradigéo que
nos remonta a Galileu e a Bacon. Ao primeiro, é devedor da concepgio da
fisica do movimento que conduz seu pensamento; e do segundo, Hobbes
recebe toda teoria do racionalismo que atravessard os séculos e que perdurara,
em suas bases mais fundamentais, até os dias de hoje.

Dentro dessa concepcao que situa Hobbes como herdeiro de Bacon e
Galileu existe algo que tem como base de desenvolvimento o dado empirico,
e esse “algo” é o nosso objeto de investigacéo.

Sabemos que as paixdes humanas séo caracterizadas de acordo com
aquilo que lhe é externo, ou seja, determinada atitude sera vista como uma
m4 atitude na medida da conseqiiéncia que ela trard ao sujeito que a praticou.
Assim, se entre dois homens existir uma desconfianca reciproca e um deles,
num golpe, tirar a vida do outro, essa atitude serd benéfica para aquele que
desferiu o golpe, podendo ele reclamar como boa a sua atitude. Isto é claro,
mostra o quéo relativista é a teoria das paixdes, e isso estd na trilha do que
Hobbes diz no capitulo VI do Leviata, ou seja, que néo ha lei do certo ou do
errado enquanto ndo houver Estado.!

1 Além dessa citacdo do Leviat@, Hobbes nos d duas outras. No A Natureza Humana
diz: “Todo homem por sua prépria conta, chama BEM aquilo que lhe agrada e que
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Desse modo, vimos que o bem e 0 mal s6 podem ser medidos de acordo
com a conseqiiéncia que cada agdo provoca num determinado individuo,
sendo que o que pode significar 0 bem de um pode também ser o mal de
outro, e ainda, o que é bom hoje pode n#o o ser amanh&, sendo que a partir

dessas defini¢des devemos caracterizar todas as paixdes humanas tais como

justica, felicidade, amor, etc. Assim também o conatus (endeavour) é gerado
nos homens a partir da sensacio produzida por um objeto. Quando um
determinado objeto consegue afetar os homens, ou melhor, provocar neles
um esforco no sentido de tentar alcancéd-lo, Hobbes chama esse impulso de
“apetite ou desejo”. Quando esse esforco se dd no sentido de afastar o objeto
recebe o nome de “aversdo”. Em suma desejo e aversdo significam
movimentos, um de aproximacio, outro de afastamento, sempre em relacio
aos ohjetos que afetam os homens. A imobilidade diante desses objetos, ou
seja, a indiferenca, € o que ele chama de “desprezo” (HOBBES, 1983, p. 32-3).

Esse ntcleo (conatus) que se caracteriza como movimento primeiro
deve ser pensado sempre no vetor sujeito-objeto, como sendo aquilo que se
manifesta em dire¢io ao que lhe provoca.

“Este esfor¢o quando vai em dire¢do « algo que o causa, chama-se
apetite ou desejo, sendo o segundo o nome mais geral, e o primeiro
fregiientemente limitado a significar o desejo de alimento...Quando
o esfor¢o vat no sentido de evitar alguma coisa chama-se geralmente

aversdo” (HOBBES, 1983, p. 32).

O grande fundamento, o motor de todo aparato passional reside no fato
elementar do “conatus”, ou seja, no desejo primeiro de se atingir algo. Ele é
a pedra que ampara o edificio da constitui¢io e da composi¢do humana do
ponto de vista de suas paixdes, é o movimento que traz para si aquilo que é

lhe é deleitdvel; e chama MAL aquilo que lhe desagrada. De modo que, tanto quanto
os homens diferem entre si pela sua complei¢do, eles também diferem no que se

refere & distin¢do comum entre o bem e o mal. Tao pouco existe algo que seja... um
bem absoluto”. (HOBBES, 1987, p.94) Ver Também Do Cidaddo 111, § 31-2.
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util para a conservagdo do homem, e também a forca que repudia, que afasta
tudo que possa servir de ameaca a essa conservacgéio. Ora, se o0 conatus € ao
mesmo tempo algo que traz para si o que é util e que afasta o que possa
parecer ameacador, poderiamos de pronto afirmar que o “conafus” seria
duas forcas: uma que busca os objetos que visam a conservacao (apetites) e
outra que afasta os objetos que a ameacam (aversao). Para esclarecer essa
afirmacdo, talvez seja importante recorrer a uma discussdo que, no mais,
tem sido realizada através dos tempos, isto é, comparar o pensamento de
Hobbes ao de seu ilustre contemporaneo René Descartes.

Em linhas gerais ambos partem das mesmas matrizes, o materialismo,
o racionalismo, a presenca de Deus, (mesmo sabendo que o papel
desempenhado por Deus na teoria de ambos seja diferente, estd claro que a
existéncia de Deus no pensamento dos dois autores é algo latente). Contudo,
Hobbes nio recorre ao dualismo caracteristico do francés. Ele mostra como
que, mesmo enfrentando um problema semelhante ao discutido por
Descartes, ou seja, o problema da origem do conhecimento ou da forma com
que podemos apreender algo, sua resolugdo ndo caminhard nos mesmos
trilhos da resposta proposta pelo autor das Meditagdes Metafisicas. Deixando
claro que o conhecimento da proposi¢io cartesiana “eu existo” depende
realmente da proposi¢io “eu penso”, contudo, questiona ainda: de onde viria
essa ultima? E sua resposta ndo recorre ao dualismo ontolégico entre
substincia extensa corpérea e substdncia espiritual pensante como faz
Descartes quando diz:

“..de um lado, tenho uma idéia clara e distinta de mim mesmo,
na medida em que sou apenas uma colsa pensante e inextensa,
e que, de cutro, tenho uma idéia distinta do corpo, na medida
em que € apenas uma coisa extensa e que ndo pensa, € certo
gue este eu, isto é, minha alma, pela qual ew sou o que sou, é
inteira e verdadeiramente distinta de meu corpo e que ela pode
ser ou existir sem ele” (DESCARTES, 1973, p. 142).
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De acordo com o que Descartes afirma podemos trabalhar em dois
planos distintos: o da substancia corpérea e o da substancia pensante, a
primeira extensa e a segunda espiritual. Hobbes por sua vez aborda a mesma
problematica, porém nio fazendo a mesma distingio de Descartes, ou seja,
néo recorre ao dualismo ontolégico cartesiano, mostrando como néo podemos
conceber qualquer pensamento sem uma coisa que pense, uma vez que a
origem de todo pensamento estd diretamente ligada a:

“ .aquilo que denominamos sensagdo (pois ndo hd nenhuma concep¢do
no espirito do homem, que primeiro ndo tenha sido originada, total ou

parcialmente, nos érgéos dos sentidos)” (HOBBES, 1983, p. 9).

Desta forma podemos observar como Hobbes enfatiza a idéia de que o
sujeito de um pensamento serd sempre um sujeito corporal. Sendo ele
(sujeito) um corpo assim como também o s&o os objetos que o afetam, desta
forma Hobbes “corajosamente reduz toda a realidade a um conjunto de corpos
em movimento” (MARGUTTI, 1988, p. 177).

Assim, para sermos coerentes ao modelo hobbesiano, devemos dizer
que ndo hé espago para dualismo em seu pensamento, e nesse sentido o
conatus é uma Unica forca:

“Dos apetites e aversdes, alguns nascem com o homem, como o apetite
pela comida, o apetite de excregdo e exoneragdo (que podem também,
e mais propriamente, ser chamados aversdes, em relagd@o a algo que
se sente dentro do corpo)” (HOBBES, 1983, p. 33).

Dentro da filosofia hobbesiana nfo hd espaco para qualquer tipo de
dualismo original como podemos ser levados a pensar. O que de fato ha é
uma tendéncia que nos induz a tomar certas atitudes e a repudiar outras,
resguardando sempre o mesmo desejo que se manifesta, ora em forma de
aproximacio ora em forma de distanciamento, de acordo com a realidade do
sujeito, e tendo sempre como finalidade o desejo de auto preservacéo.
Portanto, se existe um dualismo em Hobbes esse seria modal, 16gico e néo
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ontolégico como em Descartes. Caminhemos mais alguns passos.

O desejo supde sempre a auséncia do objeto, estd sempre relacionado a
busca de algo que ainda n#io se possui, essa caracteristica implica na existéncia
de um mecanismo que funcione como uma espécie de “estoque de imagens”,
esse mecanismo é a memoéria, que toma o passado como medida para orientar
o futuro. No caso dos desejos que nao sdo inatos,” ou seja, dos que sdo
adquiridos, devemos supor ndo apenas as experiéncias passadas como
também as inter-relagdes humanas. E, nesse caso, abre-se um campo de
infinitas possibilidades no que concerne 4 extensdo do &mbito representativo
que servird de base para a derivacdo das paixdes, e sua proporcional extenséo
no que se refere aos proprios desejos, o que significa que os desejos néo
estdo exclusivamente voltados para a conservacdo da espécie. A exclusiva
garantia de preservacdo apenas, ndo basta para descrever o papel
desempenhado pelas paixdes humanas.

Como foi mencionado acima, o desejo pressupde a auséncia do objeto,
isso pode nos levar a crer que, ao atingir o objeto desejado, o homem se
daré por satisfeito, mas na realidade isso ndo é o que decorre desse fato. Ao
tomar contato com o objeto desejado, o homem n#o se sente completamente
saciado na sua vontade de alcan¢ar metas, atingir fins e conquistar feitos,
ele apenas supre aquele desejo especifico que de certa maneira o incomoda
e 0 induz a tomar certas acdes na direcio dos objetos dos quais ele tenha a
esperanca de que possa satisfazé-lo. Mas o desejo como marca ou como
caracteristica humana sempre ird se sobrepor ao contentamento
momentéaneo derivado de um fim alcancado, ou melhor, de um desejo saciado.
A existéncia humana se caracteriza como uma espiral aberta, que se
desenvolve de desejo em desejo de forma infinita até que essa caracteristica
naturalmente humana tenha fim, o que significard também o término de
sua vida, a morte. O primeiro principio que move o homem é um principio
que anseia por um desejar constante, poderiamos aqui, nos arriscando um

2 Os desejos inatos sdo os de respiracdo, excregdo, nutricéo etc.
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pouco, chama-lo de principio de desejo.? O estado de guerra nasce exatamente
de uma utilizacfo irrestrita do direito do homem de satisfazer seus desejos,
nesse momento é que se faz necessdrio a viabilizacdo do Estado Civil que
garantird um outro direito fundamental do homem, qual seja, a conservagéo
davida.

Contudo, Hobbes nos mostra que, além de sua conservacio, o homem
também anseia por prazer, alegria, saide etc. Uma passagem em que ele
nos mostra tal fato é na sua defini¢do de felicidade, dizendo que ela “consiste,
néo em ter prosperado, mas no préprio prosperar” (HOBBES, 1987, p. 96) e
ainda no Leviata:

“O sucesso continuo na obtencgdo daquelas coisas que de tempos em
tempos os homens desejam, quer dizer, o prosperar constante, é aquilo
a que 0s homens chamam felicidade” (HOBBES, 1983, p. 39).

Isso porque “a prépria vida ndo passa de movimento, e jamais pode
deixar de haver desejo” (HOBBES, 1983, p. 39). Portanto, tal comentéario se
faz pertinente na medida em que levantamos a possibilidade de tomarmos o
Estado tnica e exclusivamente como uma grande priséo, ou seja, como
instituicdo que nos traz a garantia da vida, mas que néo nos oferece qualquer
tipo de possibilidade de felicidade.

0 que ocorre nesse momento é algo semelhante ao que se passa no aparelho psiquico,
segundo Freud, e que ficou conhecido na histéria de seu pensamento como “principio
de prazer”. Na filosofia de Hobbes, no estado de natureza o homem é dotado de uma
liberdade total no campe dos desejos, contudo essa liberdade também é responsdvel
pelo estado de tensdo vivido pelo homem, que é caracterizado pela guerra de todos
contra todos e que significa a ameaca constante de morte. Em Freud ocorre também
uma liberdade total do individuo quando vive sob o principio de prazer, ja que este
pode levar o homem, em tltima insténcia, a aniquilar-se, e para que isso néo ocorra
é necessdrio que se estabeleca algo que regule essa liberdade que pode ser fatal,
esse mecanismo regulador é o que Freud nomeia “principio de realidade”. No mais,
sabemos que comparacoes dessa ordem podem mais complicar do que esclarecer,
pois como enuncia Freud: “Nao é fcil lidar cientificamente com sentimentos”

(FREUD, 1978, p. 133).
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O propésito hobbesiano n#o é assim tédo precario e seu modelo de

Estado tampouco, Hobbes sabe que os individuos néo prezam apenas pela
vida, mas que almejam também um certo nimero de condigbes sem as
quais eles ndo podem viver bem. E nesse caso a diferenca é notdvel, conforme
destaca Zarka.!

Bem, para terminar, tomemos agora como dire¢éo de nossa investigacéo
o desenvolvimento das relacdes entre dois pares fundamentais para a
constituicéio do aparato passional humano que ¢ a inter-relacéo entre desejo
e aversio e entre prazer e dor.

O mecanismo que provoca o prazer deve ser tomado como um efeito
benéfico do movimento vital causado pelo objeto da sensagdo no cérebro
que como movimento, se transmite ao coragao. Em outras palavras:

“Tul como na sensacdo aquilo que realmente estd dentro de nds € apenas
movimento...provocado pela ag@o de objetos externos. Mas em
aparéncia: para a vista, a luz e a cor; para o ouvido, 0 som; para 0
olfato, o odor e etc,... mas a aparéncia ou sensagdo desse movimento é
o que se chama deleite, ou entdo perturbagdo do espirito. Este
movimento a que se chama apetite, notadamente em sua manifesta¢ao
como deleite e prazer, parece constituir uma corroboragdo do
movimento vital, e uma ajuda prestada a este” (HOBBES, 1983, p. 34).

O deleite ou prazer, quando se referir a um objeto, é chamado amor;
no caso contrario temos o ¢dio; de modo que se observarmos todo o
desenvolvimento do complexo arcabougo passional hobbesiano, veremos que
se trata sempre de um mesmo fenémeno, ou seja, é num Uunico processo
que podemos diferenciar a “forca geradora” (desejo/aversdo) e seu efeito
simultaneo (prazer/desprazer) e sua relagdo com o objeto (amor/6dio).
Contudo, ao afirmarmos que se trata do mesmo processo, néo estamos
afirmando uma identidade pura. Existe uma distin¢do importante que
devemos salientar no que concerne a identidade do desejo e do prazer ou do
desejo e do amor.

1ZARKA, Y. C. La Decision Metaphysique de Hobbes, p. 39.
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“O desejo e 0 amor sdo a mesma coisa, salvo que por desejo sempre
se quer significar a auséncia do objeto, e quando se fula em amor
geralmente se quer indicar a presenca do mesmo. Também por averséo
se significa a auséncica, e quando se fala de édio, pretende-se indicar
a presenca do objeto” (HOBBES, 1983, p.33).

Sob este ponto de vista, o desejo é esforco e torna-se amor ao ter contato
com o objeto, de onde se pode afirmar que a auséncia dele (objeto) significa
a existéncia do puro e simples sentimento de desejo. Assim, para Hobbes, a
relacéo desejo/prazer ndo pode ser pensada em separado, mas sim como
dois fendmenos que séo participantes de uma mesma escalada processual,
donde o prazer se atualiza no decorrer desse processo, de modo que o que
caracteriza o desejo é uma espécie de inacabamento, uma falta, ou seja,
uma realizacio incompleta.
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0OS GRAUS DO CONHECIMENTO EM DESCARTES

Joio PauLo HENRIQUE E REGIANI CRISTINA JACINTO™

Desde a fase final dos seus estudos no colégio Jesuita em La Fleche,
um dos melhores colégios da época, Descartes percebera a fragilidade do
que aprendera, jd que ele se encontrava em meio a muitas davidas e
incertezas. A partir do que, ele se torna um grande critico da maneira como
era transmitido o conhecimento até ent@o. O ensino, que era baseado na
autoridade, afastava aqueles que se dedicavam ao estudo, impedindo que
encontrassem a verdade. Pautar-se pela autoridade, segundo ele, era uma
forma de adquirir “prejuizos” (preconceitos, préjuges). Esses “prejuizos”, por
sua vez, constituem uma barreira no processo de aquisi¢ao do conhecimento
verdadeiro.

Segundo Descartes, um sujeito cuja mente esteja impregnada por
preconceitos apresenta dificuldades de analisar com exatidao algo que se
apresenta a ele, o que permitira que esse sujeito caia muitas vezes no erro
e conceba como verdade aquilo que apenas lhe parega verdadeiro. Em meio
a suas investigactes, Descartes percebe que mesmo 08 sabios adotaram
como verdadeiro o que era apenas verossimil e, por isso, foram levados ao
erro’.

Para que sua critica fosse sistematizada, Descartes elaborou um quadro
em que explica os graus do conhecimento a que chegara a tradigdo. Segundo
ele todo o conhecimento a que chegara seus antecessores se resume a quatro

# Alunos graduandos do Curso de Filosofia da Universidade Federal de Uberlandia.
| DESCARTES, René. Carta prefdcio aos Principios de filosofia, p. 7a8.
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graus de sabedoria, sendo eles: no¢Ges claras em si mesmas, experiéncia
proveniente dos sentidos, o convivio com outros homens e, o Gltimo, a leitura
dos livros escritos por pessoas sdbias.

O primeiro grau contém nog¢des muito claras, que se fazem presentes a
qualquer pensamento, j4 que podem ser adquiridas sem “meditagéo”, isto é,
sem o esforco necessdrio a esse tipo de pensamento investigador que
caracteriza as descobertas da ciéncia. Sdo nogdes, como o principio de nfo-
contradicdo, que séo requisitos de qualquer pensamento e, por isso, sdo
reguladores da sua express&o. O segundo grau representa um sair de si, ou
seja, o conhecimento através da experiéncia. O terceiro grau compreende a
troca de idéias possibilitada pelo convivio entre os homens. O quarto grau
representa um desejo de obtenc@o de um saber mais elaborado, visto que
ele compreende a leitura dos livros escritos por pessoas capazes de nos
instruir.

Apesar de sua critica, Descartes nio desmerecia a importancia dos
ensinamentos que obtivera nos colégios. Ele admitia que o conhecimento
das linguas proporcionava o acesso aos livros antigos, e que a leitura dos
bons livros é uma conversacdo meditada com seus autores, pois que eles
nela apresentam os melhores de seus pensamentos.?

Embora os homens mais sdbios tivessem acesso apenas a essas formas
precarias de saber, poucos se lan¢aram na busca de um bem maior, a saber,
os fundamentos ou principios de toda a sabedoria. E, os que o fizeram, se
perderam por caminhos que os conduziram a erros e, assim, mais distantes
eles permaneceram da verdade. Segundo Descartes, seus enganos provinham
de seus preconceitos e da extrema confianca no que lhes parecia como muito
claro mas nao o era.

Esses preconceitos tém origem no conhecimento que se adquire através
da experiéncia dos sentidos, pois um espirito que néo fora acostumado a
analisar suas representacdes, nelas confiara demasiadamente, visto que néo

*DESCARTES, René. Discurso do método, Primeira parte, Sdo Paulo: Abril Cultural
1973, p. 39.
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distinguird o efetivamente percebido das no¢des que pretensamente o
organizam e lhe ddo sentido, muitas das quais meramente subjetivas. Dessa
forma, um sujeito que ndo acostumara seu espirito a obedecer a certas
regras que lhe permitam chegar as coisas mesmas, livres de acréscimos
subjetivos, ficard preso & verossimilhanca e isso parecera tao certo e seguro
que dificilmente ele percebera seu engano.

Isso se torna mais grave quando individuos que buscam conhecimento,
compartilham experiéncias. Pois, além do fato de confiar demasiadamente
em suas préprias idéias, hd o risco de cair num erro ainda maior quando
acrescentam-se idéias de outrem as suas idéias. Essa justaposicéo de
representacdes subjetivas levard o sujeito que deseja conhecer a caminhos
muito distantes da realidade.

Segundo Descartes, Platdo e Aristételes foram os primeiros que
procuraram por um saber mais elevado. Eles foram chamados de filésofos
porque desejavam encontrar os principios de todas as coisas, por meio das
quais eles pudessem deduzir as razdes de tudo o que lhes fosse possivel
saber. Esses filésofos possufam muito daquele saber adquirido pelos quatro
graus. Platdo, que seguira os ensinamentos de seu mestre Sécrates, fora
sincero ao dizer que nfio conhecera nada de seguro, e a partir de suas
hipé6teses, ele imaginou certos principios que seriam a causa de todas as
coisas. Aristételes, que fora seu discipulo, nao professou outros principios
apenas alterou a maneira de apresentar os principios de seu mestre e
considerou-os como verdadeiros.?

Embora esses filésofos tenham desejado encontrar um grau superior
de sabedoria, eles, segundo Descartes, nfio conseguiram superar aqueles
quatro graus de conhecimento, e, permanecendo presos a eles, néo se
livraram de seus preconceitos. Platdo nfo conseguiu alcan¢ar um
conhecimento mais objetivo, pois permaneceu preso apenas ao que lhe
parecia muito claro. Mas, ele foi sdbio ao reconhecer e professar seus escritos
como hipotéticos e os principios a que chegara como verossimeis. Aristételes,

I DESCARTES, René. Carta preficio aos Principios de filosofia, p. 5 a 6.
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por tomar os ensinamentos de seu mestre como verdadeiros e por néo proferir
outros principios mais seguros, néo pdde superar o grau de conhecimento
do seu mestre. Com efeito, ele fol mesmo menos sdabio que Platdo, pois
considerou o que nio era evidente como verdadeiro, ou seja, concebeu idéias
obscuras como claras, e a partir delas deduziu as causas de todas as coisas.
Devido a sua conduta, Aristételes nfo conseguiu um conhecimento seguro,
pois suas conclusdes foram tiradas de falsos principios.

Os sucessores desses filésofos ndo cuidaram de procurar por um saber
mais efetivo, pois, motivados pela impossibilidade de se atingir a verdade
absoluta, alguns deles acreditavam que o melhor caminho para a felicidade
era suspender o juizo de todas as coisas, j4 que todas as coisas sdo incertas."
Qutros, como Epicuro, colocavam a certeza das coisas como dependente dos
sentidos. Os primeiros, por estenderem suas davidas até as ag¢bes da vida,
eliminaram a prudéncia em suas a¢des. Dessa forma, eles erraram, pois
desconsideraram a necessidade de viver com prudéncia, é necessdrio que
todo homem viva da melhor maneira, e para que isso ocorra é necessdrio
que ele siga certas regras de conduta como o préprio autor sugere em sua
obra Discurso do Método “(...) afim de néo parecer irresoluto em minhas
acdes, enquanto a razdo me obrigasse a sé-lo, em meus juizos, e de ndo deixar
de viver desde entdo o mais felizmente possivel, formel para mim mesmo
uma moral provisdria (...)".° Os outros se equivocaram por acreditar que os
sentidos tdo somente revelavam a verdade. Seus erros néo perduraram por
muito tempo, ja que posteriormente eles foram revistos, pois, reconheceram-
se 0s enganos a que os sentidos poderiam nos conduzir.

Depois dos epicuristas e dos céticos, surgiu a tradigéo escolastica que
néo se propds propriamente a buscar um grau mais elevado, seguindo ainda
mais cegamente Aristételes.

1L EOPOLDO E SILVA, Franklin. A metafisica da Modernidade, Sao Paulo: Moderna,
2004, p. 40.

5 DESCARTES, René. Discurso do método, Terceira parte, Sdo Paulo; Abril Cultural,
1973, p. 49. ‘
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Por adotarem e confiarem plenamente nos principios aristotélicos, os
escoldsticos cultivaram os erros de Aristételes, permanecendo no engano e
tomando como verdadeiro aquilo que era verossimil. Pois, como o préprio
Descartes afirma em sua Carta Prefacio “todas as conclusdes tiradas de um
principio que ndo é evidente ndo podem ser também evidentes, mesmo que
tenham sido deduzidas evidentemente”. Descartes critica ainda a diversidade
de opinides que predominava em seu tempo. Segundo ele, era impossivel
que sobre a verdade, sendo essa uma so, vérias opinides discordantes tenham
sido formuladas e adotadas como verdadeiras.

Para o filésofo francés, torna-se mais facil aqueles que néo se
submeteram ao estudo académico, ou seja, aqueles que nédo corromperam
sua razdo, tomando como verdadeiros, conhecimentos tirados de falsos
principios, aprenderem aquilo que, segundo ele, seria a verdadeira Filosofia.

Tratemos agora desse grau mais elevado, que no quadro exposto por
Descartes, é classificado como o quinto grau. O quinto grau consiste nos
principios de um sistema inabaldvel do conhecimento. A busca desse quinto
grau é o que define a auténtica reflexdo filosdfica.

Os verdadeiros principios sdo caracterizados por duas razdes: a clareza
e a fecundidade. Os principios sdo claros pela maneira como foram
encontrados — Descartes os encontrou ao duvidar de tudo o que acreditava
conhecer — e por terem sido sempre conhecidos e considerados verdadeiros
e indubitdveis por quase todos os homens, salvo a existéncia de Deus que
chegou a ser questionada por alguns homens que conflaram demasiadamente
nos sentidos. Sua fecundidade deriva do fato de ser somente a partir deles
que se podem deduzir todas as outras coisas e que nada pode ser deduzido
sem eles.

Logo, no inicio do Discurso do Método, Descartes afirma que “néo basta
ter um espirito bom, mas é preciso aplicd-lo bem, e, para tanto, possuir um
bom método”. A investigacio cartesiana parte da divida e busca, duvidando
de tudo, encontrar algo que seja certo, indubitavel. Esse principio, ao ser
encontrado, deve ser sujeito a uma nova analise a fim de saber como a
verdade se coloca no encadeamento das razbes, e, se, de fato,
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obrigatoriamente a partir dele eu posso deduzir todo o resto. O cuidadoe a
atencado devem ser muito grandes, pois aqui ird se definir o ponto
fundamental de toda a ciéncia reconstruida pelo autor. Descartes, muitas
vezes em suas obras, chama a atencao dos leitores para os obstaculos ao
entendimento dos quais ninguém esta totalmente livre. Os preconceitos,
que todos possuimos, a pressa, que leva a precipitacio e o desanimo, présente
nos espiritos mais moderados, atrapalham e podem nos conduzir ao erro.
Devemos procurar o equilibrio em nossas a¢des para que nossa investigacio
tenha éxito.

Dessa forma, seguir o caminho que o préprio autor percorreu para
bem conduzir a sua razéo é partir da duvida,® que nos liberta dos prejuizos e
nos prepara o espirito para descobrir o que existe realmente de verdadeiro.
A dtvida cartesiana, estendida a trés graus,’ difere-se da divida vulgar por
partir de uma decisfio e nfo por ser engendrada por experiéncia. Ela é
sistematica e generalizada e considera falso o que é apenas duvidoso, e
admite sempre como enganador o que alguma vez tenha sido causa de engano.
Descartes enfatiza a importdncia da divida e a necessidade de toma-la
radicalmente, pois, como ele afirma na Segunda Meditacgéo, “quanto mais a
divida for vivida de forma radical, mais as certezas que se impuserem, em
seguida, se apresentario como inabaldveis”.

Na busca por um conhecimento seguro, ao rejeitar todas as coisas
passiveis de duvida,® chegando mesmo a estendé-la as esséncias matemadticas,
Descartes encontra-se sem nenhuma certeza. Nesse ponto nfo se pode

¢ A davida é muito abordada nas obras de Descartes, pois se trata do ponto de
partida de sua investigagéo filoséfica.

" Descartes, em sua Primeira Meditagdo Metafisica, percorre o caminho da duvida
em trés graus. O primeiro grau é o argumento do erro dos sentidos, o segundo é o
argumento do sonho, ao passo que o terceiro grau contém o argumento que estende
a divida ao valor objetivo das esséncias matemadticas através do Deus enganador e
do Génio Maligno.

8 O filésofo, na Segunda Meditacio, afirma procurar afastar-se de tudo o que poderia
imaginar a menor divida.
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afirmar certamente a existéncia de nenhum ser — sol, corpos terrestres,
Deus — nem mesmo a sua propria existéncia como individuo. Assim, ele
acaba percebendo que “quem de tudo quer duvidar nao pode duvidar que ele
mesmo é enquanto duvida”. E, mesmo “admitindo a existéncia de um ser
ardiloso que busca sempre me enganar,’ néo hd ddvida alguma que sou
enquanto ele me engana; e, por mais que me engane, néo poderd jamais
fazer com que eu nada seja, enquanto eu pensar ser alguma coisa”. Descartes
chega, aqui, a existéncia do pensamento como primeiro principio. Eis a
primeira certeza, clara, indubitdvel, que serd tomada como fundamento do
saber.

O pensamento existe, e eu mesmo, enquanto penso, existo; o ser
pensante, enquanto duvida, existe como pensamento, uma vez que a duavida,
como a imaginaco, o sentimento, é uma de suas modalidades. Eu sou,
enquanto eu imagino, enquanto eu sinto, pois essas faculdades, mesmo néo
sendo propriamente intelectuais, me pertencem porque implicam o
pensamento. Porém, somente o pensamento pertence realmente a minha
natureza. A proposicio eu sou, eu existo, é necessariamente verdadeira
sempre que for enunciada ou concebida por um sujeito em seu espirito. Sei
que hé algo em mim que existe enquanto pensa, e apenas enquanto pensa,
pois se eu deixasse de pensar, deixaria ao mesmo tempo de ser ou de existir.!?
Sei também, que “sou uma coisa pensante, um espirito, um entendimento,
uma razio”; e minha natureza é puro pensamento, exclusivo de todo elemento
corporal. O que eu percebo é, na verdade, o que eu penso perceber, ou seja,
o pensamento é indispensével ao conhecimento da coisa.

9 O ser ardiloso, ou o Grande Embusteiro tem a mesma fungdo do Génio Maligno,
criado hipoteticamente por Descartes para aumentar a seriedade da divida, inscrevé-
la ainda mais em minha meméria e estendé-la ao valor objetivo das esséncias
matemadticas, segundo a interpretagdo Gerard Lebrun. Os Pensadores, Sdo Paulo:
Abril Cultural, 1973.

10 DESCARTES, René. Meditacdes, Meditagao Segunda, Sao Paulo: Abril Cultural,
1973, p. 101.
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A certeza alcancada pelo filésofo, até agora, é subjetiva, pois depende
inteiramente do sujeito. “S6 posso saber realmente que sou, enquanto penso”,
mas, em contrapartida, permaneco sem saber, admitindo a hipétese do Génio
Maligno, se estou sendo enganado sobre o conhecimento de todas as outras
coisas. Resta-me descobrir como posso ter certeza das coisas ao meu redoy,
se existe, de fato, um Deus, e, se ele procura a todo tempo me enganar ou
nao.

Cumpre saber se existe uma idéia cuja realidade objetiva seja tal que
lhe seja impossivel imputar a sua causa ao pensamento. E importante
lembrar aqui o principio de causalidade cartesiano: “deve haver
necessariamente numa causa, 20 menos, tanta realidade que no seu efeito”.
Devo procurar saber entdo se hd realidade objetiva em alguma de minhas
idéias que reconheco claramente fora de mim, e que, portanto, eu mesmo
nao posso ser a causa.

Seguindo essa andlise descobrirei, depois de um exame minucioso, que,
“de todas as minhas idéias”, somente a idéia de Deus — “uma substéncia
infinita, eterna, imutével, independente, onisciente, onipotente, e pela qual
eu préprio e todas as coisas que foram criadas e produzidas” — presente em
meu espirito com todos esses atributos tdo grandes e eminentes néo pode
ter sido causada por mim mesmo, e, portanto, é necessdrio que tenha sido
causada por um outro ser. Tendo em vista que “eu, uma substincia finita,
nio conseguiria conceber a idéia de uma substéncia infinita se ela néo fosse
colocada em mim por alguma substancia que fosse verdadeiramente infinita”.
E nio caberia aqui supor que a idéia do infinito é a negacao do finito, uma
vez que, na idéia do infinito hd mais realidade objetiva do que na idéia do
finito, sendo obrigatoriamente aquele anterior a este, ou, Deus anterior a
mim."" A “idéia de Deus &, portanto, a mais clara e distinta de todas as
minhas idéias, pois possui maior grau de realidade objetiva e, a0 mesmo

! DESCARTES, René. Meditacdes, Meditacao Terceira, Sdo Paulo: Abril Cultural,
1973, p. 116.
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tempo, garante a verdade de todas as minhas outras idéias”. Deus é arazéo
de ser de todas as verdades. E “eu, sendo uma substéncia finita, néo poderia
ter criado a mim préprio, pois se assim fosse, teria me criado sem as
imperfeicdes que sei que possuo, ou seja, teria me dado todas as perfeicoes
e, dessa forma, seria Deus”.

E na reflexdo sobre mim que acabo encontrando Deus, pois este, ao me
criar, teria deixado em mim impressa uma idéia de si como a marca do
artifice em sua obra. Também é evidente que Deus ndo poderia ser o grande
enganador, pois, o erro estd ligado a caréncia, e quem carece de algo é
porque nio alcangou ainda a perfeigéo, o que é impossivel para Deus.

Estdo assim estabelecidos os principios que servirdo de base para toda
a filosofia cartesiana. O cogito é a primeira certeza na ordem em que foi
encontrada, mas nio a mais alta. Apés ter encontrado o cogito e a partir
dele Descartes encontra, de fato, a verdadeira certeza. A existéncia de Deus
e sua definicéio como ser perfeito é o verdadeiro principio. Tudo serd deduzido,
de maneira clara e distinta, a partir dos principios e sem eles néo pode ser
construido.

Em seguida, a partir desses principios, Descartes deduz os principios
fisicos que séo a estrita definicio da matéria como corpos extensos, largura,
comprimento e profundidade, assumindo diversas configuracdes e movendo-
se de diversas maneiras.

Em sua Carta Prefdcio aos Principios da Filosofia ele enfatiza ter sido
o primeiro a reconhecer os principios e para provar sua autenticidade ele
recorre 4 experiéncia, ao convidar os leitores a leitura do livro Os Principios
da Filosofia.

Os principios so base de toda a metafisica cartesiana, ou, segundo a
prépria comparagdo feita por Descartes, da filosofia como uma drvore, em
que as raizes seriam a Metafisica, o tronco a fisica, e os frutos seriam as
outras ciéncias, principalmente a MecAnica, a Medicina e a Moral Definitiva,
esta tltima seria o Ultimo grau da sabedoria.
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Luiz CARLOS SANTOS DA SILVA™

No capitulo X da versdo latina do Leviatd, Hobbes utiliza o termo potentia
para designar o poder que os homens t&m para atingir os seus objetivos.
Neste sentido, o poder consiste nos meios de que um homem dispde para
obter aquilo que considera um bem para si mesmo.! Trata-se de uma
concepgdo de poder que parece remeter ao sentido fisico do termo, tal como
uma forga, eficicia ou capacidade de realizar algo. Por outro lado, no titulo
da obra, assim como nos demais capitulos onde o autor disserta sobre o
poder do Estado, Hobbes utiliza o termo potestas (e néo potentia) para se
referir ao poder politico.? Tendo em vista a diferenciacéo que Hobbes faz, na
verséo latina do Leviatd, entre o poder de um homem (para o qual ele utiliza
o termo potentia) e o poder do Estado (para o qual ele utiliza o termo potestas),
o presente projeto pretende investigar se a defini¢éo de poder, condizente
com a primeira parte do Leviatd, isto é, aquela que trata do homem

* Graduando em filosofia pela Unicamp e bolsista Fapesp. Orientado pela professora
Yara Addrio Frateschi.

140 poder de um homem (universalmente considerado) consiste nos meios de que
presentemente dispde para obter qualquer manifesto bem futuro.” Leviatd, capitulo
X, pdgina 53.

?Na versdo inglesa do Leviatd, Hobbes utiliza o termo power para se referir ao poder
em geral (seja o poder de um corpo, de um homem ou mesmo o poder Soberano). No
caso da versdo latina, o autor utiliza potentia para se referir aos dois primeiros tipos
de poder e potestas para se referir ao poder politico. Essa diferenciacio dos termos
parece ilustrar uma tentativa do autor de, por um lado, assemelhar o poder dos
homens ao poder dos corpos (potentia) e, por outro lado, diferenciar o poder Soberano
(potestas) desses outros dois.
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independentemente da associacéo politica, tem seu fundamento na Fisica
hobbesiana. De antem#o, podemos dizer que o fato de Hobbes pretender
explicar o funcionamento das faculdades cognitivas humanas e o
comportamento humano natural a partir das leis que regem o movimento
dos corpos em geral, nos permite supor que esta concepgéo de poder como
potentia tem sua génese na Fisica e é obtida a partir da teoria do movimento,
que Hobbes aplica a0 homem a fim de explicar o seu comportamento natural.

Pretendemos, portanto, investigar em que medida a concepg¢éo
hobbesiana de poder como poténcia funda-se na Fisica e, mais
especificamente, na teoria hobbesiana do movimento. E é sob esse prisma
que analisaremos aquela afirmacio de Hobbes, segundo a qual hd “uma
tendéncia geral de todos os homens a um perpétuo e irrequieto desejo de
poder e mais poder, que cessa apenas com a morte”,* a fim de investigar se
uma tal tendéncia se explica mediante a aplicac&o dos principios que regem
o0s corpos em geral 4 natureza humana.

Para que possamos tratar da nogéio de poder como potentia faz-se
necessario recorrer 4 primeira parte do Leviatd, onde Hobbes explica as
faculdades cognitivas do homem e o comportamento humano natural. Deve-
se, neste primeiro momento, explicar o que podemos chamar de “cadeia
causal da acdo”, ou seja, as causas que levam um homem a agir e a se
movimentar na direcdo de um bem almejado. Como veremos, Hobbes parte
da explicacio do modo de funcionamento das faculdades cognitivas (sensagéo,
imaginacdo, memoéria e cadeia de pensamentos) para entfo explicar como
se d4 a formacéo do desejo e quais sdo as causas das agdes voluntérias. Nas
linhas que seguem tentaremos expor de maneira breve esse caminho
percorrido por Hobbes e que se inicia, no capitulo I, com a no¢éo de sensagéo,
e culmina, no capitulo VI, com as nogdes de desejo e movimento voluntério.
Com isso, pretendemos explicitar como se dd, em Hobbes, a cadeia causal
da acdo, e mostrar que toda a¢do voluntdria visa a obteng¢do de algum bem
para aquele que age, ja que em todas as suas acdes os homens procuram

3 Leviatd, capitulo XI, pdgina 61.
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atingir aquilo que consideram um bem para si mesmos. Em seguida,
abordaremos a nogdo de poder como potentia, ou seja, aquela que remete
aos meios que um homem dispde para obter aquilo que considera um bem
para si.

Tendo em vista que o objetivo deste estudo é investigar se a nocdo de
poder como potentia tem origem na Fisica, recorreremos a teoria hobbesiana
do movimento, de modo ainda rudimentar, pois este serd objeto de
investigacdo futura. Por enquanto, recorremos apenas aquelas passagens
do Leviatd, principalmente do capitulo II, nas quais Hobbes expde a causa
do movimento e do repouso. Neste capitulo, Hobbes revela o principio que
rege a sua teoria do movimento, a saber, “que nada pode mudar por si s 37t
Decorre deste principio que o estado de movimento de um corpo s6 muda
pela acéo de outro corpo, de modo que o movimento de um corpo é causado
por outro corpo, e, uma vez iniciado, esse movimento nao termina a menos
que algo externo o faca parar. Disso se segue que um corpo em movimento
tende a permanecer em movimento a menos que algum obstaculo se
interponha. Com isso, Hobbes estd recusando uma concepgo teleolégica do
movimento e assimilando uma explicacio mecénica, isto €, que recusa a
existéncia da causa final e admite apenas a existéncia da causa eficiente. Se
0 movimento de um corpo ndo termina com a atualizacdo do que € em
poténcia, ou com a “realizag¢fo” do telos, mas sim com a agao de algo externo,
é porque a caracteristica do movimento é a persisténcia, a sua continuacéo.
Dai Hobbes dizer que “quando um corpo estd em movimento, move-se
eternamente, a menos que algo o impec¢a”.® Pretendemos investigar se e
em que medida esta teoria que explica o comportamento dos corpos em
geral esta na origem da concep¢ao do poder humano como potentia e se ela
também explica a tendéncia que os homens tém a um “perpétuo e irrequieto

1 «Nenhum homem duvida da seguinte afirmagdo: quando alguma coisa estd imével,
permanecera imével para sempre, a menos que algo a agite. Mas néo é tdo facil
aceitar esta outra: que quando uma coisa estd em movimento, permanecera
eternamente em movimento, a menos que algo a pare, muito embora a razdo seja a
mesma, a saber, que nada pode mudar por si s6” (Leviatd, capitulo II, pdgina 11).
5 Idem.
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desejo de poder e mais poder, que cessa apenas com a morte”. Trata-se de
avaliar se esta teoria do movimento, quando aplicada ao homem, permite
explicar que o desejo de poder e mais poder é natural e préprio da natureza
humana. Em outras palavras, trata-se de avaliar se a tendéncia humana de
desejar poder pode ser explicada a partir da tendéncia dos corpos em geral a
conservarem-se em movimento. O que nos faz levantar esta suposicéo é o
fato de que Hobbes identifica vida e movimento: viver é estar em movimento,
parar é morrer.® Se viver é estar em movimento, os homens tendem, de
acordo com a natureza, a persistir em movimento, isto é, a conservarem as
suas vidas. Para isso é preciso ter potentia, na medida em que ter potentic
é possuir os meios que permitem a continuidade do seu movimento na direcéo
da satisfacio dos desejos. Talvez este seja um caminho para entender porque,
segundo Hobbes, a tendéncia humana de desejar poder é natural: os homens
naturalmente tendem a persistir em movimento e para isso precisam ter
potentia. E se é o poder (como potentia) que permite a continuidade do
movimento, o desejo de poder cessa apenas com a morte.

No capitulo X do Leviatd, Hobbes define o poder de um homem como
“os meios de que presentemente dispde para obter qualquer visivel bem
future”.” Compreendido como meio, o poder consiste no caminho pelo qual
um homem é capaz de alcangar aquilo que considera um bem para si, isto é,
o objeto do seu desejo. Se, portanto, o desejo é um movimento interno de
aproximacao ao objeto que nos agrada, o poder é aquilo que permite que
esse movimento, uma vez externado, continue sem obstdculos e seja “eficaz”
no alcance do objeto do desejo. Se “quem tem a expectativa de um prazer
futuro, deve, além disso, conceber em si mesmo algum poder pelo qual esse
prazer possa ser atingido” ® ¢, entdo, pela posse do poder que somos capazes
de fruirmos o objeto desejado.®

5 “Pois vendo que a vida néo é mais do que um movimento dos membros, cujo inicio
ocorre em alguma parte principal interna (...)". Leviat@, Introducio, p. 5.

" Leviatd, capitulo X, pg. 53.

5 A natureza humana, 8, 3.

? Uma vez que para Hobbes toda concepgao de futuro é a proje¢ao de uma recordagio
para um tempo vindouro, sé somos capazes de conceber algo no futuro na medida em
que presentemente sabemos haver capaz de produzi-lo. (cf: N.H. cap. 8).
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Essa concepcdo de poder, uma vez compreendida como condi¢do de
continuidade do movimento, parece ser também causa eficiente da fruigao

do objeto alcancado. Segundo Hobbes, “a causa é dita a respeito de algo ja
produzido”,!® tal como dizemos que o movimento dos corpos externos é causa
da sensacdo, ou mesmo que a sensagéo é causa dos nossos desejos e aversoes.
Assim, com relacéo a fruicdio de um objeto, dizemos que o poder € sua causa
mais imediata, uma vez que foi condigéio para que ele tivesse sido atingido."

Deve-se observar aqui que para Hobbes ndo hd um fim dltimo ou um
bem supremo que pudesse, uma vez obtido, satisfazer definitivamente o
homem. Hobbes recusa a existéncia de um fim dltimo porque néo pode
aceitar a finitude do desejo: enquanto vivemos temos sensagbes e as
sensacdes causam, inevitavelmente, desejos. Ao recusar a existéncia do fim
dltimo no qual repousaria o desejo, Hobbes estabelece a disting¢édo entre
dois tipos de fins: os fins préximos e os longinquos:

“No que se refere aos fins, alguns s@o chamados de propinqui, isto €,
proximos; outros sdo chamados de remoti,ou mais longinquos. Mas,
quando comparados os fins mais préximos com os mais longinquos,
néo se chama os mais prdximos fins, mas meios, e caminho para
aqueles (...) pois enquanto vivermos, temos desejos, e desejos
pressupdem um fim mais longinquo” (A natureza humana, 7, 6).

Se, pois, o desejo pressupde um fim mais longinquo, uma vez atingido
este deixa de ser fim e passa a se constituir como meio para alcan¢ar um

0 De corpore, caput X, articulo 1.

114Posto que, tudo o que estd contido num agente séo acidentes, os quais, sob todos
os pontos de vista, sdo necessariamente requisitados para se produzir algum efeito
num paciente, entdo dizemos agente aquilo que é capaz de produzir aquele efeito; se
de algum modo ao paciente tenha sido aplicado. Mas, no capitulo anterior, indicamos
que esses mesmos acidentes constituem a causa eficiente, de modo que causa
eficiente e acidentes, portanto, sio a mesma coisa, e as quais constituem a poténcia
do agente [poder agente]. Poténcia do agente e causa eficiente, nessa medida, s&o
uma mesma coisa, diferindo apenas quanto ao modo como sdo consideradas” (De
corpore, caput X, articulo 6 [traducéo nossa |).
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fim mais adiante. E assim que, ao obtermos um objeto do nosso desejo,
passamos a desejar outro, pois o objeto obtido deixa de ser fim ou escopo do
nosso desejo e passa a ser meio e caminho para a obtencio de outro adiante.
Afelicidade, nessa medida, ndo consiste no repouso de um espirito satisfeito,
mas no continuo sucesso na obtencio dos objetos do desejo. O poder de um
homem, sob esse prisma, é a condicio e meio de realizacéo desse “processo”
chamado felicidade, de continuidade do movimento que mantém os homens
vivos. E, posto que os objetos mais préximos integram-se ao nosso poder
(pois, se proximos, os objetos deixam de ser fins ou escopo do nosso desejo e
passam a constituir meios de se alcangar outros objetos adiante, tal como a
prépria defini¢io de poder), entdo dizemos que o poder é causa do préprio
poder.*?

E com base nessas consideracdes que a concepgao hobbesiana de poder
como potentia parece ter origem na Fisica: trata-se da “forca” ou “capacidade”
que um corpo possui para conservar-se em movimento.

Como vimos, no capitulo Il do Leviatd, Hobbes afirma que “quando um
corpo estd imdvel, permanecerd imével para sempre, a menos que algo o
agite” e que “quando uma coisa estd em movimento permanecera
eternamente em movimento, a menos que algo a pare”. Com base nessas
afirmacdes, Hobbes estabelece que:

* Somente corpos agitam ou obstruem o movimento de outros corpos;
* Os corpos néo criam ou extinguem por si s6 movimento.

12 Se o desejo pressupde um fim mais longinquo, sé podemos conceber um
contentamento no préprio prosseguir. Entdo, diz Hobbes: “ndo nos admiremos
portanto, ao ver que quanto mais os homens obtém riquezas, honras ou outro poder
(...) quando eles atingem o tiltimo grau de um certo poder passam a perseguir outro”
(A natureza humana, 7,7). E com vistas a isso que, no capitulo X do Leviata, Hobbes
procura exaustivamente mostrar como, através do poder, adquire-se mais poder, tal
como 0s poderes instrumentais, que sdo adquiridos mediante os poderes naturais,
e constituindo também meios e instrumentos para se adquirir mais poder.
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Vimos que o desejo é o comeco de um movimento em diregdo a algo
que nos agrada. Alcancar este algo é o fim ou escopo do nosso desejo, de
forma que o poder constitui o meio de alcangé-lo. Considerados em simples
estado natural, os homens sdo portadores de um direito que se identifica
com “a liberdade que cada um possui de usar seu préprio poder, da maneira
que quiser, para a preservacio de sua prépria natureza, ou seja, de sua
vida”."* Mas, como nesse estado de natureza nfo hd um poder coercitivo
(potestas) que possa gerenciar a conduta humana “se torna manifesto que,
durante o tempo em que os homens vivem sem um poder comum capaz de
os manter todos em respeito, eles se encontram naquela condigéo a que se
chama guerra; e uma guerra que ¢é de todos os homens contra todos os
homens”.!

Com vistas & concepgio de que “a vida é movimento” e que a felicidade
é “o proprio progredir”,'® Hobbes define a liberdade como“a auséncia de
impedimentos externos”.’ E néo s6, mas que também “tais impedimentos
muitas vezes tiram parte do poder que cada um tem de fazer o que quer,
mas nio podem obstar a que use o poder que lhe resta, conforme o que seu
julgamento e razio lhe ditarem”.!” Por isso, “o poder, simplesmente, nédo é
mais do que o excesso de poder de um homem sobre o de outro homem™.'®
Explica-se.

Quando ndo ha um poder maior que possa ordenar a conduta dos
homens, eles obstruem o caminho uns dos outros, ou ainda, se constituem
como obstéculos para a continuidade do movimento uns dos outros. Como

¥ Leviatd, cap. XIV.

" Leviatd, cap. X111

15 Hobbes, em 10, 21 do A natureza humana, compara a vida a uma corrida, onde
“sobrepujar continuamente quem vem adiante é felicidade” e “abandonar a corrida,
é morrer”.

16 Leviatd, cap. XIV.

7 Leviatd, cap. XIV.

8 A natureza humana, 8, 4.
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nio hd uma instancia soberana que possa direcionar cada um dos homens
na busca do seu objeto do desejo, segue-se o conflito:*?

[Considerando que] “o poder de um homem resiste e entrava os efeitos
do poder de outro homem; o poder, simplesmente, ndo é mais que o
excesso de poder de um homem sobre outro homem. Pois, se poderes

7290

tguals se opdem, destroem-se mutuamente”.

Se, portanto, dois corpos movimentando-se em diregcdes opostas se
chocam, o poder resultante é a diferenca dos poderes de ambos os corpos.
Se, porém, esses dois corpos possuirem poderes equivalentes, o poder
resultante entre eles é nulo, tal como néo houvesse poder algum. O poder
dos homens, semelhantemente, nfo é mais que o excesso de poder de um
homem sobre o de outro homem. Ao poder de um homem néo se atribui,
portanto, um valor absoluto, mas sempre relafive ou comparativo.

Compreendido como “os meios que presentemente se possul para
alcangar um aparente bem futuro”,” o poder parece conduzir os homens a
um processo de continua marcha de um objeto a outro. Pois, se os fins mais
préoximos néo sdo considerados fins, mas meios, concebemos a felicidade
como “um continuo progresso do desejo, de um objeto para outro, ndo sendo
a obtencao do primeiro outra coisa senfo o caminho para se conseguir o
segundo”.?* Nessa medida, a felicidade néo consiste no repouso de um espirito

¥ Segundo Monzani: “O estado de natureza nao é lugar do isolamento para Hobbes,
mas sim o da coexisténcia sem regra universal (...) Todo sujeito é guiado por interesses
estritamente egoistas, isto &, pela realizacio do seu desejo, seu deleito e prazer. Na
auséncia de regras, ele é juiz de si mesmo e resolve, com razdo, o que lhe é conveniente
ou nio. Mas, se meu desejo é a regra e a norma da minha conduta, nido hd nada
acima dele que o freie e o regule. (...) O confronto nasce quando um sujeito defronta-
se com outro que, segundo os mesmos principios, pode colidir com o primeiro” (Desejo
e prazer na idade moderna, pg. 88).

Y A natureza Humana, 8,4.

% Leviatd, cap.X.

2 Leviatd, cap X1
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satisfeito, de modo que os homens buscam nfo apenas conseguir, mas
garantir os meios para o seu desejo futuro:

“Assinalo assim, em primeiroe lugar, como tendéncia geral de todos
os homens, um perpétuo e irrequieto desejo de poder e mais poder,
que cessa apenas com a morte. E a causa disso nem sempre é que se
espere um prazer mais intenso do que aquele que ji se alcancou, ou
que cada um nao possa contentar-se com um poder moderado, mas
o fato de néo poder garantir o poder e os meios que atualmente se
possuem sem adquirir mais ainda” (Leviatd, XI).

Essa continua busca de poder e mais poder parece néo ser mais do que
exige o principio de continuidade do movimento. E n&o é porque um objeto
pareca proporcionar um prazer maior ou mais intenso do que outro que o
desejo dos homens migra. Estar em posse do objeto ndo é um fim, mas um
meio, de modo que ndo ha como garantir o que “presentemente se possui”,
sendo adquirindo ainda mais. Porisso, o que os homens buscam néo é realizar
um tnico desejo e uma tnica vez, mas garantir os caminhos de seu desejo
futuro.

Destarte, aquela concepcéio hobbesiana de poder como potentia parece
ter origem na Fisica: trata-se da “for¢a” ou “capacidade” que um corpo possui
para conservar-se em movimento. Em decorréncia disso, “a felicidade (pela
qual entendemos um continuo prazer) consiste, ndo em ter prosperado, mas
no préprio prosperar”,® de modo que aquilo que atualmente possuimos
constitui meios para alcancarmos algo adiante. Disso, portanto, é que parece
resultar aquela afirmacgdo hobbesiana de “uma tendéncia geral de todos os
homens a um perpétuo e irrequieto desejo de poder e mais poder, que cessa
apenas com a morte”.*

# A natureza humana, 7,7.
* Leviatd, cap. XI.
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Mateus RicARDO FERNANDES FERREIRA™

Encontramos, na Metafisica de Aristételes, trés teses aparentemente
bem fundamentadas. Séo elas:

(1) A definicsio de uma esséncia goza de uma unidade distinta da unidade
dos compostos acidentais;

(2) A definicdo de toda esséncia é composta de matéria e forma;

(3) Matéria e forma, ou pelo menos a forma, tém poder explanatério
em relacdio a esséncia que constituem.

Pretendemos, na primeira parte dessa comunicacéo, explicar essas teses
e mostrar como elas encontram respaldo nos textos de Aristételes. Por fim,
pretendemos mostrar que elas dificilmente podem coexistir em um mesmo
sistema.

No inicio do livro H, Aristételes afirma que se “procuram as causas, 0s
principios e os elementos das esséncias” (H 1, 1042a 3-6). Ao afirmar isso,
Aristételes assume como escopo investigativo um sentido bastante preciso
do termo “ousia”. Conforme indicacdes do livro V da Metafisica, esse termo

* Graduando em filosofia pela Unicamp, bolsista Fapesp orientado pelo professor
Dr. Lucas Angioni.

! Uma traducio adequada para “ousia” nesta acepgdo € o termo “substancia”; ndo
obstante, ele estd longe de dar conta do segundo sentido daquele conceito.
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pode ter dois sentidos: ele pode designar tanto entidades auto-subsistentes!
—0s animais, as plantas e suas partes, os corpos celestes, os elementos simples,
ete. —, como também a causa do ser (“aition tou einai”) dessas entidades.? E
esse ultimo sentido que Aristételes assume como escopo investigativo nos
livros Z e H; ele procura a causa das esséncias (ousia®) serem aquilo que
precisamente sfo.?

Mais precisamente, ele procura critérios que permitam reconhecer que
espécie de coisas apresenta um poder explanatério em relagfo as esséncias.
Mas o que significa, exatamente, procurar critérios que permitam estabelecer
a causa das esséncias serem aquilo que precisamente sdo? Se com isso
Aristételes pretendesse que se deve investigar por que um item é ele préprio,
a causa aduzida perderia seu poder explanatdrio.! Investigar por que uma
coisa é ela mesma pode ser explicado a priori, pois, para todox, é uma tnica
e mesma a causa dele ser x. Um critério a priori Ginico, no entanto, ndo tem
poder explanatorio, pois determinado conjunto de entes ou fendmenos explica
a existéncia de outros porque eles sdo causas apenas deles e nédo de outros.

Para que se possa colocar uma questao de natureza causal a respeito
de uma esséncia é necessdrio que esta seja uma estrutura complexa e, assim,

? Para facilitar a mencdo destes dois sentidos de “ousia”, designaremos o primeiro
por ousial e o segundo por ousia®.

% Para corroborar essa tese, além da passagem hd pouco citada, ¢f. também Z 3,
1028b 33-36; 13, 1038b 6-9; H 2, 1043a 2-4. E importante ressaltar que, ao propor
a questio “o que é esséncia” em Z 1-2, Aristdteles toma o termo “ousia” em sentido
conotativo. Ele ndo tem como escopo de investigacdo elencar um conjunto de entes
que podem ser denominados de esséncias, mas estabelecer um conjunto de critérios
segundo os quais algo pode ou nédo ser denominado esséncia. Code [1997] estd de
acordo com este ponto. Entretanto, ele julga que, ao propor aquela questdo, Aristételes
jé toma o termo “ousia” em sua segunda acepgdo; cf. p. 359. Parece-nos, contudo, que
este sentido somente aparecerd em Z 3 e que em Z 1-2 Aristételes ainda toma
“ousia” como entidade auto-subsistente. Seja como for, é patente que o objetivo
principal de Aristételes em Z-H néo é definir um ente especifico, mas estabelecer
critérios gerais para a defini¢do de toda esséncia sensivel. Pois, se encontrar critérios
para atribuir a algo o papel de ousia? é relacionéd-lo com outro item, o qual pode ser
uma ousta! (i.e., x é ousia® de y e y é uma ousial), e se expressar a causa de algo é
defini-lo, entdo estabelecer critérios para o uso denotativo de ousia? é definir ousiai’.
4 Cf. Met. Z 17, 1041a 14-17.
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de algum modo desarticulavel. Se ela for tomada como indivisivel, uma
questdo a respeito da causa dela ser aquilo que ela é ndo poderd ser diferente
da forma “por que x éx”. Por isso, uma investigacéo da causa do ser de uma
esséncia E pressupde (i) que ela seja desarticulavel em dois elementos, tal
que E = x + y, e (i) que conhecer E é saber por que x é y. Mas que tipo de
coisa poderia preencher adequadamente os itens x e y na composicéo de
uma esséncia sensivel. A resposta de Aristételes é clara: toda esséncia
sensivel pode ser decomposta em sua matéria e sua forma,® e é sobre a
juncdo de ambas, por que a uma certa matéria sobrevém uma certa forma,
que incide a questao causal.® A questéo que naturalmente agora se impde é
saber qual tipo de ente seria capaz de exercer, para Aristételes, esse papel
explanatério ou, em palavras mais precisas, qual seria a causa da matéria
de uma esséncia ser determinada por sua forma. Seguramente, seriam,
para ele, todos aqueles entes que exercessem a prépria funcdo de forma
nessa mesma esséncia:’ “se investiga a causa da matéria (e estaéa forma)
pela qual ela é algo determinado: e esta causa é a esséncia” (Met. Z 17,
1041b 7-9). Aristételes sugere que, na definicdo da esséncia sensivel, a causa
nio serd um terceiro item além da matéria e da forma em que ela pode ser
decomposta, mas a prépria forma, um dos elementos internos da esséncia.

Para mostrar que Aristételes defendeu as teses (2) e (3), o que fol exposto
até aqui parece ser suficiente. Quanto a tese (1), ela é uma conseqiiéncia
fundamental do essencialismo aristotélico;® ela é um critério geral para a
defini¢io das esséncias:

5 Julgamos que a investigacdo do devir de Z 7- 9 tem como um de seus papeis
principais, na economia interna do livro 7, justamente introduzir essa perspectiva
hilemorfista na investigagio das esséncias sensiveis.

6 Cf. Met. Z 17, 1041b 5-6.

7§ importante ressaltar que, para Aristételes, matéric e forma ndo denominam um
tipo especifico de entes. Néo se pode apontar para algo e dizer “Eis a matéria” ou
“Eis a forma”, do mesmo modo que dizemos “Eis a dgua” ou “Bis o fogo”. Matéria e
forma sdo fungdes ou papéis que vérios tipos de entes podem exercer; cf. Fis. I 2,
194b 8-9 e Brunschwig [1979], p. 145-6.

$ Nos limites desse trabalho ndo nos é possivel explorar esse ponto; apenas
mostraremos que essa tese é aristotélica.
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“Hd ‘o que era ser’ de tudo aquilo cujo enunciado é definicdo. E um
enunctado é defini¢do ndo se 0 nome significar 0 mesmo que um
enunciado (pois, neste caso, todos os enunciados seriam definicdes:
pois haveria enunciado para qualguer nome que fosse, de modo que
também a Iliada seria uma defini¢éo), mas sim se o enunciado for de
algo primeiro: e é de tal tipo tudo aquilo que se diz ndo pelo fato de
um outro ser afirmado de um outro” (Met. Z 4, 1030a 6-11).

Uma denominacfo nica néo serd suficiente para conceder unidade a
um enunciado, pois se os seus elementos nfo podem ser reduzidos a algo
comum; a nomeac¢do Gnica ndo passa de um recurso extrinseco, incapaz de
fazer com que os seus elementos designem algo tnico. E neste sentido que,
se fosse suficiente para a unifica¢fo dos elementos de um enunciado a simples
denominagdo comum, a [liada seria uma definicdo; ela é um conjunto de
versos e cantos denominado por um tnico nome, “Iliada”. Tomemos outro
exemplo de Aristételes, o termo “veste” designando o composto acidental
“homem branco”. Mesmo que “homem branco” seja denominado “veste”, os
elementos desta dltima ainda designam coisas distintas e que cujas definicdes
séo totalmente heterogéneas.

O enunciado de uma esséncia é, entdo, uma defini¢io estrita porque
hé alguma dependéncia definicional entre seus elementos. Quando a unidade
de um ente advém meramente pela denominacéo tinica, nenhum nexo de
necessidade une as partes da defini¢fio. As determinac@es essenciais de um
x que é homem nfo implicam, de modo algum, que este x deva possuir
necessartamente as determinacdes essenciais de branco. A heterogeneidade
entre as defini¢des de ambos torna manifesto que cada um deles pode ocorrer
independentemente do fato de que o outro ocorra ou néo. Aquilo que é
requerido para que eles sejam produzidos ou engendrados néio é 0 mesmo
para ambos. Por isso suas defini¢des séo distintas; a existéncia deles depende
de causas distintas.

Uma vez que os elementos de sua definicio nido podem ser
independentes, mas devem estar unidos por algum lago de necessidade,
somente a presenca de elementos comuns é capaz de liga-los uns aos outros.
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Pois, se as defini¢des dos elementos da esséncia nao podem ser totalmente
distintas, entdo, pelo menos em parte, elas devem coincidir. O género, por

exemplo, néo é totalmente distinto em relacdo a espécie porque, ainda que
as suas respectivas referéncias sejam distintas, os elementos da definicdo
do género estdo contidos na defini¢io da espécie. Na defini¢ao de homem se
encontram todos os elementos da defini¢do de animal.’ E por isso que hd
uma relacdo envolvendo o género e a espécie que obedece a um certo nexo
de necessitagio l16gica: o género (animal) é condigdo necessdria para a espécie
(homem) e a espécie (homem) é condicdo suficiente para o género (animal).?
A partir dessas consideracdes, pode-se afirmar que a espécie ndo goza de
uma unidade apenas por denominacéo, mas de uma unidade intrinseca.

II

O impasse que aquelas trés teses geram, tomadas conjuntamente, é o
seguinte: de que modo a tese (2), a exigéncia de que a definicdo de uma
esséncia seja constituida por dois elementos, uma matéria e uma forma,
pode satisfazer a tese (1), ndo infringindo os requisitos lan¢ados em Z 4?
Como assegurar a unidade da esséncia, se necessariamente ela é algo

?Formalmente, podemos dizer df. homem = {P1+P2+P3...+Pn]} e df. animal =
{P1+P2+....+Pm}, tal que m<n. Essa relacio se d4 tanto com a diferenca tltima e o
género proximo quanto com as diferencas inferiores e os seus respectivos géneros.
" Com isso, enunciados em que figuram como predicados partes da mesma giiididade
nao podem ter condigdes de verdade independentes. Pois, quando dois predicados
e b se predicam de um sujeito x e entre eles ha heterogeneidade, as sentencas que
assim se formam tem condicdes de verdade que ndo podem ser deduzidas uma da
outra. Por serem distintos definicionalmente, o fato de um predicado pertencer ao
sujeito ndo implica que o outro também deva ou ndo pertencer. Contudo, quando
entre a e b hd homogeneidade, ao serem atribuidos a um sujeito, as sentencas que
assim se formam tém condi¢des de verdade inter-relacionadas; da verdade de uma
das sentencas pode-se deduzir a verdade da outra. Sea proposicdo “homem é bipede”
¢ verdadeira, necessariamente também a proposicio “homem é animal” o €, ainda
que néo se dé o inverso.
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composto?™ E manifesto que as defini¢des de matéria e forma séo, de um
modo ou de outro, distintas, caso contrario nem mesmo seria pertinente
colocar uma questdo causal a respeito da junciio de ambas. Consoante a
tese (1), porém, elas também nao podem ser, pelo menos no dominio dos
viventes, completamente distintas, como se pudessem ser definidas de modo
totalmente independente.'* Nao ha, nesse ponto, qualquer analogia entre a
definicfio de compostos acidentais unificados apenas por denominacao, tal
qual veste, e a definicdo de uma esséncia; os elementos da definigdo de
veste, contrariamente aos de uma esséncia, podem ser considerados como
elementos isolados. A dificuldade esta, porém, em descrever como se
comportam as defini¢des da matéria e da forma, pressupondo que, a0 MesmMo
tempo, elas mantém entre si uma dependéncia definicional reciproca, mas
ainda assim constituem elementos distintos.

Suponhamos que eles se relacionam tal qual género e espécie. As
determinacdes préprias & matéria ja seriam pressupostas pela forma, o que
significa que todos os elementos da definicdo daquela j4 estariam contidos
na definigdo desta. Assim, comportando-se entre si como uma relacdo entre
parte e todo, a definicéo da matéria seria um conjunto j& contido em outro
mais amplo.!® Suporiamos, entéo, em termos de necessitacéo légica, (I) que

11 Esse problema é encontrado por todo o livro Z e H. Aristételes se mostra preocupa
do em mostrar que a esséncia é algo mais que um mero agregado, que ela é algo
tnico; ¢f. Z 16, 1040b 8-10; 17, 1041b 11-12; H 3, 1044a 8-10; 6, 1045a 8-10.

12 Nio apenas no dominio dos seres vivos matéria e forma se determinam reciproca-
mente. Mesmo no dominio da técnica, uma determinada forma somente pode sobre-
vir & uma matéria que possua certas caracteristicas. Um serrote ou um machado,
por exemplo, podem ser feitos de diversos materiais, mas todos eles tem que possuir
algumas propriedade minimas em comum. Tais materiais devem ser, por exemplo,
metalicos, pois, se eles nao apresentarem certa dureza e consisténcia, o objeto fabri-
cado nao exercerd a funcio que lhe é prépria; um serrote ndo pode ser de madeira ou
de 13; cf. Fis. I1 9, 200a 10-13; 200b 4-8.

19 A matéria seria, entdo, um subconjunto do conjunto formado pelos elementos da
definicdo da forma. Em termos formais, teriamos: df. matéria = (P, +P,+P,...+P le
df. forma = {P +P,+...+P ], tal que m<n.
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amatéria é condicio necesséria para a forma e que esta é condicdo suficiente
daquela. Nestes termos, ndio ha divida de que as exigéncias do essencialismo
aristotélico seriam satisfeitas; a defini¢do da esséncia ndo seria um
aglomerado de dois entes distintos, mas designaria uma tnica e mesma
coisa.

Ha, entretanto, uma dificuldade. O género e a espécie sdo pontos de
vistas ou modos de tomar alguma coisa;"* eles diferem no modo em que sdo
selecionados os elementos de um dado conjunto. Por conseguinte, matéria
e forma néo passariam de aspectos de uma unica e mesma coisa, e 0 proprio
problema da unidade se encontraria recuado: a existéncia da matéria e da
forma ja pressuporia a existéncia de algo unificado, em relagdo ao qual,
somente, o uso delas como ferramentas analiticas seria justificado. Elas
constituiriam apenas modos de aborda-lo. Esse ente ja unificado, por sua
vez, seria aquilo que é gerado pela composicdo entre matéria e forma, que
nada mais é que o individuo. Se matéria e forma sao, todavia, aspectos de
uma outra entidade mais bésica, elas sdo, portanto, pelo menos em certo
sentido, posteriores a essa entidade; pois uma coisa é posterior a outra que
em relacéo a ela possui poder explanatério. Mas como conciliar, entéo, essa
perspectiva com a tese (3) a de que matériae forma, ou pelo menos a forma,
tém poder explanatério em relacéo ao todo que constituem?

Uma saida para essa dificuldade seria afirmar que Aristételes concebeu,
de fato, os particulares como entidades bésicas e anteriores, unicamente
em relacdo as quais faz sentido uma andlise em termos de matéria e forma.
Nio parece ser isso, contudo, o que os textos sugerem. No trecho de
Metafisica Z 17, 1041b 7-9, acima citado, Aristételes afirma claramente que
a forma é causa da matéria ser algo determinado. Também em Metafisica H
6 se encontra expressa a mesma posicéo: “Pois do ser a esfera em poténcia
uma esfera em efetividade nio hd nenhuma causa distinta, mas essa causa
era ‘o que era ser’ para cada um deles” (1045a 31-33). Se levarmos em

U Isso é reforcado por Aristételes quando ele nega existéncia separada ao género; cf.
7 12, 1038 a 5-6.
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consideracdo que Aristételes freqiientemente identifica forma e “o que era
ser”,”” essa passagem néo deixa duivida quanto a funcéo causal atribuida &
forma.'¢

Uma outra possibilidade seria contestar se, de fato, a rela¢do entre
género e espécie reflete a que ha entre matéria e forma. Com efeito, os
nexos légicos que aquela relagfio sugeririam como sendo 0s que unem matéria
e forma néo sdo os que, na verdade, encontramos, pelo menos no dominio
dos seres vivos. Pelo “Principio de Homonimia”, as partes dos animais néo
podem ser definidas sem uma referéncia ao todo em que estdo presentes e
sem que sejam exprimidas as funcoes que elas exercem em relagéio a funcéo
ou efetividade do todo. Isso significa que esse tipo de matéria nio pode ser
definido sem a forma com a qual se correlaciona. Em virtude desse principio,
amatéria néo serd apenas condi¢io necessdria para a ocorréncia da forma,
mas também lhe sera condicfo suficiente; se uma matéria é dada, é porque
suas condi¢des definicionais foram satisfeitas, uma das quais é que sua forma
também esteja disponivel. Alids, éisso que Aristételes parece querer destacar
com a afirmacéo de que “a efetividade, assim como a definicio, é diversa
para uma matéria diversa” (Met. H 2, 1043a 12-13). Sob essa interpretacio,
portanto, (II) a relacdo entre matéria e forma seria expressa por um bi-
condicional, e ndo por uma implica¢fo simples, tal qual a que ha entre género
e espécie.!”

Ora, se isso realmente procede, ento as definicdes de matéria e forma
coincidiriam, pois ambas seriam definidas uma pela outra. Na definicéo da

15 Cf. Fisica II 3, 194b 26-7; 195 a 20-1; Met. Z 7, 1032b 1-2.

16 Cf. a favor da tese de que a matéria e a forma possuem papel explanatério em
relacdo ao individuo, Charles [1994], p. 80.

17 Sob essa descricdo dos nexos de implicacdo légica entre matéria e forma é que
emerge o famoso “problema de Ackrill”: perdendo a capacidade de ser ou néo ser, i.
e., néo sendo possivel que uma certa determinacio formal lhe sobrevenha ou nio, a
matéria naturalmente possuiria um poder hilozoista; se a matéria de um ser vivo ja
estd disponivel, isso é suficiente para que também a sua forma o esteja. Cf. Ackrill
[1979], p. 169-70.
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matéria estariam contidos os elementos da defini¢do da forma e vice-versa.
Asgsim, cairiamos no mesmo problema; se néo podemos apreender uma
matéria sem apreender uma determinada forma, nem o oposto, uma forma
dissociada de uma certa matéria, entdo somente podemos apreendé-las em
um todo tinico, em relacéo ao qual elas ndo passam de aspectos ou modos de
tomd-lo. Assumindo essa tese, novamente a matéria e a forma deixariam de
exercer um papel explanatério em relagéo a esse todo mais basico (o préprio
individuo), do qual, por constituir um todo Gnico e néo-desarticuldvel, nem
sequer poderia haver investigacéo cientifica. Sabemos que perguntar por
que x é x ndo faz sentido, pelo menos no 4mbito de uma investigacéo da
natureza.'®

E evidente que Aristételes deu-se conta do problema que envolve a
unidade definicional das esséncias, que naturalmente é algo composto. As
linhas iniciais de H 6 certifica esse ponto:

“no que concerne ao impasse mencionado a respeito das defini¢oes e
dos nitmeros, qual é a causa do ser uno?” (1045a 7-8).

Também é evidente que Aristételes julgou ter encontrado a solug¢io
desse dilema nos conceitos de poténcia e efetividade:

“ora, é manifesto que, para os que examinam da maneira como
costumam definir e enunciar, néo é possivel explicar e resolver tal
impasse; no entanto, se, como dissemos, um é matéria e o outro é
forma, e se um é em poténcia e o outro em efetividade, essa

s Essa tese gera uma perspectiva profundamente nao-reducionista; as proprieda-
des dos individuos ndo poderiam ser explicadas pelas propriedades de seus compo-
nentes, pela sua matéria; cf. Charles [1994], p. 79. Isso bastaria, do ponto de vista
da filosofia e da ciéncia instauradas no século XVII, para afirmar que a teoria
aristotélica a respeito da explanago das esséncias é insustentdvel. Alids, o préprio
modelo de explicacéo cientifica que Aristételes adota merece aten¢do em um ponto
fundamental muito controverso: se a forma dos seres humanos nada mais € que a
efetividade das capacidades e fungdes racionais, e se a forma também exerce poder
explanatério em relacdo a eles, entdo propriedades materiais ndo seriam suficientes
para explicar a relagiio (em termos modernos) entre corpo e mente.
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investigago ndo mais parecerd ser um impasse” (Met. H 6, 1045 u
20-25).

Nio é, contudo, evidente qual o alcance dessa solugdo apresentada
por Aristételes. Pois, embora ela pareca se resumir & mesma solucdo do
problema da unidade entre género e diferenca, apresentado em Z 12,
Aristételes parece julga-la também suficiente para resolver o problema da
unidade entre matéria e forma, como sugere o trecho citado acima. Mas, se
a solucdo de H 6 se reduz a de Z 12, ela serd insuficiente para assegurar a
unidade entre matéria e forma, como argumentamos acima. O préprio livro
H, porém, néo é decisivo a esse respeito. Nele verificamos que Aristételes
certamente se apercebeu de um dos problemas acerca da unidade definicional,
mas ndo conseguimos encontrar indicios de que Aristételes tenha se dado
conta também desse impasse que apresentamos ha pouco, muito menos de
que a solugdo em termos de poténcia e efetividade seja suficiente para resolvé-
lo.®

Se as nogoes de poténcia e efetividade néo forem suficientes para dirimir
os problemas da definicfo das esséncias ou se Aristételes nem mesmo tiver
se apercebido de tais problemas, uma grave inconsisténcia comprometera o
arcabougo tedérico aristotélico. Mesmo que os fundamentos da divisdo
categorial fossem modificados, o que seria fatal para filosofia aristotélica, e
que também a tese (1) fosse alterada, os problemas néo seriam dirimidos.
Se os conceitos de poténcia e efetividade falharem na tarefa que Aristételes
aparentemente lhes confere, parece-nos que a relagéo entre matéria e forma
terd de ser revista: ou matéria e forma abdicam de ter qualquer poder
explanatério em relacdo ao individuo, ou elas tem que ser definidas

¥ Embora em contexto diferente — a oposi¢do entre universal e particular —, Lacey
[1965], p. 63, tem o mesmo diagnéstico sobre esse capitulo: “In fact H6, where
Aristotle returns to the question of the object of definition, solves the aporia by
pointing out that though definition is by genus and differentia the genus only exists
potentially, so that there are not really two things there [...] But this again is an
answer only to the Z 12 problem”.
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independentemente. Em se optando pela segunda alternativa, tornam-se
insustentdveis os pressupostos do “Principio de Homonimia™ nenhuma
propriedade material podera ser determinada pelas propriedades formais e
vice-versa.
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_DEMONIACO E MA-FE:
UMA RELACAO ENTRE KIERKEGAARD E SARTRE

MicueLLE F. O‘ConnELL E Tiaco BEssA™

O presente trabalho tem por objetivo fazer um paralelo entre os
conceitos de “demoniaco” em Kierkegaard e “m4-fé” em Sartre. Queremos
ressaltar os fatores que os aproximam baseando-se na atitude negadora
realizada pelo homem. Para estabelecer essa relagéo, exporemos
primeiramente a teoria kierkegaardeana, em seguida a sartreana e
finalmente o paralelo que propomos analisar.

Seren Kierkegaard, no capitulo IV de O Conceito de Angiistia, distingue
duas qualidades de angustia: uma que opera no homem (ilustrado na figura
de Adao) apés o pecado quando h4 um arrependimento em decorréncia dele
- a angustia do Mal - e outra na qual o homem no momento em que se
“acomoda” no pecado (0 Mal), surge & possibilidade de escolher 0 Bem — a
angustia do Bem. Kierkegaard escreve sobre o assunto:

«(_..) ser escravo do pecado ndo é ainda o demoniaco. A partir do
momento em que o homem estabelece o pecado e nele estaciona,
acontecem duas formagdes (...). Se ndo se atentar para elas ndo serd
possivel definir o demoniaco. O ser estd em pecado e a sua angustia é
a anguistia do Mal: vista de cima, tal formag@o coloca-se no Bem e por
esta razdo é que existe a angustic do Mal. A outra formagdo é o
demoniaco. O ser estd no Mal e possui a angtistia do Bem. Se a serviddo
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do pecado é uma relag@o obrigatdéria com o Mal, o demoniaco mostra-
se como relac@o ndo voluntdria com o Bem” (KIERKEGAARD, 1968,

p. 122).

Podemos, entdo, elaborar a seguinte pergunta a respeito da angustia
do Bem: por que o homem se angustia diante do Bem, se é 0 Mal que o
condena a ser eternamente pecador? De pronto, é possivel responder que
isso ocorre pelo fato de o Bem representar a “retomada da liberdade, a
redencio, a salvacdo (...)” (KIERKEGAARD, 1968, p. 123). Retomar a liberdade
significa voltar a si mesmo, ou seja, responsabilizar-se por seus préprios
atos, sem que o destino seja culpado pelos acontecimentos de sua vida. E o
uso da liberdade.

Estacionado no Mal, o homem encontra-se inerte, ou seja, tende a
permanecer neste estado e, portanto, a simples possibilidade de mudar de
estado e escolher o bem causa nele a angustia. Entfo, o homem tem dois
caminhos diante do bem: responsabilizar-se por sua escolha, “culpando-se”
por ela, ou fechar-se em si mesmo, emudecer-se, e continuar por inércia no
Mal.

O “fechar-se em si mesmo” é o que Kierkegaard denomina hermetismo,
isto é, a condi¢do do homem que nega sua prépria liberdade fugindo da
escolha, e se fecha para o que lhe é exterior ignorando ou, metaforicamente,
fechando os olhos para outras possibilidades.

Kierkegaard d4 um exemplo biblico da angustia do Bem:

“(...) um endemoninhado grita a Cristo que se acerca ‘que tens a ver
comigo?’; e prossegue dizendo que Cristo veio para o perder (angtstia
do Bem). Ou entdo quando outro endemoninhado suplica a Cristo
que percorra caminho diverso [quando a angistioc é a do Mal (...) o

ser recorre & salvagdo!” (KIERKEGAARD, 1968, p. 128).

Percebemos claramente a acio da inércia quando o homem se encontra
no Mal e, em decorréncia disto, sua vontade declarada de ndo enfrentar a
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possibilidade do Bem e exercitar sua liberdade para mudar de estado, por
meio do salto qualitative rumo a salvacgio.

Kierkegaard considera o hermetismo, no caso da angustia do Mal, algo
aparentemente positivo: o homem estd no Bem e, entdo, depara-se diante
do Mal; fecha-se em si mesmo, ignora o Mal e portanto a possibilidade de
escolhé-lo é desprezada. E o momento em que busca a salvacgéo. Entéo, é na
angustia do Bem que o hermetismo mostra-se negativo, na medida em que
o homem deixa de se comunicar com o Bem, de se revelar a ele por meio da
linguagem, ficando hermeticamente fechado ao mundo exterior.

Devemos salientar que Kierkegaard néo limita a escolha, ato que
representa a liberdade intrinseca ao homem, apenas as questdes religiosas.
Quaisquer situagdes de escolha imprimem no homem a angtstia, em
diferentes proporcdes, dependendo da importincia da escolha. Pecar néo
pode ser compreendido como vulgarmente a Igreja de seu tempo o fazia, ou
seja, como todo ato que infrinja as leis da religifio. Acima de tudo pecar é,
para o filésofo dinamarqués, negar a si mesmo por meio da negacio da
liberdade. Claro que Kierkegaard trata do pecado original, utilizando tal
alegoria para — talvez didaticamente — explicar como se d4 a angtistia no
homem, mas tal conceito ndo é reduzido a crenca religiosa unicamente.

Nesse sentido, observamos que hd uma proximidade conceitual entre
o pensamento kierkegaardeano e o sartreano, pois em ambas teorias o ato
de negacéo de si como ser livre estd presente; em Kierkegaard pelo conceito
de demoniaco e em Sartre pelo conceito de ma-fé.

O homem ao tomar consciéncia da sua liberdade sente angtstia, a qual
¢ reconhecida pelos dois filésofos. Sartre, interpretando corretamente
Kierkegaard caracterizara a “angiistia frente & liberdade” (SARTRE, 1999,
p.72), isto €, a angustia é sentida diante de uma situa¢fio em que se constata
a condicdo livre do ser humano.

A angustia aparece diante das possibilidades que se afiguram como
incertezas e que ndo fundamentam nenhuma conduta que se possa vir a
ter. A conduta que o homem ter4 e que o levara a cometer determinado ato
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nio tem nenhum fundamento, assim a falta de motivos que o levam a agir
evidencia a sua condicdo de ser livre, mas que a todo momento é negada.

O ser humano é o tnico ser no mundo capaz de realizar atitudes
negativas com relacio a si e isso ocorre gragas a distAncia que este ser
instaura em si mesmo frente as suas possibilidades. Para Sartre, o ser Para-
si, modo de ser da consciéncia, se projeta, se lan¢a rumo aquilo que ele
deseja ser, ele busca determinar-se negando o que se é.

Sendo o sujeito pura consciéncia — que se caracteriza como deslizamento
em direcdo s coisas —ele tem a capacidade de ter consciéncia de si voltando-
se negativamente para o seu ser-livre, para a sua liberdade original, isto €,
quando a consciéncia, dirige sua aten¢ao para o mundo, mas de maneira
negativa, ela o faz a partir de uma volta a si negando a si mesma.

Nio assumir a condigio de ser responsével pelos seus atos livres
caracteriza uma atitude de md-fé e o sujeito ao negar as suas préprias
possibilidades, que séo partes constitutivas do seu ser, nega o “puro fazer-
se” (SILVA, 2003, p.158) que lhe qualifica, assim ele se fecha as intimeras
possibilidades fazendo da situagéo na qual se insere e que tem carater movel,
um estado fixo, determinando uma s6 possibilidade definitiva. A situacéo
passa a ser um estado, perdendo o movimento da consciéncia de transcender.

O ser Para-si transcende-se na busca total e plena do seu ser, mas que
nunca é alcancada, pois o ser Para-si néo consegue superar a falta presente
no seu ser. Esse movimento da consciéncia de transcender a falta que lhe
constitui é incessante e ele se assemelha ao movimento de determinacéo. 0
ser Para-si busca a totalizacdo plena de si, almeja ser o que néo €, no entanto,
totalizar-se contrariaria a sua prépria constitui¢dio como nada, como falta.

Sobre tal constitui¢io Franklin Leopoldo e Silva escreve “a falta é
constitutiva de uma totalidade ausente, e é por ela que o para-si se transcende
em direcdo ao que ndo é” (SILVA, 2003, p.176), isto €, o Para-si busca a sua
completitude naquilo que néo ¢, essa totalidade nunca se faz presente, assim
ela existe no ser Para-si como uma presenca ausente.
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O ser Para-si ao negar essa falta, esse nada, isto €, ao nédo ser o que se
é revela uma atitude fugidia que é prépria da atitude de ma-fé. Sartre diz no
O Ser e o Nada que “a md-fé, (...) tem por objetivo colocar-se fora de alcance;
é fuga” (SARTRE, 1999, p.113), isto é, € a tentativa de fugir de si mesmo
negando certas qualidades constitutivas do ser Para-si, como também
forjando certas qualidades que tal ser nao possui.

A consciéncia foge do seu modo de ser que se configura como um vazio,
um nada, assim ela foge daquilo que ela ¢, negando a sua liberdade origindria,
ou seja, negando a si mesma como “puro fazer-se”. A ma-fé é nada mais que
essa capacidade da consciéncia de negar-se a si mesma, isto €, de escapar da
sua situagéio buscando determinar-se de forma plena.

A atitude de méa-fé é inteiramente consciente, mas os psicanalistas
recusam tal acepcio negando assim a qualidade intencional da consciéncia,
ou seja, quando ajo de ma-fé existe a intengéo da consciéncia de que elaéa
consciéncia da prépria atitude de ma-fé. A atitude de mé-fé é para os
psicanalistas um ato inconsciente, o que é inadmissivel, pois isso vai contra
a prépria intencao da consciéncia.

Um bom exemplo de atitude de ma-fé pode ser retirado da literatura
sartreana na obra A idade da razédo. O personagem Daniel quer ocupar-se, a
todo momento, das coisas do mundo na tentativa de esquecer-se de si. Ele
sempre fala consigo, ndo suporta e néo quer encarar o siléncio angustiante
do encontro da consciéncia consigo mesma, tentando assim, fugir de uma
consciéncia de si mesmo. Ele sempre estabelece um didlogo interno em
relacdio as coisas do mundo e seus pensamentos sdo apenas pequenas fugas
de si.

Daniel, que néo assume a atitude de fazer-se como um homossexual,
declara a si: “com a vida que levo, resta-me a esperanga de ficar gaga o mats
cedo possivel” (SARTRE, 1979, p. 166), tal declaragao revela o seu desejo de
nAo ter consciéncia de si o mais rapido possivel, pois vivenciar uma situagéo
como essa lhe seria mais comodo. Ele ndo quer ser responsavel pela atitude
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de ser homossexual, de fazer-se desse modo, assim, ele age como se fosse
uma coisa inerte.

Sartre na sua obra ontolégica descreve que o homossexual “tem necessidade
desse perpétuo renascer, dessa constante evasdo para viver: precisa colocar-se
constantemente fora de alcance para evitar o terrivel julgamento da coletividade”
(SARTRE, 1999, p.111), porisso Daniel descja “ficar gagd o mais cedo possivel”,
para néo ter que enfrentar a condenagio do outro. A atitude de ma-fé do
homossexual é de fuga — ele ndo quer ser aquilo que ele se faz.

Nio é possivel, entretanto, escapar a essa “evasdo para viver”, essa
fuga de si e refugiar-se na comodidade, pois, como enuncia Daniel “é preciso
que pense (...) seria comodo demais!” (SARTRE, 1979, p.110), pois ao pensar
eu ainda me configuro como ser humano que tem a capacidade de realizar
suas possibilidades. Daniel deseja ndo pensar criando, dessa forma, um
projeto de nfo se questionar; ele nio deseja ter consciéncia de si, mas, ao
mesmo tempo, ele sabe que isso nao é possivel. Mesmo reconhecendo esse
insuperavel questionamento sobre si, ele persiste em ocupar-se com as coisas
externas visando ndo interrogar sobre si mesmo, mas esse projeto que ele
forja fracassa.

A atitude de ma-fé de Daniel, que é uma negacio de si mesmo, é um
projeto que fracassa. A tentativa de enganar-se a si mesmo é algo que néo
alcanca qualquer resultado, porque o enganado confunde-se com o enganador,
por isso nunca se consegue plenamente aquilo que se almeja. Daniel quer
agir como se fosse uma coisa, mas isso é impossivel de ocorrer.

Reconhecer que a fuga de si como um ser de escolhas néo é alcangéavel
foi algo que tanto Kierkegaard quanto Sartre reconheceram, no entanto, é
necessério ressaltar que hd uma diferenca qualitativa entre as concepcoes
de escolha kierkegaardeana e sartreana. Para Sartre, a atitude de fuga em
relac@io & escolha ¢é a ma-fé, pela qual o ser Para-si foge de si mesmo. Ja
para Kierkegaard esta fuga é o demoniaco representado pelo hermetismo,
no qual o individuo se fecha em si mesmo, ignorando a situacéo de escolha
que lhe é colocada.
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Esta diferenca néo elimina, porém, a possibilidade de se aproximar as
concepcdes de ambos a respeito da escolha, na medida em que relacionamos
os conceitos de “demoniaco” e de “ma-fé”.

Tanto para Kierkegaard quanto para Sartre, a escolha estd
intimamente ligada 4 liberdade. Para ambos, a liberdade consiste em escolher
de fato, isto é, optar por uma das possibilidades que lhe sdo apresentadas
abrindo mio da outra.

O homem que escolhe é, para ambos, responsédvel pelo seu ato, na
medida em que representa a si mesmo e a toda a humanidade. No caso de
Kierkegaard o exemplo utilizado é a alegoria do pecado original, no qual
Ad3ao, ao deparar-se diante da possibilidade de pecar, representa a sua vontade
individual e, simultaneamente, todo o género humano, determinando-o ao
pecado. Sartre também considera que o individuo, ao escolher, é responsavel
por toda a humanidade e Franklin Leopoldo e Silva explica o motivo: “a
responsabilidade estd em que a dimensdo absoluta da escolha faz que, embora
objetivamente relativa, ela tenha uma validade universal: cada um, quando
escolhe, o faz por todos os outros (SILVA, 2003, p.166).

Kierkegaard denomina demoniaco o ato de fuga & escolha, que consiste
em esconder-se em si mesmo da possibilidade do Bem. No momento em que
o individuo, que se encontra no Mal, depara-se diante do Bem, vivencia
entdo uma situacdo de escolha, a qual lhe traz angistia, denominada
“angtstia do Bem”, que é o préprio demoniaco.

Sartre também mostra que o homem se angustia diante da situacéo de
escolha e para ele, a angustia “é 0 modo de ser da liberdade como consciéncia
de ser” (SARTRE, 1999, p.72), pois ela s6 é experimentada mediante a
constatacéo de que se é livre.
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A QUESTAO DO GOSTO NA FILOSOFIA
ESTETICA DE HUME

RaraeL F. B. Souza*

No ensaio literdrio Do Padréo do Gosto, David Hume fala de algo que
é pressuposto por todos nés quando, em uma situagéo de debate, tentamos
conciliar as opinides, confirmando um sé sentimento acerca do belo e
condenando outros. No entanto, quem disse que uma tal reducéo dos gostos
individuais sobre um s6 pé é possivel? Por um lado, o texto do filésofo escocés
parece responder precisamente a esta pergunta; mostrando: (i) o porqué de
os homens procurarem um padrdo do gosto, que unifique, ou ao menos
aproxime, suas opinides; assim como (ii) por meio de que, ent&o, se o pode
confirmar na experiéncia e alcancé-lo. Por outro lado, a filosofia critica de
Hume reaparece, no final de seu texto, para denunciar os limites de tal
padrio (padrio este que, repito, vem para decidir as contendas do gosto);
mostrando, também, o que n&o pode ser colocado sobre o mesmo pé, e que,
conseqiientemente, nfo faz sentido discutir.

No entanto, alerto para que ndo se espere desta dissertacio uma
formalizagéo cabal do argumento de Hume, apresentando com preciséo as
sucessivas passagens de um ponto para o outro. Admito que este trabalho
de formalizac#o seria interessante para uma compreensao mais aprofundada
do argumento. Todavia, entendo que esta dissertagéo deve ser breve, e levar
a cabo tal tarefa seria equivalente a reescrever o texto humeano. Portanto,
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0 que se seguird serd uma explanacéo concernente a alguns tépicos centrais
na questdo do gosto; de modo que, ao final, se possa dominar elementos
minimos para possiveis futuras reflexdes acerca do assunto, que creio ser
uma das questdes ao redor da qual gira qualquer filosofia estética.

De antem3o, alerto que a proposta do filésofo nédo é ignorar a existéncia
dos gostos individuais, mas simplesmente prescrever um método para
discussdo do belo (que é preserito na medida prépria que se prescreve 0s
meios para se confirmar o padréo do gosto). Quando se disser que os gostos
individuais devem ser ignorados nos debates concernentes ao belo, estar-
se-4 dizendo que os argumentos nestes debates ndo devem partir das
inclinacdes de cada um, mas que eles devem partir de premissas aceitas por
todos os debatedores, isto é, dos principios gerais do gosto; que somente
partindo de premissas aceitas por ela prépria que uma das partes reconhecera
seu erro; e as opinides, por fim, irdo se aproximar, como afinal se deseja.

Resolvi incluir também, algumas considera¢des de Hume concernentes
ao ponto (i) do 1° pardgrafo do nosso texto: o porqué de os homens procurarem
um padréo do gosto, que unifique, ou ao menos aproxime, suas opinides.
Assim como algumas consideracdes referentes ao ponto (ii): por meio de
que, entdo, se pode confirmar o padréo do gosto na experiéncia, a fim de
alcanca-lo; embora este ultimo s6 serd plenamente vislumbrado na conclusao.

Pois bem, Hume comeca seu texto mais ou menos assim: néo seriam
esses debates “se aquilo é melhor ou aquele outro” absurdos, uma vez que a
grande variacdo dos gostos é um dado evidente, e que todos admitem existir
(relembrando o provérhio “gosto ndo se discute”)? (Of the Standard of Taste,
Pag.: 268, § 7).

Mas o que se observa, completa o filésofo escocés, é que também seria
um absurdo ignorar a existéncia de tais debates. Embora eles nunca, ou
quase nunca, acontecam quando os objetos da discusséo parecem estar perto
de uma igualdade; é fato que sejam bastante comuns quando os objetos
defendidos por cada debatedor sio muito desproporcionados (Of the Standard
of Taste, Pag.: 269, § 8).
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Nio obstante, Hume diz que a investigagdo por um padréo do gosto é
natural dos homens, que é natural que eles procurem uma regra por meio
da qual seus vérios sentimentos possam ser conciliados, ou que pelo menos,
que se confirme um sentimento, condenando outro (Of the Standard of Tuste,
P4g.: 268; § 6).

Esta natureza humana, somada a constatacdo da existéncia de debates
concernentes ao gosto, seria suficiente para justificar uma tal investigacao.!
Todavia, seria no minimo uma falta de atencdo deixar de observar aquilo
que é a principal justificativa por tréds de toda esta investigacéo por principios
gerais do gosto. Esta constatagéo da existéncia de debates concernentes ao
que é belo seria invocada para constatar, precisamente, a necessidade e a
preocupacio de desenvolver um método para tais debates; um método que
forneca critérios, e, conseqlientemente, respostas para a pergunta “o que
deve ser feito e considerado quando uma polémica do tipo ‘qual é preferivel’
nos é dada diante os olhos?”; salvando, inclusive, os debatedores de uma
muito provével exposicéo ao ridiculo.?

Para resolver este embarago, Hume comega por comparar o espirito
humano com uma mdaquina; e as emogdes com pequenas molas, frageis e
delicadas.? Tais molas dependeriam do concurso de grande nimero de
circunstancias favoraveis para funcionar de maneira livre e exata. O menor

! Interpretando dramaticamente tudo isso, creio que poderiamos reescrever a ques-
tdo do seguinte modo: ou a natureza humana é a tal ponto contraditéria para debater
o que ela propria assume como indiscutivel; ou se admite a existéncia de critérios
para a determinacdo do que é melhor e do que & pior.

2 Ridiculo seria alguém inserir-se em um debate sobre uma obra de arte, tendo como
pressuposto que seu gosto individual é correto e verdadeiro. E isto até poderia ser
justificado tendo em vista que o sentimento, ele préprio, teria como referéncia nada
além de si mesmo. Mas digo que isto seria ridiculo, querer pronunciar-se em favor de
geu proprio gosto, porque todas as pessoas teriam os mesmos direitos para fazé-lo;
e nio faria sentido, portanto, elas se darem o trabalho de se inserir nestes debates.
¥ Como é caracteristico dos filésofos da modernidade fazer, comecando suas investi-
gacdes por uma andlise do préprio eu: hora investigando o entendimento e como se
forma o conhecimento; e hora, como é o caso de agora, investigando o mecanismo da
nossa apreciagdo estética.
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dano externo causado a essas molas, ou a menor desordem interna, seriam
o suficiente para modificar o funcionamento original delas; e as for¢as da
beleza e da deformidade, que sdo as forgas responsdveis pelo movimento
dessas molas, nfio as movimentaria de acordo com seus verdadeiros graus
de forca. E mais: a fronteira entre a beleza e a deformidade poderia
corromper-se, e 0 que era um movimento de uma beleza poderia ser até
mesmo tomado por um de deformidade (Of the Standard of Taste, Pag.: 270,
§10).1

Portanto, seria de se pensar que para alcancar um padréo do gosto,

mais as regras capazes de revelar o que é belo e 0 que néo ¢, bastaria que se
evitasse quaisquer danos externos ou desordens internas, garantindo a
liberdade e a delicadeza dos movimentos das molas do gosto.
Estes “danos externos e desordens internas”, capazes de destruir a operacéo
do mecanismo inteiro, seriam: o momento e o lugar desapropriados para a
contemplacio da obra de arte; a fantasia deslocada da situacéo e disposicio
devidas; um espirito insuficientemente sereno; uma falta de concentracéo;
uma atencéo indevida.

A delicadeza dessas molas representa a prépria delicadeza do gosto:
quanto mais livremente elas se movimentarem, mais delicado e perspicaz
serd o gosto. Hume também compara a delicadeza do gosto com a delicadeza
do paladar. Assim como um apreciador delicado, que percebe os mais sutis
temperos e as quantidades de cada um; também o critico delicado deve
perceber os varios movimentos sutis, discernindo quais sdo de beleza e quais
sdo de deformidade, assim como a intensidade de cada um.

A prdtica, tanto na contemplacdo da obra de arte como na prépria
producdo da obra, seria imprescindivel para trabalhar e aprimorar a delicadeza
do gosto.® Hume diz que nossos 6rgdos adquirem tdo mais perfeicdo quanto

4 Creio que seja importante percebermos que Hume pressupte um padrdo original
de configuracdo das maquinas; isto é, que todos os homens nascem iguais e tém as
mesmas potencialidades (também uma visdo caracteristica de sua época).

5 Dando continuidade a metdfora da méquina de Hume, poderiamos dizer que a
pratica seria responsdvel por lubrificar o mecanismo das molas do gosto.
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mais sdo exercitados (Of the Standard of Taste, Péag.: 270, § 18).° Seria
ainda requisito que se revisasse a obra de arte sobre diferentes luzes, ou
aspectos. Uma primeira visdo seria sempre acompanhada de uma agitagéo,
alvoroco, atrapalhacdo e premeditagdo do pensamento; frustrando o
sentimento de beleza genuino. Ademais, as relagdes entre as partes nao
seriam devidamente discernidas. As diversas perfeicdes e defeitos estariam
como que aprisionados em uma espécie de confuséo, e ndo se apresentariam
distintamente & imaginacao (Of the Standard of Taste, Pag.: 275, § 19).

Seria através da comparag@o que atribuiriamos graus de beleza e
deformacgo as obras de arte.” Hume diz que a mais vulgar das cangdes néo
éinteiramente destituida de harmonia ou forca; e ninguém senfo uma pessoa
familiarizada com belezas superiores consideraria suas propor¢des duras,
dificeis e dissonantes (Of the Standard of Taste, Pag.: 275, § 20).

Seja quem for que procure saborear-se com uma obra de arte, ou que
deseje investigar e discutir seus méritos; devera, também, precaver-se dos
preconceitos e de situagdes reais, ou imagindarias, incompativeis com o que
é requerido pela obra. Isto porque os objetos de arte teriam seu proprio
ponto de vista, ndo devendo ser julgados a partir de outra perspectiva.

Este ponto de vista dos objetos de arte seria o préprio ponto de vista
de um determinado publico.® O artista deveria estudar os temperamentos

6 Fica facil entendermos isto se observarmos que quanto mais praticamos nossa
percepgdo musical, mais facilmente distinguimos os sons de cada instrumento; e,
progressivamente, passamos a perceber com mais precisdo as relacdes entre as
linhas tocadas por cada instrumento, e assim por diante.

7 Poderiamos assemelhar a comparacio a um instrumento de medicao da intensi-
dade de vibracdo das molas.

8 As consideracdes deste pardgrafo e dos préximos dois se baseiam no pardgrafo 21,
péagina 276, do Of the Standard of Taste. Hume fara, neste momento, algumas
consideracdes que nos dardo uma idéia de como deve ser a obra de arte; assim como
quais sdo os deveres do artista e do critico (seja este critico um profissional ou néo).
N3o obstante, o paragrafo 22 também ¢é muito util para entendermos melhor esta
questdo do ponto de vista da obra de arte. Creio, enfim, que a leitura conjunta de
ambos fornece, suficientemente, dados para uma interpretacio da questdo assim
como eu a exponho; pois esta explicagao, excepcionalmente, fago mais com minhas
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(genius), os interesses, as opinides, as paixdes e os preconceitos de seu ptblico
alvo antes de conceber alguma coisa. Do contrario, ele esperaria em vio
governar as decisdes deste e incendiar suas paixodes. E, se seu publico tiver
alguma predile¢do incompativel com o que se quer fazer, por mais disparatada
que seja, o artista nfo devera ignora-la; mas, antes de entrar no assunto,
ele devera esforcar-se para conciliar suas afei¢des e obter suas boas gracas.?
O critico deveria se colocar no lugar do publico alve; avaliando, assim,
se a obra do artista alcangou sua finalidade, se o meio utilizado foi eficiente,
e qudéo eficiente foi, e se 0 meio utilizado condiz com a finalidade da obra.
Portanto, dever-se-ia (subentende-se “principalmente nos debates”)
prestar atencio a estas coisas e privar-se dos preconceitos; impondo uma
violéncia apropriada a imaginacéo; esquecendo-se, por um momento, de si
préprio; se ndo quisermos perder nossos créditos e autoridade em um debate.
Caberia ao bom senso e a razdo verificar a influéncia dos preconceitos
em nossos julgamentos. A razdo é que perceberia a consisténcia e
uniformidade do todo a partir da andlise das mituas relagbes entre as partes
(como se faz com um argumento, analisando se as premissas se completam
engendrando a conclusio). Ademais, seria a razéo responsdvel por julgar se
a obra de arte estd ajustada a sua finalidade, e se os meios utilizados sao
condizentes (Of the Standard of Tuste, Pag.: 277, § 22).
As mesmas faculdades que contribuem para o melhoramento da razéo
também contribuiriam para o melhoramento do gosto. Vale lembrar, porém,

palavras do que com as palavras de Hume, que nesta questdo me causaram uma
certa dificuldade. Como, contudo, minha proposta nédo é defender possiveis
interpretagoes, e sim introduzir algumas consideragoes estéticas de Hume, ndo me
alongarei argumentando a favor da minha. O importante é que se saiba sobre as
dificuldades desta questdo.

¥ Creio que poderiamos pensar no exemplo dos “White Metal”. Este estilo tem por
principais caracteristicas o tema religioso, 0 som no estilo “Metal” e o interesse de
ganhar o publico dos “metaleiros”, que por sua vez, ndo se filiam, na maioria dos
casos, a qualquer religiosidade. Ou seja, tocar um estilo de musica admirado por um
certo publico seria a forma que o artista escolheu para tentar conquistar as
inclinagdes daqueles.
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que estas faculdades seriam somente causas concomitantes do bom gosto,
nio constituindo condicdo suficiente. Pois, o bom gosto, que seria aquele de
acordo com o padrdo do gosto, também dependeria, como jé vimos, da pratica,
da comparacdo, da influéncia dos preconceitos. Em geral, diz Hume no
paragrafo 22, um homem de senso, que tem experiéncia com a arte, pode
julgar sua beleza; e, também, um homem de gosto justo tem um reto
entendimento (sound understanding).

Mas, diz Hume no paragrafo 23, néo é porque 0s principios do gosto séo
praticamente os mesmos em todos o0s homens que todos sdo capazes de
julgar a beleza. Pelo contrério, somente alguns o séo.

Colocar o mecanismo da apreciacdo nas condi¢des ideais seria coisa
dificil de se fazer. Os érgios das sensacdes internas raramente se
encontrariam tdo perfeitos a ponto de permitir que os principios do gosto
atuassem plenamente. E isto devido aos vérios defeitos e vicios que eles
estariam sujeitos: (i) a falta de delicadeza deixaria passar desapercebidas as
qualidades mais finas, restando somente o efeito devido as coisas mais
grosseiras; (i) a falta de pratica abriria espaco para a confusfo e hesitagéo;
(iii) a falta de comparacfo validaria as belezas mais frivolas; (iv) os preconceitos
perverteriam o julgamento; (v) a falta de bom senso impossibilitaria o
discernimento das belezas do designio e raciocinio (que seriam as mais
eminentes e excelentes).

Somente o bom senso (strong sense), unido a delicadeza de gosto
melhorada com a prética, aperfeicoada pela comparacado e livre de
preconceitos; seria capaz de conferir ao critico esta valiosa personalidade. E
a conjuncdo veridica de tais coisas, onde quer que se as encontre, seria 0
verdadeiro padrao do gosto e beleza.

Apesar de todo o esforgo dispensado na busca de uma total neutralizagao
e unificacéo do gosto, ainda restariam duas fontes de variagdo; que embora
nio sejam suficientes para corromper as fronteiras entre a beleza e a
deformidade, produzem, ao menos, diferencas nos graus de aprovacdo e
censura; sio elas: os diferentes temperamentos (humours) dos homens e 0s
costumes de sua época e de seu pais.
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Mesmo que se salvasse dos preconceitos, da falta de pratica, da falta de
delicadeza e da falta de bom senso; ainda assim, uma certa diversidade
provocada pelos diferentes temperamentos e pelos diferentes costumes
tornaria inevitavel uma certa diversidade nos julgamentos, e seria em vio
buscar por um padréo além deste limite.!”

As nossas inevitdveis inclinacdes pessoais sempre irdo preferir aqueles
objetos que mais se adequarem a nossa estrutura interna. Porém, apesar
disso, nosso bom senso e nossa razdo ainda seriam capazes de identificar e
descontar a influéncia dos preconceitos sobre nosso gosto, assim como de
calcular a adequagfo da obra de arte em funcio de seu fim; e a delicadeza do
gosto, melhorada pela pratica e auxiliada pela comparagio, ainda seria capaz
de sentir, quase que plenamente, a verdadeira for¢a da beleza e da
deformidade.

Portanto, bastaria ser um homem que atente para a inevitabilidade
das peculiaridades do temperamento e do costume (ou seja, bastaria ser um
homem de estudos e reflexéio) para admitir que a representagéo dos costumes
de uma outra época e de uma outra cultura nio é uma falta do autor nem
uma deformidade da peca. Como vimos, o autor faz certo em se basear em
um publico alvo de sua época; nés é que simplesmente ndo somos tio tocados
por estas coisas (Of the Standard of Taste, Pdg.: 282, § 31).

Quando, contudo, um artista consegue vencer os limites de seu povo,
de sua época e da diversidade dos temperamentos, reconhece-se nele um
verdadeiro génio. As obras de génio seriam aquelas que tém por caracteristica

'* Com outras palavras, poderfamos explicar essa dentincia dos limites do padrio
do gosto dizendo que seria impossivel retroceder a uma estrutura original do eu, que
fosse anterior as experiéncias vividas por ele em sua época e em seu pais, e que
formam seu temperamento; simplesmente porque esta estrutura nio poderia existir.
O “eu” humeano sé vem a ser depois de ter uma colecio de experiéncias que o
constituem e que determinam seu temperamento. Portanto, o temperamento e o
costume néo seriam duas coisas que se constituem sobre um mecanismo, sobre uma
estrutura original, assim como falamos que acontece com os preconceitos e todas as
outras coisas concernentes ao padrio do gosto; mas seria este mecanismo dos gostos
que se constituiria sobre o temperamento e o costume.
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alcancar a forma ideal do padrio do gosto, superando, de algum modo, aquela
diversidade de julgamentos inevitavel."' Ademais, sdo estas obras as

verdadeiras responsaveis por confirmar a existéncia de principios gerais do
gosto, e, conseqiientemente, de um padréo do gosto.

Enfim, seria por meio destas obras de génio que nés realmente
reconheceriamos os principios gerais do gosto, confirmando aquilo que era
somente uma especulacdo. E, como criticos de arte, nés deveriamos aprender
com aquelas obras, através, também, do exercitar da delicadeza do gosto, a
verdadeira fronteira entre a beleza e a deformidade. Além de, em contendas
sobre o belo, nos esforcar ao méximo para fundamentar nossos julgamentos
nessas coisas por nés trabalhadas e aprendidas; evitando, na medida do
possivel, envolver nossos gostos individuais. Ou seja, como criticos, nao
teriamos, a principio, a obrigacdo de gostar de uma obra de arte; apenas

1 Ora, Hume faz sua critica a um “eu” substancial porque esta ndo é uma coisa
inteligivel; e, como, referente ao “eu”, nés s6 temos um conjunto de experiéncias;
entdo, ndo poderiamos dizer que o “eu” é algo além de uma colegdo de experiéncias.
Isto ndo significa que Hume nega a existéncia de um “eu” substancial, somente que
nés ndo podemos nos pronunciar a este respeito. Portanto, ndo seria de se esperar
que, neste contexto da estética, Hume venha a confirmar a existéncia de um “en”,
anterior as experiéncias, e que tem em si os principios gerais do gosto livres até
mesmo dos costumes e do temperamento. Hume nunca se manifestaria a este
respeito. Por conseguinte, suponho que a generalidade alcancada pelas obras de
génio esteja relacionada com algo tdoe eterno e universal como o estdo os valores
morais.

Seria de se pensar, também, se as obras de génio ndo seriam eternizadas justamente
por terem os elementos de temperamento e costume superados por um reto
entendimento. Porém, nio acho que o caminho para entender o que Hume diz seja
este. No préprio Padrdo do Gosto, § 26 (mas também em outros ensaios literdrios
nos quais Hume trata de estética) é dito que mesmo um publico mais “ignorante”
(no sentido de ndo se tratar de pessoas que reflitam bastante sobre a arte, e que
também nio seriam consideradas pessoas de um reto entendimento), que, embora
ndo se disponha a superar seus temperamentos individuais e costumes de sua
época e pafs, a0 menos se dispde a livrar-se de seus preconceitos; seria capaz de
reconhecer a eminéncia das obras de génio. Portanto, esta questdo do reconhecimento
das obras de génio néo parece passar pela necessidade de superamento dos costumes
e temperamentos; embora dependeria, a0 menos, de um precaver-se dos preconceitos.
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reconhecer seus méritos, e, se for o caso, suas faltas. Mas, creio que como

bons criticos, 0 nosso préprio gosto individual acabaria se adequando aqueles

principios do gosto. Pois, uma vez reconhecidos, creio que também néo faria

muito sentido ignord-los, dando nossa preferéncia individual ao que

saberiamos ser apenas uma falsa beleza.
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UMA LOGICA DEONTICA PARA A REPRESENTACAO
DE NORMAS JURIDICAS: O PROBLEMA DO
CONFLITO DE OBRIGACOES

RAraeL R. TeESTA*

1.0 Introducao

O propésito deste trabalho é o de analisar a estrutura e o de discutir a
aplicaciio da légica dedntica na representagdo de normas juridicas. Apds
uma brevissima apresentacdo desta légica, e, em particular, do sistema SDL
(Standard Deontic Logic), veremos as dificuldades de se aplicar uma légica
3 andlise do direito positivo: as regras da légica devem, e somente devem,
permitir realizar sobre as normas formalizadas os tipos de inferéncia e
operacdes 16gicas intuitivamente feitas pelos juristas, ou seja, a reconstrucéo
l6gica do direito positivo néo se trata de uma tarefa de criacdo do direito,
mas uma tarefa de representacio daquilo que o conceito de direito usado
reconhece como tal.

Para ilustrar estas dificuldades, veremos a proposta de Carlos
Alchourrén, em artigo de 1975, “Condicionalidad y la representacién de las
normas juridicas” [Al-1]. O maior problema encontrado por Alchourrén, em
tal artigo, foi o problema do conflito de obrigacdes - dizemos que duas (ou
mais) obrigacdes sio conflitantes quando elas exigem agdes incompativeis,
ou simultaneamente impossiveis, sob as mesmas circunstancias. Por

* O autor agradece ao precioso trabalho de orientacdo feito pelo Professor Marcelo
Esteban Coniglio no decorrer deste ano de 2005, na elaboragéo da Monografia de
mesmo titulo, cujo presente trabalho uma pequena parte.
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exemplo, a obrigatoriedade de A quando B e a obrigatoriedade de ndo A
quando B é um par de obrigacoes conflitantes.

2.0 Uma Brevissima Introducio a Légica Dedntica!

A palavra “dedntico” vem do grego “debvtwg”, que poderia ser traduzido
como “devidamente”, “conforme o esperado”. O primeiro a utilizd-la para se
referir ao estudo 1égico do uso normativo da linguagem foi Ernst Mally,
que, em sua monografia [Ma], apresentou um sistema axioméatico para a
nocéo de dever. Em tal sistema, chamado de “Deontik”, o desejo de alguém
de que um certo estado de coisas, digamos p, seja 0 caso, é expresso por
uma sentenca da forma “p deve ser (o caso)” — p soll sein — expresso, na
formaliza¢do moderna, por “Op”, no qual “O” é um operador sentencial.

O fato, no entanto, é que o primeiro sistema vidvel de légica dedntica
foi apresentado por Georg Henrik von Wright em seu cldssico artigo “Deontic
Logic” [vW], de 1951. Desde entdo, retomou-se o0 debate em volta da aplicagéo
da légica a conceitos normativos, isto é, do tratamento das propriedades
légicas das proposicdes normativas (em particular, das proposicdes
normativas da ciéncia juridica). Neste debate encontravam-se importantes
filésofos do direito, dentre os quais destacam-se Alf Ross e Hans Kelsen,
positivistas juridicos, que viam a légica como fundamental para a
fundamentacio cientifica do direito.

Vale salientar que o conceito de ‘légica’ subjacente & concepgao do
positivismo juridico é exatamente o da légica moderna, completamente
diferente da concepgéo tradicional de ‘1dgica juridica’.

2.1 O Sistema de von Wright e a Standard Deontic Logic (SDL)

Podemos, com toda seguranca, dizer que o trabalho de von Wright
constitui a fundacgdo da légica dedntica moderna. Seu sistema é baseado na
observacdo de analogias entre as nogdes modais de necessidade, possibilidade

! Uma excelente introducdo a Légica Dedntica pode ser encontrada em [DL].
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e impossibilidade de um lado, e as nocdes dednticas de obrigacéo, permissio
e proibicio de outro. Segundo von Wright, em um sentido mais amplo, ambos
os grupos de conceitos podem ser chamados de modais — 08 membros do
primeiro grupo sdo chamados de modalidades aléticas, e os do segundo de
modalidades dednticas.

Assim como nas modalidades aléticas, os operadores deénticos de
permissdo e obrigacdo sio interdefiniveis: p é obrigatdrio se e somente se
néo p ndo é permitido, e vice-versa, p é permitido se e somente se ndo p ndo
é obrigatdrio.

O sistema de von Wright, por ser consistente e bastante intuitivo, é a
base para a maioria da discusséo acerca da légica dedntica. Podemos dizer
que os axiomas de tal sistema, mais o principio de necessitacdo (toda
tautologia é obrigatéria), constitui o que chamamos de standard deontic
logic (SDL).

Para apresentarmos a SDL partiremos, conforme o usual, de uma
linguagem artificial, construida conforme se segue:

2.1.1 Vocabulario

Os seguintes sinais légicos: ~ para negacéo, & para conjungao, V para
disjuncdo, —> para condicional material, <—> para bicondicional material.
Os seguintes operadores dednticos: O para obrigacdo, P para permisséo.
Um suprimento inesgotdvel de varidveis p, q, r... .

2.1.2 Apresentacio sintatico-axiomatica da SDL

Aos principios (axiomas e regras de inferéncia) da LPC (Légica
proposicional classica), acrescentamos os seguintes principios para a légica
dedntica:

AXIOMAS (apresentados em termos do operador O):
(A-1)Op—>-~0~p

(A-2)0(p& q)<—>0p&0q

(A-3)0(pV ~p)
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Para referéncia posteriores, listaremos as seguintes teses, e regras de
inferéncia bem conhecidas, da LPC:

(LPC-1) ((p—q)) = ((p & r) —> q) (lei de reforgo do antecedente)
(LPC-2)de p e (p—>q) segue-se q (modus ponens)

3.0 Alchourrén e a representacio das normas juridicas

Conforme ja comentado, o maior problema encontrado por Alchourrén
foi o das obrigagdes conflitantes, que tornam o sistema inconsistente. Tal
inconsisténcia ocorre quando o sistema, por razdes légicas, obriga (ou permite)
e proibe uma mesma conduta sob mesmas circunsténcias. Consideremos o
conjunto de normas citado por Alchourrén em [Al-1], a ser chamado,
doravante, do conjunto A:

(i) Os juizes devem punir os homicidas.

(i1) Os juizes nao devem punir os menores de idade.
Formalizando, teriamos:

(1) p—> Oq (formalizacgdo de (i)

(2) r —> O~q (formalizacdo de (ii))

(3) (p &r)— Oq(de 1, por LPC-1 e modus ponens)
(4) (p & r) — O~q (de 2, por LPC-1 e modus ponens)

Temos, portanto, um conjunto de obrigagdes conflitantes ((2) e (3), ou
seja, no caso de um homicida menor de idade).

3.1
A existéncia de obrigacdes conflitantes, no entanto, sfo incompativeis
com a interpretacio de qualquer jurista razoavel. Intuitivamente, todos

sabem que a norma (i) quer dizer que “os homicidas ndo menores de idade
devem ser punidos”, visto o que € prescrito na norma (2) — que tem a intencéo
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de ser uma excecéio a (1). Desta forma, uma formalizagéo mais correta, que
tem em vista todo contetido normativo de A, ou seja, que melhor o interpreta,

seria:

(1) (p & ~r)—> Oq (formalizacdo de (i), tendo em vista a totalidade de A)
(2) r—> O~q (formalizagéo de (ii), tendo em vista a totalidade de A)

Tal procedimento parece livrar-nos das consequéncias indesejadas na
formalizacdo, e faz compativeis o resultado da formaliza¢ao com os contetdos
intuitivos das normas. Uma grande desvantagem, adverte Alchourrdn, nos
faz abandonar o procedimento indicado — é preciso revisar a formulagdo de
cada norma do sistema, tomando em conta o contetdo de todas as demais
normas. Desta forma, cada vez que uma nova norma € introduzida no
sistema, toda reformulacdo deve ser reiniciada.

3.2

Um segundo procedimento se apéia no fato de as normas de obrigacoes
condicionais somente especificarem deveres prima facie,® segundo a
expressao usada por Sir David Ross. Tendo em vista este fato, uma obrigacao
condicional prima facie deve ser formalizada por um condicional derrotavel,?

2 O termo prima facie foi cunhado por Sir David Ross em seus trabalhos sobre o
sentido das obrigacdes morais. Um ato é prima facie obrigatério se possuir
caracteristicas que o faca tender a ser um dever. Tais caracteristicas, no entanto,
nao excluem o fato de que o ato possua outras caracteristicas que apontem para um
dever oposto. Por exemplo, uma pessoa “deve deixar de cumprir a promessa de
visitar um amigo para cuidar de sua mae adoecida”. No caso, 0 principio de ajudar
um parente é mais forte do que o principio de que devemos manter uma promessa.
Resumidamente, uma obrigacio é prima facie se ela for a conclusao deum argumento
que é vélido no subconjunto das circunsténcias factuais, uma vez que, na totalidade
das circunstéincias, ele pode ser invalidado. Para uma interessante abordagem do
termo, ver [P&S], pp. 235-240.

¥ Argumentos derrotdveis sdo argumentos com conclusoes invalidadas pelo acréscimo
de novas premissas. Desta forma, por néo aceitar o acréscimo de novas premissas,
tais argumentos nio aceitam a lei do refor¢o do antecedente (LPC-1).

Cadernos da Graduagéo, Campinas, n® 07, 2007 139



Rafael R. Testa

— o0 que descarta o uso do condicional material ou qualquer outro tipo de
implicagdo.

Uma possibilidade seria a utilizagdo de um condicional contrafactual
(simbolizado por “A”) — que possui a caracteristica de ser um condicional
derrotavel’, ou seja, um bom candidato para formalizar uma obrigacio
condicional prima facie. Temos, portanto, que “p A —> q” nélo satisfaz alei do
reforco do antecedente. Formalizando:

(a) pA—>q

(b) ((p A—q) & p)—> q (modus ponens para A)

() (pA—>q)>(p>q) (de(h))

(d) (pA-—>0q)—>(p—>0q) (metateorema da substituicio)

(&) (pA—>0q)—>((p &r)—>0q) (reforco do antecedente em (p — Oq))

®

Desta forma, ao aceitar (e), aceitamos que néo existe um “r” qualquer
capaz de cancelar a obrigac¢io que provém da norma condicional de obrigacio
prima facie. Ou seja, por satisfazer o modus ponens, o condicional
contrafactual ndo pode ser usado para representar o conceito de obrigacio
prima facie —uma vez que, ao satisfazer o modus ponens, obtemos as mesmas
conclusdes antiintuitivas do inicio.

O que estamos procurando, portanto, é uma formalizacio que:

- ndo satisfaca o reforco do antecedente e,
- néo satisfaca o modus ponens.

No entanto, aceitar o modus ponens é uma propriedade de todos os
condicionais, ou seja, qualquer condicional é inadequado para nosso intento.

* Condicionais derrotdveis sdo aqueles que quando usados em algum argumento o
transforma em um argumento derrotdvel.
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3.3

Um sistema que possui as caracteristicas citadas ao final de 3.2 foi
apresentado por Bengt Hansson,’ em [Han], no qual as oragdes de obrigagao
condicional estdo representadas mediante um operador de obrigacéo diadico,
da forma “O(a/p)”, que se 1& “obrigatério q nas condigGes p”.¢ Formalizando
as normas (i) e (ii) de A, temos o seguinte:

(I) O(g/p)
(I1) O(~g/r)

O sistema, pela perda de sua forca inferencial - néo aceitagdo das
caracteristicas supra citadas - perde as conseqiiéncias indesejaveis
apresentadas pelos outros sistemas. No entanto, junto com tais
conseqiiéncias, outras bastante razodveis (e, digamos, intuitivamente
necessérias) também desaparecem. Qualquer interpretacio razoavel de A
infere que “os juizes devem punir os homicidas nédo menores de idade”, e
que “os juizes nfo devem castigar os homicidas menores de idade” — O(g/
p&-~r) e O(~q/p&r), respectivamente. No entanto, estas féormulas —
precisamente pela falta da lei do reforco do antecedente — ndo podem ser
derivadas de (I) e (II).

5 O foco de Hansson era a formalizacio de obrigagdes condiconais que evitassem o
paradoxo das obrigagdes contrdrias ao dever (contrary-to-duty obligations),
apresentado por Roderick M. Chisholm em [Ch]. Hansson introduziu, ao medelo
seméantico para SDL, uma semantica com uma certa relagdo de preferéncia entre
mundos possiveis — falando, desta forma, de mundos ideais e sub-ideias. Para uma
abordagem mais formal, ver [P&S], pp. 228-235.

6 Retornamos ao operador monddico pelo esquema “O(q/T), no qual T representa
uma tautologia qualquer, ou seja, temos que é “obrigatorio q em condicdes
tautologicas”. Desta maneira, “Oq” seria uma abreviagéo de “O(q/T)".
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3.4 Conclusao

A idéia de que as normas juridicas expressam deveres prima facie tem
a vantagem de, por um lado, formalizar tais normas sem entrar no dificil
processo de reformulacéo, além de evitar o aparecimento de obrigacdes
conflitantes. Por outro lado, no entanto, novos conflitos intuitivos aparecem
— 0 que justifica a busca por um outro procedimento capaz de manter as
vantagens obtidas até aqui e satisfazer os requisitos intuitivos necessarios
para a interpretacdo das normas.
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A CRITICA DA REPRESENTACAO NA FILOSOFIA
DE ROUSSEAU

Taynam SanTos Luz Bueno*

Sabe-se que as sociedades, tais como hoje se encontram, sdo para
Rousseau, formas degeneradas e corrompidas se comparadas ao estado de
natureza humano. A vida sob a dptica da sociedade moderna gera terror,
falsidade e empobrecimento das virtudes: o homem moderno vive de
espetdculos, mostra-se por aparéncias, encena aquilo o que néo é, e desta
forma a histéria nada mais é que uma depravacio progressiva dos costumes
e virtudes; e seus caminhos “sfo necessariamente os caminhos da
representacdio”.! Tanto no primeiro, quanto no segundo Discurso, nosso
filésofo evidencia como os homens passaram de um estado natural, bom e
saudével, para um estado civil, ruim e degenerado. E, dentro deste processo
histérico, que o cardter humano vai aos poucos se degradando, em uma
operacéo diretamente proporcional ao progresso das ciéncias e das artes.
Neste infeliz momento da histéria salta a vista a contradicdo entre a realidade
e a aparéncia, na qual Ser e Parecer tornaram-se palavras completamente
distintas. O discurso afasta-se da acfio e, finalmente, a representacio toma
por completo todos os individuos, dividindo para sempre o homem natural
do homem civil, “desaparecendo gradativamente o homem natural, a
sociedade sé oferece aos olhos do sdbio uma reunifio de homens artificiais e

* Graduanda da USP, bolsista CNPq.
! SALINAS FORTES, L. R. O paradoxo do espetdculo: politica e poética em Rousseau.
Sao Paulo: Discurso editorial, 1997. pg. 107.
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de paixdes facticias que sdo obra de todas essas relagdes novas e nfo tém
nenhum fundamento na natureza”.? Podemos ver desta forma que o juizo
de nosso filésofo a respeito da sociedade, em sua posicéo contraria a natureza,
permanece sempre contra o aperfeicoamento das ciéncias e das artes, e
finalmente contra também a prépria manutencio da sociedade em seus
moldes atuais. Este movimento corresponde & passagem de, segundo Salinas,
“um estado de ndo linguagem, para um estado de linguagem”,® no qual
“passamos da auto-suficiéncia, para a necessdria dependéncia”. O homem
deve viver em si, e para si, e como diz Rousseau: a “verdadeira causa de
todas estas diferencas”, entre o estado natural e o estado civil, é que “0
homem natural vive em si mesmo; o homem socidvel, sempre fora de si, s6
sabe viver baseando-se na opinido dos demais e chega ao sentimento de sua
prépria existéncia quase que somente pelo julgamento destes”.® Desta forma
podemos fundar a génese de todo o mal no exato momento em que 0s homens
abandonaram sua independéncia natural, para “unir-se” em sociedades, e
conseqilentemente com o desenvolvimento e aperfeicoamento das paixdes
e da linguagem, emergiram por completo suas almas no mundo da
representacéo.

A contestacdo de Rousseau alcanca a sociedade enquanto esta é contraria
3 natureza. Sua critica incide no obstaculo criado pelos moldes sociais, que
geram uma barreira entre ser e parecer, e definitivamente néo permitem
que 0 homem civilizado viva apenas em si. Nas sociedades, o Eu interior dos
homens ja néo basta sozinho, e sempre necessita do outro. A identificacéo é
buscada em seu exterior, e para que o homem social possa reconhecer-se,
busca nas coisas supérfluas, nos objetos exteriores, ou até mesmo nos outros
homens o seu préprio ser. O homem civil é o homem desnaturado por

? ROUSSEAU, J.J. Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdades entre
os homens. Sdo Paulo: Abril Cultural, 1973. pg. 281.

8 SALINAS FORTES, L. R. Op. Cit., 1997. pg. 52.

1 Idem ibidem, pg. 79.

5 ROUSSEAU, J.J. Op. Cit., pg. 281.
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excelénecia, e a “desnaturacio, obra da contra-natureza, assinala o momento
da perda daindependéncia do individuo”,® assinala o momento da identificacéio
de seu Eu com o exterior, e a completa auséncia de identidade do homem
consigo préprio.

A condenacao da representacéo feita por Rousseau denuncia o estado
atual da sociedade e do préprio corpo politico, e esta dentincia pode ser vista
como um “convite”, feito aos homens, “para que transformem a sociedade
através de acdes politicas efetivas”.” Sua visdo da sociedade revela uma
antipatia pelo “otimismo do progresso”, tdo em voga entre seus
contemporéneos. Sua posicéo, diga-se de passagem extremamente original,
mantém-se contra o desenvolvimento dos costumes sociais, das ciéncias e
das Artes, somente enquanto estas forem adversas 4 natureza humanaea
transparéncia dos homens. “Enfim, a luz dos dois discursos, parece que a
concepcéo da histéria em Rousseau é marcada pela idéia de uma trajetéria
linear de decadéncia e corrupcdo progressivas, tanto do ponto de vista das
transformacdes pelas quais passa a alma humana, quanto do ponto de vista
de suas instituicoes”.® Esta discussdo ndo pode ser encarada apenas como
uma opinifio particular, mas deve ser considerada como “guia” de uma
importante reflexao filoséfica que diz respeito a real utilidade que as ciéncias,
as artes e a préopria sociedade podem trazer & humanidade. O que estd em
jogo aqui é, mais uma vez, a relaciio entre ser e parecer, falar e agir, que
nos permite entender melhor a constituicdo da sociedade em quase todos os
seus aspectos.

Agora, estabelecido o desenvolvimento do homem natural e chegado o
momento da constituicdo efetiva das sociedades ao redor do mundo, podemos
refletir um pouco sobre a idéia de representagfo no ambito politico, pois
este mesmo ciclo depreciativo ocorre também em sua esfera; que passa da

“MATOS, O. C. F. A teoria Social no pensamento moderno: Rousseaw. In: Epistemologia
das ciéncias sociais. Sdo Paulo: EDUC, 1984. Série cadernos PUC, pg. 55.
"STAROBINSK, A transparéncia e o obstdculo. pg. 25

8 SOUZA, M.G. llustracdo e historia: O pensamento sobre a histdria no Iluminismo
francés. Sdo Paulo: Discurso Editorial, 2001. pg. 75.
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acdo positiva dos individuos dentro do corpo politico, para sua representacao.
Passa da transparéncia para o “ocultamento” das formas de governar. Assim
como o homem natural sofre um processo de depreciacdo moral, o corpo
politico também sofrerd, ao passar de sua forma livre e natural, para sua
forma representativa.

A tendéncia, tanto das sociedades, quando dos corpos politicos, é
caminhar rumo a sua prépria destrui¢éo, como o préprio Rousseau afirma:
“O corpo politico, assim como o corpo do homem, comega a morrer desde o
nascimento e traz em si mesmo as causas de sua destrui¢io”.? Dentro deste
processo, cada vez mais barreiras sdo impostas entre as relagdes de seus
individuos, fazendo-os distanciar-se cada vez mais da pureza e virtude das
primeiras geragdes ou constitui¢des do corpo politico. O que queremos dizer
com isso é que assim como o homem torna-se escravo de si mesmo, perdendo
sua liberdade natural ao unir-se em sociedades, o corpo politico da mesma
forma vai perdendo seu poder de agéo e sua finalidade de cria¢éo ao mesmo
tempo em que o grau de representacdo aumenta em suas relacoes. Aquilo
que antes poderia ser decidido pessoalmente, em assembléias e etc, a partir
de um certo ponto precisard de uma intermediagdo, de uma barreira de
cunho representativo entre os individuos particulares e o préprio corpo social.
No entanto, esta perniciosa tendéncia que leva a inser¢ao gradativa de graus
de representacio no &mbito politico gera a possibilidade de equivoco entre a
acdo do representante e a vontade do representado, seus atos e sua verdadeira
fun¢do no corpo politico.

E a possibilidade de engano que a representacao gera no interior da
esfera politica; a existéncia de um cardter de falsidade e a possibilidade de
que o representante seja o préprio traidor de seu povo, que motiva a critica
de Rousseau aos modelos politicos de sua época. A escala de representagao
apresentada em suas obras nos revela os diferentes estagios de corrupcao
existentes nas engrenagens do corpo politico e da sociedade. A dltima etapa
de destruicdo do corpo politico constitui a centralizaggo do poder de acdo

9 ROUSSEAU, J-J. O contrato Social. Livro III. pg. 102.
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nas méos de apenas um individuo, constituindo assim o grau maximo de
representacio e falsidade dentro de uma sociedade. Esta derradeira etapa

chama-se Despotismo, descrito por Salinas como: “figuragao exacerbada do
maleficio préprio aojogo da representacéo, na qual um s6 protagonista usurpa
todos os demais papéis e rouba para si o espetdculo™.'” Rousseau salienta
ainda que “nada no mundo mais se distancia do espirito feroz do despotismo
do que a dogura dessa autoridade, que leva em consideracao antes 0 beneficio
daquele que obedece do que a utilidade daquele que comanda”.!' Finalmente,
o0 grau méximo da representacéo politica apresenta-se em uma sociedade.
Neste momento ocorre a total divisdio entre sujeito e objeto na politica,
entre os individuos particulares e o corpo politico. No Despotismo ha a
transformacao do poder legitimo em poder arbitrario, a soberania do povo é
usurpada, e o corpo politico é finalmente reduzido & ruinas.

No entanto, devemos perceber que a cisdo existente entre sujeito e
objeto, exacerbada na filosofia cartesiana, exerce grande importancia no
pensamento politico de Rousseau, pois nosso autor busca amenizar a
distancia existente entre o ser e o parecer, entre o real e o teatral na vida
publica. Ndo mais o individuo deve ser apreendido como algo exterior ao
objeto, pois o Estado é configurado como “um modo de coexisténcia, um
ponto de vista que ndo se distingue do conjunto de seus membros”.'* Esta
fissura ontolégica deixada por Descartes na tradicéo filosofica é resolvida
por Rousseau, ao menos politicamente, para o impasse entre ser e parecer
nos corpos politicos: A vontade geral. A Vontade geral, unida pelos interesses
comuns aos cidadios, é “um impulso positivo ao conjunto da sociedade”.® B
ela, que segundo Jean-Jacques, “tem possibilidades de dirigir as forgas do
estado”.” O mundo politico ndo pode, para Rousseau, ser um mundo

10 SALINAS FORTES, L. R. Op. Cit., 1997. pg. 105.

11 ROUSSEAU, J-J. Discurso sobre a desigualdade. Op. Cit., pg. 273.

12 SALINAS FORTES, L. R. O Paradoxo do espetdculo — Poética e Politica em
Rousseaw. Sio Paulo: Discurso Editorial, 1997. pg. 110.

1 DEBRUN. M. Algumas consideragdes sobre a nogdo de vontade geral, no contrato
social. Fortaleza: Imprensa universitdria do Ceard, 1962. pg. 5.

4 ROUSSEAU, J-J. O Contrato Social, Sdo Paulo: Abril Cultural, 1973. pg., 38.
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espetacularizado, falso; ele deve ser o mais transparente o possivel. As ac¢des
politicas devem ser claras o bastante para que o povo saiba exatamente os
rumos de seu governo.

A vontade geral, assim como as festas populares, tem como principal
objetivo dentro de um corpo politico sua manutencéo, pois é através disto
que conseguiremos estabelecer uma sociedade minimamente “aparente”. A
idéia de Rousseau em seu contrato social é apresentar uma forma de
organizacéo social que exija o minimo possivel de representacéo e falsidade
dentro de suas operagdes. O modelo de corpo politico proposto, busca atingir
o grau minimo de representacdo possivel dentro de uma sociedade, digo
minimo, pois como ja se sabe, jamais seria possivel alcancar um grau zero
de representacéo fora do estado natural. Todo o estado civil necessita, pela
sua prépria constitui¢io, ter alguma parcela de representacéo. Percebemos
ainda que o modelo de organizacio social e politica apresentada por nosso
filésofo busca romper as barreiras entre o povo e o poder. Os cidad&os devem
adquirir papel positivo no governo, e é necessario que resgatem novamente
o conceito de liberdade praticado pelos antigos, e que enfim; novamente
possuam voz ativa nos negdcios publicos.

Resgatar novamente o conceito de liberdade praticada pelos povos
antigos consiste em exercer positivamente sua soberania, pois em “um Estado
verdadeiramente livre, os cidaddos fazem tudo com seus bragos e nada com
o dinheiro”.” Renato Janine descreve muito bem esta diferenca ao escrever
que “a liberdade moderna é privada, enquanto a antiga era o direito de
participar de um poder coletivo que se reunia na assembléia publica. O
moderno pode assim muito como individuo, enquanto que o antigo podia
tudo enquanto parte do todo”.'® A sociedade, dentro de um corpo politico
sauddvel, ndo constitui um érgiao separado do poder politico, pois nio é
visivel a distin¢io entre aqueles que exercem o poder, e aqueles que o sofrem.
O modelo de administracdo politica, descrito no “Contrato social”, tem como

Y5 Idem ibidem, Livro II1, pg. 106.
WRIBEIRO, R. J. A soberania contestada: Os Estados nacionais ante
Internacionalizagdo da economia. In: Anais da 47 reuniéo as SBPC. pg., 238.
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objetivo eliminar a espetacularizacio das acgdes dos governos modernos.
Utilizando-se do conceito de vontade geral, Rousseau procura reavivar o

interesse dos individuos nos negécios publicos, (negotium). Para que o estado
seja legitimo, e o poder nio se torne arbitrario, todos os cidaddos devem
necessariamente participar da vida publica ativamente. Esta participacio
deve ser encarada como um dos mais preciosos fatores de conservacao do
corpo politico, e somente ela é capaz de manté-lo livre. “Desde que o servigo
publico deixe de constituir a atividade principal dos cidad&os”, diz Rousseau,
“o Estado jd se encontra préximo da ruina”.!” Interessar-se nos negocios
publicos nédo é um ato que proteja apenas o bem comum, mas é também um
ato que protege o préprio bem do individuo praticante.

A vontade geral tem como objetivo primordial, ao meu ver, curar o
corpo politico da perniciosa e nefasta representacéo. Rousseau, ao atribuir
aos individuos o poder de acdo do estado, busca diminuir a parcela
representativa dentro de um governo e com isso aproxima-lo novamente de
seu estado “natural”, isto é, de seu estado mais puro e livre. O interesse na
vida ptblica é a tinica saida para que o estado conserve-se e mantenha-se
saudavel. Esta verdadeira paixao pela politica, na qual nosso filésofo insiste
tanto, é aquilo que pode extinguir, ou no minimo diminuir, o distanciamento
existente entre os individuos e a sociedade.

Ora, partindo desta interpretac¢ido, podemos estabelecer uma
aproximacio entre a critica feita por Rousseau & representacéo e ao modelo
capitalista de sociedade, associando nossas reflexdes principalmente ao
consumo, fator decisivo na vida em sociedade atual, e até mesmo na
constituicio do carater do individuo dentro de uma ordem social. Se o homem
necessita, fora do estado de natureza, de algo exterior para reconhecer-se,
ou melhor, para afirmar-se e identificar-se como tal, como descreve nosso
autor; em nossas sociedades nio ocorre o contrario, e a atualidade do
pensamento de Jean Jaques é incontestavel neste sentido. Os homens
necessitam consumir desnecessariamente objetos avessos ao seu préprio

17 ROUSSEAU, J-J. “O contrato social”. Op. Cit., Livro III, pg. 106.
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ser para que possam encontrar referéncias que os guiem em suas vidas. O
supérfluo tornou-se o necessério. A formagéo do Eu do individuo é
visivelmente atribuida as “novas tendéncias da moda”, onde aquilo que é
consumido torna-se imediatamente fruto de identificacdo do Eu e de sua
afirmacéo dentro de um grupo social. A indudstria da midia vende “aparéncias”,
(ideais dentro de uma mesma cultura), que sdo compradas pelos individuos,
assimiladas e “re-exteriorizadas” por seu comportamento dentro de um
contexto social. “A relacio” na vida em sociedade “ja ndo se estabelece
diretamente de consciéncia & consciéncia: ela agora passa por coisas. A
perversdo que daf resulta provém nio apenas do fato de que as coisas se
interpdem entre as consciéncias, mas também do fato de que os homens,
deixando identificar seu interesse com sua existéncia pessoal, identificam-
no doravante com os objetos interpostos que acreditam indispensdveis a
sua felicidade. O eu do homem social nfo se reconhece mais em si mesmo,
mas busca-se no exterior”.’ Devido a contemporaneidade das reflexdes de
nosso filésofo, nfo sio poucos os pontos de seu pensamento que podemos
reviver em nosso cotidiano.

Novamente, em uma tentativa de aproximacgdo das reflexdes de
Rousseau com a atualidade, enxergamos que sua insisténcia no interesse e
na participagio dos individuos de forma ativa nas a¢des do governo seria
aquilo de mais correto para que fosse mantida a soberania dos Estados na
politica atual. Se os cidadZos fossem instruidos para que tivessem interesse
na vida publica, talvez o desejo de consumo por bens supérfluos e
desnecessdrios para a felicidade comum fosse trocado por um desejo de
conservacdo e manutengdo do corpo politico, desejo este que poderia nos
tornar menos desiguais e injustos. Porém, ao contrario dos antigos, entre
nés, modernos “o individuo, independente na vida privada, mesmo nos
Estados mais livres, s6 é soberano em aparéncia”!® O resultado deste

15 STAROBINSK. A transparéncia e o obstdculo. pg. 35.
19 CONSTANT, B. Da liberdade dos Antigos comparada & dos Modernos. Paris,
1980. pg. 11.

150 Cadernos da Graduagdo, Campinas, n® 07, 2007



A Critica da Representa¢do na Filosofia de Rousseau

desinteresse pela coisa ptiblica se constitui de um distanciamento cada vez
maior entre os homens e o poder, um distanciamento entre quem comanda

e quem obedece. £ neste momento, portanto, que as formas de governar
perdem-se totalmente de nosso campo de visdo, tornando-se ocultas ao
entendimento. Finalmente, podemos afirmar que vivemos hoje em dia uma
crise da representacio no mundo politico, j4 que nem mais os Estados
nacionais podem definir com exatido os rumos de sua economia ou taticas
de acdo. Houve, de tempos para cd, um esvaziamento da Soberania destes
estados e um “engessamento” de suas possibilidades de acdo. Nao ha mais
como identificar o poder soberano no mundo capitalista.
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O PROBLEMA DOS INOBSERVAVEIS E A QUESTAO
DO ANTROPOCENTRISMO EPISTEMOLOGICO

Triaco MoNTEIRO CHAVES

O artigo de Carnap “O cardter metodolégico dos conceitos teoréticos”
(1956) pode ser tomado como o apice do projeto dos positivistas légicos em
demarcar o discurso cientifico vinculando-o somente a parte significativa
(empiricamente) de nossa linguagem, isto é, & linguagem observacional. A
dicotomia entre linguagem observacional e linguagem teorética ¢ a tese
central do positivismo de Carnap (ou pelo menos a tese da qual ele nunca
abriu méao). E justamente essa tese central que viria a ser combatida por G.
Maxwell através de seu artigo “O cardter ontolégico das entidades teoréticas”
(1962)'. No entanto néo sé a tese da dicotomia seria combatida por Maxwell,
mas ele proporia uma interpretacéo realista da ciéncia (contra o reducionismo
de Carnap). As duas teses de Maxwell parecem levantar um problema em
filosofia da ciéncia, que seria a questio do “antropocentrismo epistemolégico”.

Nesse texto pretendo analisar o argumento de Maxwell e encaixé-lo
numa perspectiva demasiado realista. Analisarei depois a réplica de van
Fraassen a Maxwell, tentando, finalmente, argumentar a favor do
antropocentrismo epistemoldgico de van Fraassen. A rejeicio da leitura
positivista da ciéncia por van Fraassen n&o serda abordada (refiro-me a

1 Mas isso precisara ser qualificado, pois Maxwell argumenta contra tal dicotomia
apenas num determinado sentido, como tentard se mostrar mais abaixo.
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abordagem seméntica que van Fraassen prefere a abordagem sintdtica).
Trata-se antes de uma estratégia, para que néo nos percamos no universo
hostil dos problemas semanticos da filosofia analitica.? Tal exclusdo néo
parece contudo enfraquecer dialeticamente o texto, pois o caminho a ser
percorrido se limitara & anélise de argumentos determinados, deixando de
lado preocupacdes com relagdo & interpretagéo geral das propostas filoséficas
de van Fraassen.

IT

Pode-se dizer que o programa reducionista de Carnap sofreu moderagdes
entre seu Aufbau e seu artigo ja mencionado de 1956. A interpretacéo radical
dos termos teoréticos a termos observacionais foi abandonada em prol de
uma interpretacido moderada, em que se assumiria que nem todos os termos
teoréticos seriam diretamente reduzidos a termos observacionais, mas
haveria certas regras de correspondéncia entre os conjuntos de termos
teoréticos e observacionais. No entanto, a tese da dicotomia entre os dois
tipos de termos, e sua conseqiiente dicotomia com relagio ao significado,
nunca é abandonada por Carnap. Dessa forma, o conjunto dos termos
teoréticos, se desvinculados dos termos observacionais (se abandonadas as
regras de correspondéncia) nfio teriam significado algum. Assim, a tese da
dicotomia teoréticos/observacionais assume o cardter instrumental, e nesse
sentido ficticio, dos termos usados para designar inobservéveis. Estes teriam
a mera func¢io metodolégica dentro de uma teoria, apenas a completariam
simbolicamente e instrumentalmente, sem se assumir nenhuma postura

2 O problema dos inobservdveis parece assumir, como observa van Fraassen, um
erro categorial, pois “teorético” é um predicado que se relaciona meramente a
conceitos; e “observdvel” é um predicado que se relaciona meramente a entidades
objetivas. As abordagens de Carnap e Maxwell ndo parecem considerar de forma
fina essa distincdo (apesar de Maxwell a perceber tacitamente). No entanto, nédo
pretendo analisar tal problema sob esse prisma (caso o fosse, teriamos que considerar
as criticas seménticas ao positivismo légico, e ndo as de Maxwell, que parecem
considerar o problema do estatuto ontoldgico dos inobservdveis num prisma realista,
tendo como guia simplesmente a pergunta: o que significa de fato observdvel?).
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ontolégica com relagdo & sua existéncia (seriam apenas titeis, mas ficticios,
sem referéncia).

A tese central de Maxwell combate essa idéia. Maxwell tenta propor
uma abordagem realista dos termos teoréticos. Mas antes de expormos seus
argumentos, sua critica precisa ser qualificada. Maxwell parece, ao contrério
de Carnap, perceber, apesar de isso se dar de forma extremamente tacita, o
que van Fraassen chama de erro categorial. A dicotomia entre os termos
observaveis e os teoréticos na realidade precisa ser analisada sob dois pontos:
existem termos teoréticos e termos ndo teoréticos? e existem entidades
observdveis e ndo-observdveis? Como argumenta van Fraassen, Maxwell
parece responder negativamente as duas questdes (van Fraassen, 1980, pag.
14). Acontece que a critica de Maxwell ao reducionismo parece se basear
num plano meramente “empirico”, e ndo num plano seméntico. Maxwell
assume a idéia do “Empirismo, seméntica e ontologia” (1959) de Carnap, e
diz que “para considerarmos a existéncia ou nao-existéncia de qualquer tipo
de entidade, devemos, a fortiori, antes de tudo aceitar a “estrutura lingiiistica”
(linguistic framework) que ‘introduz tal entidade’. Isso simplesmente significa
que para entendermos consideragoes concernentes & existéncia de qualquer
tipo de entidade, devemos compreender os significados das expressoes
lingiiisticas (sentengas e termos) referentes a elas — e tais expressdes nao
possuem significado a menos que elas participem de uma estrutura
lingiiistica que ‘fale acerca do mundo’e que possua o minimo de compreensao.
(1962, pag. 22).> Maxwell parece assim perceber a distincio categorial
mencionada. No entanto, sua preocupacio parece ser ontoldgica, e nao
semantica: “Mas se ha algum ‘holismo’ envolvido na tese que estou
assumindo, ele é completamente conceitual ou epistemolégico, mas nunca
ontolégico. Quais relagdes estdo presentes, ou ausentes, entre as entidades
de fato do ‘mundo real’ é uma questdo empirica e devem ser respondidas
através de consideracdes ‘dentro’ de uma estrutura lingiifstica descritiva, e
néo por consideracdes ‘sobre’ tais estruturas (ibidem).

% Os itdlicos sdo meus.
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Agora podemos entéo qualificar o sentido em que a critica de Maxwell
se encontra. Ele critica o ponto da tese de Carnap que é assumido sem
complicacdes: “Eu devo deixar de lado o problema do critério de significado
da linguagem observacional, pois parece quase n&o haver quaisquer pontos
de séria discordancia entre os filésofos de hoje a esse respeito” (Carnap,
1956, pag. 38). O que Maxwell ird perguntar é o que de fato significa ser
observdvel? Nesse sentido, sua critica parece figurar num plano empirico,
isto é, Maxwell parece se preocupar com algo relacionado & extenséo do
nosso conhecimento, e néo a problemas semanticos com relacéo ao significado
dos termos.*

Apés qualificada sua critica, analisemos o argumento fornecido por
Maxwell para mostrar a indeterminacao do predicado “observavel”:

“hd, em principio, uma série continua comecando por olhar através
dum vdcuo e depois olhar através das seguintes coisas: olhar através
de uma vidraga, olhar através de éculos, de bindculos, de um
microscdpio de baixa poténcia, de um microscdpio de alta poténcia,
ete., na ordem dada. A consegiiéncia importante é que néo nos resta
critério que nos permita tragar uma linha ndo arbitrdria que diga
até onde observamos e até onde fazemos inferéncias” (1962, pdg. 7,
traducdo livre).

O que podemos concluir do argumento de Maxwell? Segundo Luiz
Henrique Dutra, que “qualquer escolha de um ponto encerrard certa
arbitrariedade, e um exemplo 6bvio é o de considerar observaveis apenas
aquelas coisas que nos sé@o acessiveis por nossos sentidos, sem ajuda de
qualquer aparelho. Nesse caso, teremos obviamente uma distincéo
antropocéntrica” (1993, pag. 138).

Maxwell argumenta ainda além do que foi dito. Mesmo se pudéssemos
tracar com rigor tal distingéo entre o que seja observavel e o que n#o o seja,
que implicacdes ontolégicas isso poderia trazer? Maxwell entdo conclui:

* O ‘holismo’ assumido por Maxwell parece implicar na separacdo entre o contetido
significativo de um termo ou sentenca de seu contetdo empirico, entendido aqui
como a referéncia do termo. No entanto, tal andlise seméntica néio é exaustivamente
desenvolvida no artigo em questio.
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“q linha tracada em qualquer ponto que seja entre observacionais e
teoréticos é um acidente e uma fung¢@o de nossa composi¢ao
fisioldgica, ou nosso estado atual de conhecimento, ... e assim ndo
possui nenhum significado ontoldgico” (1962, pdg. 15)

ou seja, Maxwell parece argumentar que admitir ou néo a existéncia de
uma entidade inobservével nio deve ser algo determinado de forma
antropocéntrica, mas, ao contrario, devemos assumir uma postura modesta
com relacdo &s nossas limitacdes epistémicas. Nesse sentido qualquer
determinacdo ontolégica que ultrapasse nossa visdo de mundo (enquanto
seres humanos limitados sensorialmente) poderia ser permitida, e a idéia
de que somente as entidades observéveis por nés sao legitimamente
ontolégicas deve ser combatida.

Isso me causa desconforto. Por isso tentarei mostrar o contra
argumento de van Fraassen a Maxwell para que enfim possamos tomar
uma posicéo, se devemos ou néo ser antropocéntricos.

II1

Como tentou-se mostrar acima, a tese de Maxwell é antes de tudo uma
tese acerca da extensio do nosso conhecimento. Nesse sentido, pode-se
pensar que ela é adicional a0 empirismo,’ pois nio determina o que podemos
afirmar acerca do mundo a um antropocentrismo epistemoldgico (as
impressdes que podemos ter). Mas até que ponto devemos ser impelidos a
assumir uma postura realista?

Diretamente contra o argumento de Maxwell, van Fraassen diz que
uma coisa é vermos um rastro branco no céu e inferirmos que um aviéo a
jato acabara de passar; mas inferirmos, ao vermos uma trilha registrada

5 Maxwell rejeita o critério dos empiristas modernos e dos atomistas logicos em
demarcar os limites da observabilidade nas impressdes que podemos ter (sense
data). Assim, acredito ser legitimo assumirmos seu realismo como uma extrapolacao
do empirismo.
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numa cdmara de vapor, a existéncia de uma particula sub-atémica, é um
caso totalmente distinto, pois no primeiro exemplo podemos muito bem ver
um avido ajato pousado no chio (sabemos de sua existéncia), enquanto que
no segundo exemplo isso nunca acontece (1980, pag. 17).

No entanto, o contra-argumento crucial de van Fraassen, a meu ver,
estéd relacionado com o que entendemos ao dizermos “observavel”. Van
Fraassen nos chama atenc¢fio para o fato de esse predicado ja ser, antes de
tudo, relacionado a nés, seres humanos, enquanto organismos fisiolégicos
especificos:

“deveria ew chamar o ‘Empire State Building’ portdvel devido ao
fato de um gigante poder carregd-lo?... o organismo humano é, do
ponto de vista fisico, um certo tipo de instrumento de medida. Assim

ele possui limitagbes inerentes — que serdo descritas em detalhes
pela biologia e fisica. Séo a essas limitagdes que o ‘dvel’ de ‘observdvel’
refere — nossas limitagdes, enquanto seres humanos” (ibidem,
tradugdo livre).

Van Fraassen define o realismo cientifico em termos do objetivo da
ciéncia e atitudes epistémicas para com ela. Nesse sentido, o quanto de
crenga nds depositamos numa teoria é assunto fundamental. Assim outro
argumento é lancado:

“se a comunidade epistémica muda numa razéo y, entdo minhas
crencas acerca do mundo irdo mudar de forma 27,

ou seja, “o que o anti-realista decide acreditar acerca do mundo ird em
parte depender do que ele acredita ser o seu, ou de sua comunidade
epistémica, conjunto de evidéncias” (ibidem). ‘

No entanto isso pode ser visto, na verdade, como uma obje¢ic a van
Fraassen. Como afirma Churchland, “eu manterei que a ‘observational
excellence’ ou ‘adequacdo empirica’ é somente uma virtude epistémica
entre outras de valor igual, ou importancia compardvel. (...) e manterei que
os comprometimentos ontolégicos a qualquer teoria sdo totalmente cegos &
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distincdo idiossincrdtica do que seja ou ndo humanamente observavel”
(italicos meus) (Churchland, 1985, pdg. 35).

Van Fraassen reage dizendo que “é irracional pensarmos que nossas
condutas epistemolégicas (epistemic policies) deveriam fornecer os mesmos
resultados independente de nossas crencas do que consideramos evidéncias
acessiveis para nés”. Conclui entdo que “o que conta como um fenbémeno
observével é uma funcéo do que a comunidade epistémica seja (observduvel é
observduvel- para- nds) (1980, pag. 18-19).

v

O argumento antropocéntrico de van Fraassen estd de acordo com o
empirismo. E, além disso, acredito corresponder a teorias epistemoldgicas
que levam em conta fatores importantes como contextos de descoberta,
dialética histérica, evolucionismo natural, etc.®

“A histdria, se consentirmos em considerd-la como outra coisa que o
relicdrio de anedotas ou de cronologia, poderia ser a origem de uma
transformacdo decisiva da imagem da ciéncia que hoje possuimos”
(Kuhn,).

Se quisermos admitir uma postura ndo antropocéntrica com relagéo a
epistemologia, entdo a devemos encarar (essa postura) como uma extensao
de nosso conhecimento, adicional ao empirismo. Nesse sentido esperaremos
da ciéncia sempre uma imagem verdadeira da realidade independente de
nossos fatores epistemoldgicos contextuais (sejam eles limites fisiolégicos,
questdes sociais, limitaces culturais, etc.). Mas o que diria um aristotélico
ao se deparar com a teoria de Newton? Provavelmente, num primeiro
momento, que ela estd errada. Pois até que ponto queremos realmente

¢ Apesar de o argumento de van Fraassen parecer se restringir justificacdo empirica,
acredito que possamos extendé-lo a justificagdes sociolégicas. Nesse caso a variagdo
da comunidade epistémica deve ser entendida em sentido amplo.
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abrir mao do que consideramos, num dado momento contextualizado, para
nés, evidente?” Assim, penso que se nio quisermos adotar uma postura
epistemologicamente antropocéntrica, entdo devemos deixar de ser
empiristas,® mas isso jd seria uma outra questao...
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NIETZSCHE E O CETICISMO:
ELEMENTOS CETICOS NO
PENSAMENTO DE NIETZSCHE*

WiLLiaMm MATTIOLI**

Introdugdo

O objetivo desse trabalho é realizar uma andlise comparativa entre a
filosofia de Nietzsche, juntamente com seu contexto histérico, e o ceticismo,
com intencéo de buscar alguns elementos céticos no pensamento do filésofo.
Considerando sua postura filoséfica perspectivista, seu compromisso com a
integridade intelectual, sua critica as doutrinas filoséficas pretendentes a
verdade e instituidoras de valores morais, sua aceita¢do e afirmagéo do
mundo de aparéncias e seu contexto histérico; e relacionando-o com a posi¢ao
cética e o paradigma cultural que deu origem ao ceticismo, analisaremos a
possibilidade de encontrar em Nietzsche uma postura cética relativa ao seu
préprio tempo e 4 atmosfera cultural do século XIX.

Nosso trabalho estd dividido, basicamente, em dois momentos: no
primeiro, ele se baseara na relagéo entre a atmosfera cultural e histérica
na qual se situa o pensamento de Nietzsche e o contexto histérico que deu
origem ao ceticismo; num segundo momento, analisaremos as obras HH

* Este texto é o resumo de uma pesquisa em desenvolvimento sob orientagdo da
Prof. Dra. Iracema Macedo (UFMG).
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e G.C? com o objetivo de buscar, dentro dessas obras, alguns elementos do
pensamento cético. Para estabelecer tal andlise, dividimos a trajetoria cética
em duas fases: a primeira diz respeito ao momento de contato com as
contradicoes das doutrinas, impossibilidade de um critério de verdade e a
conseqiente desconstrucdo do conhecimento e suspenséo do juizo. A segunda
se inicia a partir da critica dos dogmaticos, que perguntam como o cético
age se nfo dd o assentimento a nada. Assim, a segunda fase se constitui na
aceitacdo da aparéncia como critério de acéo.

O niilismo como causa do ceticismo

Esse primeiro momento do trabalho se baseia na tese de Victor Brochard
contida em seu livro sobre Os céticos gregos. B interessante lembrar aqui
que Nietzsche leu esse livro e admirou bastante a tese, como pode ser indicado
por seu comentario no E.H no qual diz que esse é um dos poucos livros que
leu ultimamente e que os céticos sdo “o dnico tipo respeitduvel entre essa
gente cheia de duplicidade — de quintuplicidade — que sio os filésofos!” (E.H.
II 3). A tese se baseia no fato de que, além da grande variedade e oposicéo
entre os sistemas filoséficos da antigiiidade, os céticos vivenciaram um
momento histdrico de depreciagio social que ndo pode ser deixado de lado
ao se falar no contexto histérico que deu origem ao ceticismo. Durante esse
periodo, de acordo com Victor Brochard, “todas as idéias mais caras ao espirito
grego foram desmentidas pelos fatos mais cruéis. [...] Em toda parte a traigfo,
afraude, o assassinato, crueldades vergonhosas desconhecidas até entédo no
ocidente.™ Isso se deu em funcéo da ascensfo de Alexandre ao poder, que
fez com que a tirania, que era considerada a pior e mais execravel forma de

? A gaia ciéncia.

4 Eece Homeo.

*BROCHARD, Victor. Les sceptigues grecs. Trad. para uso interno do departamento
de filosofia da UFMG. Paris: Vrin, 1969. Livro I, Cap. II.
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coragem, liberdade, bem; que sustentavam os valores morais da cultura.

Dentro de todo esse contexto de declinio das idéias de virtude é que
surge o cético, ndo aderindo mais as doutrinas que discursam sobre essa
virtude, a verdade, o bem e outros dogmatismos metafisicos que se mostram
t3o0 sem sentido diante de um momento de negacéo total da liberdade. A
partir de ent#o, a atitude do céticoé a conseqiiéncia de um momento histérico
de decadéncia, e ela serd o fundamento de uma postura epistemolégica e
moral na qual se sustentara a filosofia ¢ética num momento posterior.

No caso da Europa do século XIX, a sociedade estava impregnada com
um germe que pode ter se desenvolvido com a Reforma, fortaleceu-se durante
a Revolucdo Francesa e se manifestou violentamente como fenémeno com
as guerras e movimentos sociais que marcaram a época. Esse germe
desencadeou uma queda de valores e expressou-se sob o fendmeno do
niilismo. Nietzsche, como nenhum outro pensador, diagnosticou de forma
profética esse niilismo, e seu pensamento trata de dar expresséo a sua critica
da modernidade, tanto no ambito religioso e social, como no filoséfico. Ele
despreza a metafisica que se pretende portadora da verdade transcendente,
fugindo do mundo através de um niilismo negativo; ele despreza o homem
de sua época que se prende a valores ilusérios e ndo sabe lidar com a vida
quando esses valores entram em declinio; enfim, ele deseja superar toda a
atmosfera decadente de niilismo de sua época, a qual as pessoas nao séo
capazes de enxergar.

Nao é de se espantar que Nietzsche, um homem de conhecimento de
sua época, e por isso mesmo, um solitdrio, tenha se sentido surpreendido ao
deparar com o livro Notas do subterraneo, do romancista russo Dostoiévski,
pois seu livro retrata de forma clara as conseqiiéncias desse niilismo: o
sofrimento, sentimento de culpa, assassinato, suicidio, miséria. Numa carta
a Peter Gast, Nietzsche fala o quanto se sentiu encantado com as palavras
de Dostoiévski quando, por acaso, abriu seu livro numa loja.’

5 of. HALEVY, Daniel. Nietzsche, uma biografia. Trad. Roberto Cortes de Lacerda e
Waltensir Dutra. Rio de Janeiro: Editora Campus, 1989. pg. 320.
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Esse retrato que Dostoiévski faz da decadéncia do século XIX s6 pode
ter fascinado tanto nosso filésofo porqué ele é a imagem de uma cultura que
foi o referente primordial de sua reflexo.

Portanto, assim como o pensamento cético se originou na Grécia antiga
a partir da decadéncia de uma cultura vigente e do declinio de todos os
valores que sustentavam o conceito de virtude para os filésofos, a reflexio
de Nietzsche se desenvolveu em torno da expressio do niilismo europeu do
século XIX, fazendo com que o pensamento do filésofo diagnosticasse a morte
de Deus e a perda dos valores morais que, tanto o cristianismo, como a
filosofia metafisica, haviam instituido.

Nietzsche, é claro, ndo foi um cético como o foram os gregos antigos
diante de seu contexto; ele nédo era um grego antigo. Ele pode ter sido, no
entanto, um cético filho de seu tempo. B isso que tentaremos analisar daqui
pra frente.

A primeira fase do ceticismo em Nietzsche: a desconstrucio do
conhecimento e a critica ao dogmatismo metafisico em H.H.

Sabemos que é em H.H que Nietzsche faz seu primeiro grande ataque
contra a filosofia metafisica. Nessa obra o filésofo expde sua idéia sobre o
filosofar histérico, que revelaria o fato de que todas “as suposicoes metafisicas,
tudo que as criou, é paixdo, erro e auto ilusio” (H.H., § 9). Também se
encontra aqui o pensamento de que o conliecimento é conhecimento do fato
de que todas as verdades metafisicas nas quais se acreditava nio passam de
erros da razdo; “foram os piores, ¢ néo os melhores métodos cognitivos que
ensinaram a acreditar nelas” (H.H, § 9).

Essa atitude de desconstrugéio do conhecimento é o que caracteriza o
primeiro elemento cético dentro do pensamento de Nietzsche. O fil6sofo nio
se prende anenhuma doutrina dogmatica, a nenhuma espécie de valoracdo de
pro ou contra: “Vocé deve aprender a perceber o que ha de perspectivista em
cada valoragéo — o deslocamento, a distor¢do, [...] tudo o que se relaciona a
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perspectiva” (H.H, Pr 6). E nesse sentido que Nietzsche realiza uma andlise
perspectivista de aspectos da filosofia, mantendo sempre um compromisso
com a integridade intelectual, que é de suma importancia para o filésofo, pois
é a virtude do espirito livre por exceléncia. Ele caracteriza tal virtude como
“uma atitude independente e cautelosa no conhecimento” (H.H, § 282), que
n#o busca uma utilidade ou vantagem pessoal, como fazem os espiritos cativos.

Encontramos esse mesmo compromisso com a integridade intelectual
na desconstrucdo do conhecimento, através de uma postura perspectivista
do pensamento cético. Podemos dizer que uma das caracteristicas do cético
é sua capacidade de argumentar contra ou a favor de uma mesma tese, de
acordo com uma certa perspectiva, indicando como ele néo se compromete
com nenhuma doutrina dogmaética pré-estabelecida. Conta-se, por exemplo,
de Carnéades que, sendo chamado para discursar sobre a justica em Roma,
falou, num dia, a favor de tal virtude, e no outro, contra a mesma, seguindo
uma argumentacfio coerente em ambos os casos. Assim o cético mantém
sua integridade, sem se prender & convicgdes anteriores ao discurso filoséfico.

De acordo com Sexto Empirico, “o ceticismo é uma habilidade que opde
as coisas que aparecem e que sio pensadas de todos os modos possiveis™.® O
fato de Sexto se utilizar do termo habilidade para falar do ceticismo nos mostra
como seu discurso néo se compromete com nenhuma doutrina anterior para
estabelecer sua argumentacéo. E como se o ceticismo n#o fosse propriamente
uma doutrina filosdfica, mas uma espécie de capacidade dialética ou retérica.
Se relacionarmos, portanto, o que é dito por Sexto em tal passagem com aquilo
que Nietzsche defende com seu perspectivismo, poderemos deixar mais clara
a semelhanca que pretendemos apontar. Assim como o cético, segundo Sexto,
“opde as coisas que aparecem e que sfo pensadas de todos os modos possiveis”,
de acordo com Nietzsche, “vocé deve ter dominio sobre o seu pré e o seu
contra, e aprender a mostra-los e novamente guarda-los de acordo com seus

¢ Sexto Empirico. Hipotiposes Pirrénicas. Livro I, Cap. IV. Doravante, H.P.
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fins.” (H.H, Pr 6). Dessa forma, ambos pressupdem uma versatilidade no
conhecimento que tornara possivel a interpretacio de argumentos segundo
diversas perspectivas. Assim, a critica cética a pretensdo de verdade pelas
doutrinas dogmaticas se fundamenta numa postura perspectivista, que visa
um compromisso com essa integridade do pensamento e com nada mais. O
termo perspectivismo est4, no entanto, sendo usado aqui em sentido analégico,
com uma licenca filoséfica em termos de anacronismo.

Sabemos que o cético ndo aceita as doutrinas dogmdticas como
verdadeiras, mas ele também néo nega absolutamente a veracidade delas.
Sua posicdo final é de suspenséo do juizo. Muito préximo dessa postura
cética, Nietzsche critica violentamente a metafisica, mas aceita que néo
podemos negar com certeza a existéncia de um mundo dessa natureza. Em
suas palavras:

“E verdade que poderia existir um mundo metafisico; dificilmente
podemos contestar sua possibilidade absoluta. Olhamos todas as
coisas com a cabeca humana, e é impossivel cortar essa cabega; mas
permanece a questdo de saber o que ainda existiria do mundo se ela
fosse realmente cortada” (H.H., § 9).

O que Nietzsche pretende aqui é nos mostrar que néo podemos fazer
nada com a misera possibilidade de existéncia desse mundo metafisico, muito
menos depender dela para sustentar nossa vida. De acordo com ele, se néo
houvesse uma prova cientifica desse mundo, a sociedade olharia para ele de
uma forma cética; néo seria mais licito acreditar nessa possibilidade. Seria
uma “presumivel vitéria do ceticismo” (H.H., § 21). Com isso Nietzsche indica
que o dogmatismo metafisico ndo é, de forma nenhuma, o fundamento da
verdade e do conhecimento.

Dessa forma, o compromisse com a integridade intelectual como
fundamento de uma desconstrucio do conhecimento, fruto de uma visao
critica e ndo comprometida com doutrinas dogmaticas, é o elemento comum
entre uma primeira fase do pensamento cético e uma primeira fase de um
percurso do pensamento de Nietzsche.
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A partir de agora, o filésofo nos indicard de que forma poderemos
sustentar nossa vida e nossa filosofia apés a queda dessas verdades morais.
Uma postura de serenidade se faz necessaria, e ela sera encontrada na
afirmacéo da aparéncia.

A segunda fase do ceticismo em Nietzsche: afirmagio da aparéncia
em G.C.

Apé6s a descontrugdo do conhecimento, Nietzsche sugere a cumplicidade
entre a filosofia e a arte. A arte entendida como a capacidade contemplativa
e criativa necessédria para tornar possivel a vivéncia e a afirmagédo da
aparéncia, do mundo apolineo na sua forma mais nobre e elevada. Nietzsche
transforma sua possivel filosofia da destruigdo numa danga que representa
o devir da vida, onde se fundem arte e conhecimento, e fundamenta sua
filosofia numa vivéncia da aparéncia. A arte da danga como o movimento da
vida é, nesse sentido, metafora para o conhecimento.” Se nfo existe
conhecimento estatico, pois ndo existem verdades eternas, a danca
representa essa flexibilidade que deve caracterizar o conhecimento, e 0 filésofo
deve ser, por conseguinte, um artista e um dancarino. Um artista enquanto
capaz de contemplar o mundo da aparéncia, e um dangarino enquanto capaz
de acompanhar os passos da vida na afirmacéo dessa aparéncia.

Ora, de acordo com Sexto Empirico, nas Hipotiposes Pirrénicas, 0 que
se encontra em sua obra néo se trata de uma afirmagdo sobre a verdade das
coisas, mas sim de uma descrigdo de como elas aparecem (H.P., I,I). Sendo
assim, o cético ndo se compromete em falar sobre a verdade, mas apenas
sobre a aparéncia. Nietzsche também nos sugere que néo somos capazes de
ir além da descricdo da aparéncia, por mais que pensemos explicar algo

T Cf. MARTON, Scarllet. Extravagdncias: ensaios sobre a filosofia de Nietzsche, no
capitulo “A danca desenfreada da vida”.
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sobre a verdade, ou “esséncia”. ‘Explicacio’, dizemos; mas ¢ ‘descricdo’ o
que nos distingue dos estdgios anteriores do conhecimento e da ciéncia.
Nés descrevemos melhor — e explicamos tdo pouco quanto aqueles que nos
precederam.” (G.C., § 112). Assim como a postura cética de descrever aquilo
que aparece, sem fundamentar tal descri¢do na explicagdo da aparéncia, a
postura nietzscheana pretende afirmar a aparéncia (nfo categoricamente
como assentimento a um estatuto de verdade, pois aqui o sentido da afirmacéo
estd relacionado ao préoprio fendmeno estético)® sem buscar uma
sustentabilidade na veracidade dessa aparéncia, pois somos incapazes de
transpor tal Ambito.

Ora, sabemos que o ceticismo ndo concede as aparéncias o estatuto de
verdade, mas elas séo, no entanto, o critério de agdo do cético. De acordo
com Sexto, esse critério de acfo (a aparéncia), consiste nas sensacdes e
afec¢bes involuntdrias, e que estas, por sua vez, pelo fato de néo estarem
sujeitas ao questionamento, tornam possivel a vida de acordo com o senso
comum (H.P., I, XI). Assim, a forma como o cético se guia na vida comum se
constitui a partir da aceitacdo da aparéncia, de forma anfo querer justificar
suas acdes por meio de uma verdade absoluta, como o fazem os dogmaticos.

Como dito anteriormente, a afirmacfo da aparéncia como fundamento
da vida € o elemento principal que sustentara a filosofia de Nietzsche apds
sua desconstrugio do conhecimento e da verdade. Dessa forma, uma
passagem de sua obra nos parece bem elucidativa:

“Oh, esses gregos! Eles entendiam do viver! Para isso é necessdrio
permanecer valentemente na superficie, na dobra, na pele, adorar a
aparéncia, acreditar em formas, em tons, em palavras, em todo o
Olimpo da aparéncia! Esses gregos eram superficiais — por
profundidade!” (G.C., Pr4).

8 A esse respeito, cf. Deleuze, Gilles. Nietzsche e a filosofia, sobre o sentido da
afirmagdo, no capitulo “O super-homem: contra a dialética”.
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Portanto, como pode ser sugerido a partir dessas passagens, a posicio
de Nietzsche diante da vida é, de certa forma, uma postura cética de aceitacao
do fendémeno. Juntamente com a critica nietzscheana ao dogmatismo
metafisico, o cardter estético de sua filosofia, sustentado pela capacidade
artistica de contemplar a aparéncia, nos dd margem para comparar sua
atitude com a do cético.

Mas Nietzsche vai mais além na aceitacdo da aparéncia. Com seu
pensamento do amor fati, ele introduz uma afirmacao incondicional da vida,
enquanto fenémeno estético, e de todas as fatalidades necessdrias imanentes
a ela. Se o filésofo ndo se julga capaz de afirmar que algo seja bom ou ruim
por natureza (ou em si), ele serd capaz de ver nesse algo, por mais terrivel
que possa parecer, sua face de beleza. Dessa forma ele aprende a “ver como
belo aquilo que é necessdrio nas coisas” (G.C.,§ 276), e busca uma atitude
dionisiaca diante da vida; uma serenidade e jovialidade artisticas que podem
estar relacionadas com a trangiilidade visada pelos gregos antigos, a ataraxia.
De acordo com Sexto, “a finalidade do cético é a tranqiiilidade em questoes
de opinido e a sensa¢iio moderada quanto ao inevitavel” (H.P., I, XII).

E possivel sugerir, a partir dai, que haja algum acordo entre Nietzsche
e 0s céticos de que a vida ndo deve orientar-se por uma verdade absoluta,
mas sim pela vivéncia da aparéncia, tornando possivel, através desse
pensamento, alcancar a serenidade. Assim também, a critica de Nietzsche
ao dogmatismo metafisico como instituidor de valores morais para a vida
encontra uma ressonincia na critica cética a postura dogmadtica que se
pretende anterior & acéo.

Conclusao

Como podde ser sugerido pela andlise comparativa que procuramos
estabelecer, a filosofia de Nietzsche possui elementos que podem se conciliar
com alguns pardmetros presentes no ceticismo, tais como a aceitagdo da
aparéncia como fundamento da vida, em contraposicao 4 busca por uma

Cadernos da Graduagdo, Campinas, n® 07, 2007 169



William Mattioli

verdade absoluta para sustentd-la, e também a critica ao dogmatismo como
instituidor dessa verdade.

Nio queremos, entretanto, e de forma nenhuma, reduzir o pensamento
desse fildsofo contemporaneo, tao rico em avaliagdes criticas e diagndsticos,
a uma doutrina pré-estabelecida. Nietzsche néo se faz adepto de nenhuma
doutrina anterior, nem mesmo do ceticismo. Ele nido se preocupa com o
compromisso cético de nunca afirmar nada, estabelecer a eqiiipoléncia e ser
levado a suspensao do juizo. Isso o levaria a se tornar um adepto do ceticismo
como doutrina filoséfica e iria de encontro a uma de suas préprias posturas
sobre a qual tentamos indicar alguma semelhanca com os céticos: a de néo
se comprometer com doutrinas anteriores, mas apenas com a integridade
intelectual. Como foi dito, Nietzsche néo foi um cético como os gregos antigos;
afinal ndo era um grego (por mais que ele os admirasse)! Gostariamos, no
entanto, de abrir a possibilidade de caracterizar a atitude de Nietzsche diante
de seu préprio tempo como uma atitude cética; e talvez até mesmo sugerir,
como em uma ousada imagem, que se o ceticismo nunca tivesse existido,
talvez o pensamento dele o inaugurasse de uma forma bastante peculiar.
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